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Desviando demasiadamente as nossas atenções do fundamental, 
a epidemia do coronavírus entreteve-nos com imensos fait divers. 
Aplausos às janelas, guerra do papel higiénico, memes sobre o uso 
de máscara, Dia do Trabalhador “geométrico”.

Infelizmente, apesar de haver um ou outro que escapou ileso 
ou até reforçado, com a epidemia e as medidas extremas a ela as-
sociadas, o resultado mais evidente foi, não morrendo da doença, 
morrer da cura. A paralisação da economia fez aparecer a fome, 
tímida graças a muitos empresários que suportaram, acima das 
suas capacidades, colaboradores parados ou sustentaram famílias 
com alimentos na esperança que #TudoVaiFicarBem depressa.

A esta data ainda se anda no fio da navalha, as pessoas me-
xem-se, mas o dinheiro não se mexe. O Governo lá foi apagan-
do alguns fogos. Desta vez, ainda, em sentido figurado. Um dos 
casos mais mediatizados, e curiosamente logo de seguida esque-
cido, foi o apoio à imprensa, perdão, órgãos de comunicação so-
cial. Os milhões são conhecidos, a lista de beneficiários também.

Essencialmente a distribuição seguiu a “lei dos mais fortes”. 
Os de grandes audiências muito dinheiro, os de pequenas audiên-
cias menos dinheiro, os especializados ou muito locais, nenhum 
dinheiro. 

A imprensa agrícola, entre outras edições técnicas, não vivem 
no fio da navalha devido ao novo coronavírus. Vivem no fio da 
navalha desde quase sempre. Umas publicações são mantidas por 
serviço de missão dos seus autores e colaboradores, e outros por 
teimosia ou orgulho dos editores.

A imprensa agrícola, que inclui vários títulos, vive essencial-
mente da contribuição dos seus anunciantes, que muitas vezes 
agem como verdadeiros mecenas. Mas todos tiveram que fazer 
contas às suas vidas e, claro, a publicidade nas revistas técnicas 
não é, naturalmente, a prioridade.

Assim, não podemos deixar de aplaudir as medidas adotadas 
de apoio à imprensa, relapso, comunicação social, fundadas na 
constituição da nossa “Quinta”, que caminha para a “sociedade 
socialista”, e em que o nosso sétimo mandamento é:

7.º – Todos os animais são iguais.
Porém, depois de ler muito e muito estudar, finalmente reparei 
que precisava de óculos, e com o coronavírus tive oportunidade 
de cuidar da visão e aperceber-me que a distribuição de apoios se-
guiu, efetivamente, e muito bem, o mandamento sétimo, que, afi-
nal, tem a seguinte redação:

7.º – Todos os animais são iguais, mas alguns  
são mais iguais que os outros.

Bernardo Sabugosa Portal Madeira
Diretor | Doutorado em Ciências Agrárias
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TODOS OS ANIMAIS SÃO IGUAIS,  
MAS ALGUNS SÃO MAIS 

revista técnico-científica agrícola

editorial
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agricultura

O PROJETO LIFE RESILIENCE
Vasco Abreu, Nuno Vitorino
Nutriprado

 

Dado o elevado risco de propagação da bac-
téria Xylella fastidiosa em importantes áreas 
agrícolas da União Europeia (EU), surgiu 
um projeto europeu, que reúne nove par-
ceiros de três países: Espanha (Galpagro, 
Grennfield, Agrifood, Asaja e Universida-
de de Córdoba), Itália (Ivalsa e Salov) e Por-
tugal (Nutriprado e Herdade do Charquei-
rão), que propõe desenvolver genótipos de 
plantas produtivas e tolerantes a agentes pa-
togénicos, aplicar boas práticas e inovar em 
métodos naturais de controlo de vetores, 
para demonstrar a sua eficácia na altura de 
prevenir os efeitos negativos desta doença. 

Uma vez que a planta é infetada pelo 
agente patogénico, a eliminação e a con-
tenção são difíceis de alcançar. As medidas 
atuais abordam a erradicação de exempla-
res infetados e da vegetação ao redor, o que 
gera grandes perdas económicas e ecológi-
cas. Pesquisas preliminares mostram que 
os climas com invernos temperados são 
especialmente vulneráveis à proliferação 
dos agentes patogénicos e que as mudan-
ças climáticas só exacerbam esse efeito.

O projeto LIFE RESILIENCE ajuda-
rá a estabelecer explorações agrícolas sus-
tentáveis de forma a que estas consigam 
melhorar as estratégias de prevenção e 
controlo da doença e de adaptação às al-
terações climáticas. No decurso das ações, 
serão desenvolvidas estratégias para redu-
zir o consumo de água e a pegada de carbo-
no dos sistemas de produção, aumentando 
o potencial de mitigação e adaptação da 
agricultura às alterações climáticas.

O envolvimento da Nutriprado pren-
de-se com o desenvolvimento de novas 
misturas de cobertos vegetais, que irão, 
certamente, permitir um aumento ain-
da mais significativo da biodiversidade. 
Estão, neste momento, a ser avaliadas di-
versas misturas de sementes, com carac-
terísticas e composições florísticas dife-
rentes entre si. Esperamos, com base nos 
resultados técnicos obtidos através de en-
saios de campo, poder caracterizar a es-
pecificidade e potencial atrativo de insetos 

auxiliares, para cada mistura formulada, 
com destaque especial para os insectos au-
xiliares que são predadores naturais do in-
seto vetor da Xylella fastidiosa.

Este estudo é particularmente impor-
tante pois poderá alterar o paradigma e a 
abordagem de controlo a uma das bacté-
rias mais perigosas para as plantas.

O COMPROMISSO DO PROJETO 
COM A SUSTENTABILIDADE
O projeto, co-financiado pela União Eu-
ropeia através do Programa Life, procura 
soluções sustentáveis destinadas a redu-
zir a capacidade de propagação da Xyle-
lla fastidiosa nas plantações intensivas de 
olivais e amendoais.

«Outra grande parte do projeto 
incidirá na otimização da 
resistência da planta da oliveira 
e do seu ambiente aos agentes 
patogénicos, urgente na maioria 
dos casos de Xylella fastidiosa, 
mas também a outros futuros 
surtos previsíveis»

A partir dos diferentes campos de ensaio 
demonstrativos existentes, pretende-se 
otimizar de forma eficiente os recursos, 
água, energia e solo. A fim de reduzir a pe-
gada de carbono, os sistemas de irrigação 
irão ser alimentados por fontes de energia 
renováveis, a fertilização será otimizada 
do mesmo modo que o uso de produtos fi-
tossanitários, atingindo o equilíbrio com 
tratamentos alternativos de base biológica.

Entre outros desenvolvimentos, a área da 
Itália irá experimentar uma armadilha 
sonora que irá reduzir o uso de insetici-
das, o que significa menos emissões de ga-
ses de efeito estufa.

Outra grande parte do projeto incidi-
rá na otimização da resistência da planta 
da oliveira e do seu ambiente aos agentes 
patogénicos, urgente na maioria dos ca-
sos de Xylella fastidiosa, mas também a 
outros futuros surtos previsíveis. É espe-
rado que as alterações climáticas tragam 
consigo mais pragas e doenças graves e 
é importante que os sistemas de produ-
ção intensiva tipicamente vulneráveis, 
como os olivais e amendoais no Mediter-
râneo, estejam prontos para enfrentar es-
tas ameaças.

Os ensaios de melhoria genética ve-
getal e demonstração de práticas susten-
táveis como os propostos pelo projeto 
LIFE RESILIENCE incidem em preve-
nir a propagação e reduzir o impacto das 
doenças causadas pela Xylella fastidiosa 
em áreas em risco de serem infetadas nos 
próximos anos.

ACÇÕES DO PROJETO  
LIFE RESILIENCE

•	 Avaliar cruzamentos entre 
variedades de oliveiras para 
obter novos genótipos resistentes 
à Xylella fastidiosa. Estas novas 
variedades serão uma alternativa 
de cultura para os produtores 
em áreas potencialmente 
afetadas pela Xylella fastidiosa, 
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minimizando o risco de perdas 
devido a este agente patogénico;

•	 Deve-se identificar as melhores 
práticas e técnicas sustentáveis 
para os olivais e amendoais. 
Essas práticas devem aumentar 
a biodiversidade e reduzir o 
consumo de água, a pegada 
de carbono e a incidência 
de pragas e doenças sem 
comprometer o desempenho  
da exploração agrícola;

•	 Fornecer um modelo de práticas 
recomendáveis e sustentáveis 
incluem métodos naturais de 
controlo de vetores ajudando 
a prevenir a propagação da 
Xylella fastidiosa. Estas técnicas 
poderão ser aplicadas à cultura 
do olival, amendoal e outras 
espécies lenhosas como citrinos 
e videiras, aumentando também 
a sua capacidade de adaptação às 
mudanças climáticas;

•	 Envolver equipas multidisci-
plinares numa colaboração 
transnacional que forneça novas 
estratégias para a prevenção da 
Xylella fastidiosa e a adoção das 
políticas ambientais da UE.

O PAPEL DOS COBERTOS 
VEGETAIS COM LEGUMINOSAS 
DA NUTRIPRADO
As espécies leguminosas têm a capacida-
de de fixar o azoto atmosférico, através de 
uma associação simbiótica com uma bac-
téria de solo, formando nódulos nas raí-
zes. O azoto atmosférico, que se encontra 
aprisionado nos espaços entre as partícu-
las de solo, é convertido em azoto mine-
ral podendo ser utilizado pelas plantas. A 
quantidade de azoto fixado no solo é dire-
tamente proporcional á quantidade de ma-
téria verde produzida pelas plantas legu-
minosas. Em média, as leguminosas fixam 
cerca de 25 kg de azoto no solo por cada to-
nelada de matéria seca vegetal produzida.

No final da estação de crescimen-
to (outono, inverno e primavera), o azo-
to aprisionado nos nódulos das raízes fi-
cará estabilizado no solo, de uma forma 
mais ou menos estável. Muito deste azoto 
(mais de 25%) pode sofrer mineralização 
e ser utilizado por plantas subsequentes 
não leguminosas, mas a maioria (até 75%) 
entra no ciclo de azoto do solo, substi-
tuindo a azoto mineralizado e utilizado 
por culturas não leguminosas anteriores.

As leguminosas podem oferecer, também, 
soluções de maneio e controlo de plantas 
infestantes problemáticas e que demons-
trem resistência a herbicidas. É particu-
larmente interessante o seu mecanismo 
dormência de sementes, devido a apresen-
tarem elevada dureza, constituindo desta 
forma um “banco de sementes” no solo, 
o que permite a sua persistência ao longo 
dos anos após a sua instalação.

EFEITOS DA MANUTENÇÃO  
DE UM COBERTO VEGETAL  
DA NUTRIPRADO

Gestão da biodiversidade
A matéria viva do solo apresenta um pa-
pel fundamental na manutenção da bio-
diversidade. Os microrganismos de solo 
são importantes para a decomposição da 
matéria orgânica, que permite aumentar 
a disponibilidade de nutrientes para as 
plantas. Uma cobertura vegetal selecio-
nada pela Nutriprado permite aumentar 
a estabilidade da temperatura do solo, e 
também aumentar a humidade do solo, 
criando assim um meio mais favorável 
para o desenvolvimento e multiplicação 
destes microrganismos benéficos.

Gestão do solo
O meio mais eficaz de controlar a ero-
são de um solo é melhorar a sua estrutu-
ra. Ao melhorar a estrutura do solo, veri-
fica-se um aumento da taxa de infiltração 
de água no solo. Ao aumentar a taxa de 
infiltração, aumenta também a quantida-
de de água disponível em profundidade 
para as plantas. Os cobertos vegetais con-
tribuem para o aumento da matéria orgâ-
nica do solo e também para uma conse-
quente fixação de carbono, pois a matéria 

orgânica é constituída em 58% por carbo-
no. Se retemos mais carbono no solo, reti-
ramos dióxido de carbono da atmosfera, 
contribuindo para a redução de gases de 
efeito de estufa na atmosfera.

Gestão da fauna auxiliar
O aumento da biodiversidade cria a con-
dições favoráveis para a atividade dos or-
ganismos auxiliares. Populações de ini-
migos naturais das pragas (organismos 
auxiliares) tendem a aumentar, devido ao 
aumento da disponibilidade de alimento 
e de habitats alternativos que criam con-
dições mais favoráveis á sua sobrevivên-
cia e reprodução. Ao existirem auxiliares 
por perto, as plantas passam a ser menos 
atractivas para as pragas.

A IMPORTÂNCIA  
DA FAUNA AUXILIAR
Nos últimos anos, verificou-se uma preo-
cupação crescente com o meio ambiente, 
e em particular com o impacto que a agri-
cultura tem nos ecossistemas, e mais con-
cretamente na biodiversidade das explo-
rações agrícolas.

Para a prática de uma agricultura sus-
tentável, é necessário manter ou criar um 
ambiente equilibrado, com um agro-ecos-
sistema diversificado. Nesta ótica, é bastan-
te importante potenciar a biodiversidade 
dentro das diversas culturas como forma de 
facultar serviços ecossistémicos que bene-
ficiem diretamente o produtor, nomeada-
mente com a limitação natural dos inimigos 
da cultura, que neste caso, serão os vetores 
da Xylella fastidiosa e que pertencem à Or-
dem Hemiptera, principalmente Cicadeli-
deos (Subfamília: Cicadellinae), Afroforí-
deos e Cercopídeos. Basicamente, todos os 
insetos que se alimentam no xilema.

FIGURA 1. Mapa potencial para o estabelecimento da Xylella fastidiosa em função das temperaturas mínimas 
de inverno, de acordo com os critérios de Fail y Purcell, 2001.



Até ao momento, a especificidade en-
tre a bactéria e o vetor é baixa, pelo que, 
praticamente qualquer espécie de inseto 
que se alimente no xilema pode ser con-
siderada o seu vetor potencial. Contudo, 
a maior atenção neste momento é para a 
espécie Philaenus spumarius (Aphropho-
ridae), por se saber que é o vetor mais efi-
ciente. Como forma de controlo da po-
pulação do vetor da Xylella fastidiosa, é 
bastante importante pensar em alterna-
tivas que possam ajudar no controlo dos 
seus vetores, e é neste contexto que o con-
ceito de biodiversidade funcional pode 
tornar-se parte da solução, por ser a com-
ponente da biodiversidade que pode ser 
usada em benefício da cultura, através da 
limitação natural, onde a fauna auxiliar 
desempenha um papel fundamental.

Para que a fauna auxiliar se estabeleça 
nas explorações agrícolas, é fundamen-
tal proporcionar-lhes as condições bá-
sicas para o seu desenvolvimento e pro-
liferação, e isto pode ser feito através da 
seleção das Infra-Estruturas Ecológicas 
(IEEs). Obviamente que esta seleção terá 

de ser efetuada com base nas característi-
cas morfológicas da fauna auxiliar. Uma 
das IEEs mais importantes são os cober-
tos vegetais nas entrelinhas das culturas, 
que da forma como estão dispostos no 
terreno, podem ser considerados como 
corredores ecológicos e, por norma, che-
gam a representar cerca de 80% da biodi-
versidade de uma exploração. Para além 
destes, a existência de sebes também é 
importante porque permitem a recoloni-
zação da cultura por auxiliares que, en-
contrando-se nas sebes, não são afetados 
pelas diversas operações culturais efetua-
das nas culturas em questão.

Para que a fauna auxiliar se estabele-
ça nas explorações agrícolas, é também 
fundamental proporcionar-lhes as condi-
ções básicas para o seu desenvolvimento 
e proliferação, mediante a criação de es-
truturas ecológicas de continuidade. É 
por isso fundamental criar nas explora-
ções agrícolas áreas de compensação eco-
lógica, que são áreas escolhidas criterio-
samente, de forma a não serem afetadas 
por eventuais tratamentos químicos, e 

que no fundo servem como reservatórios 
de biodiversidade funcional.

Sem uma boa manutenção de um co-
berto vegetal, não é possível aumentar a 
vida microbiana do solo e acima dele (in-
setos auxiliares). É por isso necessário e 
importante a utilização de variedades 
que apresentem elevado nível de rustici-
dade, que sejam melhoradoras e acres-
centem benefícios ecológicos (potencial 
atrativo de insetos).

Por outro lado, as misturas de cober-
to vegetal são desenhadas por forma a per-
mitir a melhoria da estrutura do solo, au-
mentando a taxa de infiltração de água e 
reduzindo a taxa de evaporação (a água pe-
netra mais rapidamente no solo e em pro-
fundidade), a fixação do azoto atmosférico 
e acréscimo do teor de matéria orgânica.
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EM BEM-ESTAR ANIMAL

George Stilwell
Médico-veterinário, PhD, Diplom ECBHM
Faculdade de Medicina Veterinária  
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Ao longo destes últimos anos, têm sido de-
senvolvidos e aplicados em diversos paí-
ses inúmeros programas e esquemas de 
certificação em bem-estar animal (BEA) 
de forma crescente, quase exponencial.  
O objectivo maior destes esquemas é ofe-
recer à sociedade, e aos consumidores em 
particular, uma garantia de que os ani-
mais nas explorações avaliadas vivem 
em condições condignas. Supostamente, 
essa garantia é isenta e imparcial e a for-
ma para a atingir é transparente e supor-
tada pela ciência. Mas, então, porquê que 
há tantos diferentes sistemas de certifica-
ção e de acreditação? Serão todos igual-
mente válidos? Como é que o consumidor 
os pode distinguir?

A certificação em BEA é, sem dúvi-
da, uma boa iniciativa e deve ser encora-
jada e aplicada em todas as fases de pro-
dução de alimentos de origem animal. É 
natural que o consumidor queira saber 
de onde vem e como foi produzida a co-
mida que compra. Não só quer estar se-
guro quanto à sua qualidade e seguran-
ça, como quer ter a certeza de não estar 
a boicotar os valores éticos que lhe são 
queridos, como a defesa do bem-estar 
dos animais e a preservação do ambiente. 

Pelo menos, não quer que as más práti-
cas continuem a existir com o seu bene-
plácito e patrocínio.

Assim, duas opções abrem-se ao con-
sumidor: comprar apenas os alimentos 
cuja produção não ofenda essas suas exi-
gências éticas ou alterar os seus hábitos de 
consumo e simplesmente recusar certos 
produtos (por exemplo, carne ou ovos). 
Duas respostas abrem-se, então, ao pro-
dutor: ir perdendo clientes até eventual-
mente não ser sustentável continuar a pro-
duzir ou responder a estes anseios. Só que 
não basta dizer que se mudaram as atitu-
des ou que se melhoraram as práticas. É 
preciso que o consumidor saiba que tal 
está a acontecer e, principalmente, tem de 
acreditar nisso. Daí os esquemas de certi-
ficação que, através de auditorias e avalia-
ções, asseguram que os procedimentos e 
as condutas proporcionam aqueles resul-
tados e passam essa informação através de 
selos ou carimbos.

Há, no entanto, duas questões que 
têm de ser urgente e convenientemente 
discutidas: como garantir a credibilidade 
dos diversos esquemas e como assegurar 
a veracidade da informação que chega ao 
consumidor?

Como se disse, existe uma crescente 
oferta de esquemas de certificação, cada 
um com as suas especificações, com o seu 
selo e com o seu rótulo. Todos tentando 
atrair compradores e sossegar a consciên-
cia do consumidor. Só que esta imensida-

de potencialmente conduz a uma enorme 
desorientação no consumidor. No Reino 
Unido, o Comité para o Bem-estar Animal 
(UK Farm Animal Welfare Committee) 
escrevia, em 2011, que “muitos consumi-
dores estão motivados a defender o bem-
-estar animal, mas ficam confusos com a 
informação que recebem e por isso frustra-
dos com as opções que finalmente tomam” 
(tradução livre do autor). Esta multiplici-
dade de programas e diversidade de infor-
mação acaba por não ser útil, nem para o 
produtor nem para o consumidor, já que 
este último, com medo de não estar a res-
ponder às tais exigências éticas, ou desis-
te e opta pelo mais barato ou simplesmen-
te recusa consumir aquele tipo de produto.

«É natural que o consumidor 
queira saber de onde vem e 
como foi produzida a comida 
que compra. Não só quer 
estar seguro quanto à sua 
qualidade e segurança, como 
quer ter a certeza de não estar 
a boicotar os valores éticos 
que lhe são queridos»

Por outro lado, existindo imensos esque-
mas, normalmente aquele que acaba por 
ter mais sucesso não é o mais sério, mas 
o que faz mais barulho (leia-se, publici-
dade). A defesa dos valores éticos é mui-
tas vezes vista pelas empresas processa-
doras e pelos retalhistas (e também por 
certos produtores) como uma arma de 
marketing. Na verdade, a preocupação 
maior não é se o BEA ou o ambiente es-
tão a ser defendidos, mas se o consumidor 
está convencido disso e, por isso, satisfeito 
com a sua compra. E se tal for conseguido 
mantendo um preço agradável, ainda me-
lhor. Para isso, o que conta mais é o gran-
de cartaz, a fotografia do animal com ar 
feliz e as letras garrafais.

É aqui que entra a credibilidade e a 
transparência dos diferentes esquemas de 
certificação. Se a fasquia é tão baixa que 
todos a conseguem ultrapassar, qual a ra-
zão de ser de uma certificação? É impres-
cindível que os as exigências incluídas nos 
cadernos de encargos cheguem, sem rasu-
ras ou dúvidas, quer à produção, quer ao 
potencial consumidor. Não basta anunciar 



que regras de bem-estar são cumpridas. 
É preciso que se saiba bem quais são es-
sas regras, que se garanta que essas regras 
têm suporte científico e que os crescentes 
níveis de exigência equivalem a crescen-
tes (ou diferentes) níveis de condições de 
bem-estar. Por exemplo, um consumidor 
que pretenda apenas consumir leite pro-
veniente de vacas com acesso a pastagem, 
ou seja, que não são estabuladas, tem de 
confiar no que encontra escrito nas diver-
sas embalagens que encontra na prateleira. 
Não pode ficar na dúvida se as vacas pas-
sam apenas alguns dias na pastagem ou se 
vivem nela 100% do tempo.   

Para que tudo seja mais credível, é ne-
cessário que todo o processo seja trans-
parente. Não se pode aceitar que as exi-
gências de um determinado programa 
de certificação sejam permissivas ou de-
turpáveis. Ou que o processo de avalia-
ção não seja científico, objectivo, rigoro-
so e intransigente. Por exemplo, qual a 
credibilidade de um esquema de certifi-
cação delineado e conduzido pela própria 
marca que coloca o produto à venda? Ou, 

será aceitável que dois selos sejam equi-
parados quando um permite a manuten-
ção de vitelos em pequenas boxes indivi-
duais enquanto outro exige a criação em 
parques com diversos animais? Ou que 
uma certificação aceite 10% de vacas co-
xas enquanto outra fecha os olhos a 20%? 

«A defesa dos valores éticos 
é muitas vezes vista pelas 
empresas processadoras e 
pelos retalhistas (e também 
por certos produtores) como 
uma arma de marketing» 

É, portanto, essencial que se definam, na-
cional ou internacionalmente, os critérios 
e requisitos para se poder certificar o BEA 
a nível da exploração. A legislação define 
requisitos mínimos, mas estes são real-
mente muito básicos. É verdade que será 
sempre necessário criar diferentes graus 
de exigência, já que certos sistemas de pro-
dução serão mais amigos dos animais do 
que outros, e esse facto tem de ser evidente, 
até porque tem, normalmente, um impac-

to significativo no preço. Mas bem-estar 
animal é bem-estar animal, e não qual-
quer coisa negociável e moldável ao que 
o produtor consegue proporcionar. Bai-
xar a fasquia para todos passarem não é 
um bom serviço prestado aos animais e, a 
médio prazo, provocará o afastamento dos 
consumidores que se sentirão enganados.  
A informação tem de ser fidedigna e as di-
ferenças entre certificações bem claras.

A confusão e a dúvida não podem 
acontecer, sob o risco dos próprios esque-
mas de certificação passarem a ser risíveis. 
Apresentar produtos com falsas certifica-
ções ou apoiadas em avaliações falaciosas, 
deverá ser considerada publicidade en-
ganosa e, como tal, punível severamente.  
A bem do bem-estar animal.

No próximo número da revista irei 
falar um pouco sobre outros grandes pro-
blemas da certificação em BEA: a recusa 
do consumidor comparticipar no custo 
acrescido e na necessidade de controlar 
a concorrência desleal a partir de falsas 
certificações ou de produtos com origem 
no estrangeiro que fintam as regras. 
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O PRESENTE E O FUTURO 
DA AGRICULTURA BIOLÓGICA

Jaime Ferreira
Presidente da direcção da Agrobio

DA FUNDAÇÃO ATÉ HOJE,  
O PAPEL ASSOCIATIVO
A Agrobio – Associação Portuguesa de 
Agricultura Biológica, fundada há 35 
anos por agricultores e consumidores, 
conta hoje com mais de 8 700 associados. 
É uma associação pioneira de agriculto-
res e consumidores, uma organização 
não-governamental de ambiente, uma 
organização de cooperação para o desen-
volvimento e foi, ainda, reconhecida en-
quanto instituição de utilidade pública. A 
entidade é membro da Federação Inter-
nacional dos Movimentos da Agricultura 
Biológica (IFOAM) e exerce lobbing jun-
to do Governo e Parlamento, promoven-
do a Federação Portuguesa de Agricultu-
ra Biológica (FPBIO).

A Agrobio é uma entidade acreditada 
para a formação. A sua actividade começa 
no candidato a agricultor, passando pelo 
apoio técnico, desenvolvimento de pro-
jectos de investimento, criação de merca-
dos, formação, sensibilização e promoção 
de hortas e da alimentação biológica nas 
escolas. A Agrobio promove a alimenta-

ção biológica nas escolas através de um 
projecto-piloto de alimentação bio, que 
acontece em sete instituições do ensino 
básico, com refeitórios geridos pela Jun-
ta de Freguesia dos Olivais, em Lisboa. É, 
ainda, promotora dos concursos “Hortas 
Bio” e “Alimentação Saudável e Sustentá-
vel nas Eco Escolas”, abrangendo mais de 
1400 estabelecimentos de ensino. 

A ONG gere 11 mercados biológicos 
semanais de produtores locais e um mer-
cado municipal diário e de horário alar-
gado, o Mercado do Lumiar + BIO. Além 
disso, a entidade organiza uma série de 
eventos, entre os quais a Terra Sã – Feira 
Nacional de Agricultura Biológica; o En-
contro Agroecológico; os Encontros Re-
gionais de Agricultores e Consumidores 
Biológicos. É, ainda, parceira da Organic 
Food Iberia.

O CONTEXTO  
EUROPEU E MUNDIAL
De acordo com os dados disponíveis a ní-
vel mundial, 2018 foi novamente um bom 
ano para a agricultura biológica (FIBL e 
IFOAM, 2020). A área agrícola e as ven-
das a retalho continuaram a crescer e al-
cançaram um novo máximo, conforme 
aponta os dados recolhidos em 186 países.

Em 2018, foram registados 71,5 mi-
lhões de hectares de superfície agríco-
la em agricultura biológica, este valor in-
cluindo áreas em conversão. As regiões 
com maior área em agricultura biológi-

ca são a Oceânia (36 milhões de hectares, 
que é metade da área total) e a Europa 
(15,6 milhões de hectares, que represen-
tam 22% da área total). A América Lati-
na tem oito milhões de hectares (11% da 
área total), sendo seguida pela Ásia (6,5 
milhões de hectares, 9% da área total), 
América do Norte (3,3 milhões de hecta-
res, 5% da área total) e a África (dois mi-
lhões de hectares, 3% da área total).

Os países com maior área agrícola 
em agricultura biológica são a Austrália 
(35,7 milhões de hectares, quase 50% da 
área total mundial), a Argentina (3,6 mi-
lhões de hectares) e a China (3,1 milhões 
de hectares). Globalmente, 1,5% da área 
total de superfície agrícola é agricultura 
biológica. Em 2018, a área cresceu 2,9% (o 
que equivale a mais 2,02 milhões de hec-
tares). Muitos países registaram um au-
mento da área agrícola em agricultura 
biológica e, alguns em particular mostra-
ram um grande crescimento, como é caso 
da França, que cresceu 16,7%, o que equi-
vale a mais 0,27 milhões de hectares, e o 
Uruguai, que cresceu 14,1%, o que equi-
vale a mais 0,24 milhões de hectares.

«A Agrobio promove a 
alimentação biológica nas 
escolas através de um 
projecto-piloto de alimentação 
bio, que acontece em sete 
instituições do ensino básico, 
com refeitórios geridos 
pela Junta de Freguesia dos 
Olivais, em Lisboa»

Analisando por culturas, em 2018 dois 
terços da superfície agrícola em agricul-
tura biológica estava ocupada por pas-
tagens, percentagem essa que voltou a 
crescer 2,9%. Cerca de 13,3 milhões de 
hectares (mais 4,9% desde 2017) de ter-
ra arável estão ocupados, maioritaria-
mente, com cereais, incluindo o arroz 
(4,5 milhões de hectares), sendo este se-
guido de forragens (3,9 milhões de hec-
tares), oleaginosas (1,5 milhões de hecta-
res), leguminosas secas e culturas têxteis. 
As culturas permanentes representam 
7%, cerca de 4,7 milhões de hectares da 
área em agricultura biológica, sendo as 
culturas mais significativas o olival (0,9 
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milhões de hectares), os frutos secos (0,7 
milhões de hectares), o café (0,7 milhões 
de hectares), as uvas (0,4 milhões de hec-
tares), o côcô (0,4 milhões de hectares) e o 
cacau (0,3 milhões de hectares). 

Existem 2,8 milhões de produtores 
biológicos no mundo, estando localiza-
dos 47% na Ásia, 28% em África, 15% 
na Europa e 8% na América Latina. Já o 
mercado global está a crescer a uma taxa 
saudável e atingiu mais de 95 biliões de 
euros. Está, sobretudo, concentrado na 
América do Norte e na Europa. Em 2018, 
os países com mais mercado foram os Es-
tados Unidos da América (40,6 biliões de 
euros, o que equivale a 42%), a Alema-
nha (10,9 biliões de euros) e a França (9,1 
biliões de euros). A União Europeia re-
presenta 38,5% (37,3 biliões de euros) e a 
China 8,3% (8,1 biliões de euros). Em re-
lação ao consumo, a Dinamarca e Suíça 
registaram o maior valor per capita em 
2018, no valor de 312 euros. A Dinamarca 
tem a maior percentagem de mercado em 
biológico, que se situa nos 11,5%.

Em 2018, a União Europeia, que é o se-
gundo maior mercado do mundo para os 
produtos biológicos, importou um total de 
3,3 milhões de toneladas de produtos bio-
lógicos. As frutas tropicais, os frutos secos 
e as especiarias representaram a categoria 
mais significativa de importações (24,4%). 
Depois surgem os cereais e as oleaginosas, 
que são o grupo mais representativo nas 
importações. A China é o país que fornece 
mais matérias-primas à União Europeia 
(12,7%). O Equador, a República Domini-
cana, a Ucrânia e a Turquia são também 
exportadores com significado.

De acordo com um inquérito reali-
zado pela IFOAM, em 2019, 84 países ti-
nham sistemas de certificação e 17 esta-
vam em processo de criação de legislação. 
Na União Europeia a agricultura biológica 
é certificada e regulamentada desde 1991, 
tendo sido aprovada nova regulamentação 
em 2018 (Reg. (EU) 2018/848 – Produção 
biológica e rotulagem de produtos bioló-
gicos. Revoga o Reg. (CE) nº. 834/2007), a 
entrar em vigor em janeiro de 2021.

No mundo e, em particular, na União 
Europeia, existe um crescente interes-
se em consumir alimentos biológicos. A 
oferta ainda não consegue satisfazer esta 
procura, existindo, assim, uma grande 
margem de progressão para a produção e 
transformação de produtos biológicos. As 
novas gerações, o interesse por estilos de 
vida saudáveis, relacionadas mesmo com 

a existência crescente de pessoas afectadas 
por doenças como a diabetes, hipertensão 
(doenças cardiovasculares) e o cancro, fo-
mentam o consumo destes produtos.

O PANORAMA EM PORTUGAL
De acordo com dados da DGADR (Direc-
ção Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural), em 2018 a superfície agrí-
cola utilizada em agricultura biológica 
foi de 213 118 hectares, o que correspon-
de a um decréscimo de 16% relativamente 
a 2017. Acresce que, a área em conversão 
em 2018 (17 820 hectares) relativamente 
a 2017 (37 606 hectares) também decres-
ceu, mas agora em mais de 50%. 

«Em 2018, a União Europeia, 
que é o segundo maior 
mercado do mundo para os 
produtos biológicos, importou 
um total de 3,3 milhões 
de toneladas de produtos 
biológicos»

Em 2018, foram registados mais 251 no-
vos operadores relativamente a 2017, al-
cançando-se um total de 5 905. Os pro-
dutores aumentaram e situaram-se nos 
5 213, existindo 539 novos agricultores. 
Há a registar o interesse pela aquicultura 
biológica, tendo sido registados 11 novos 
operadores no âmbito. Em 2018 foram re-
gistados 788 processadores/transforma-
dores, mais 28 que em 2017. Outro dado 
relevante foi o aparecimento de 22 novos 
exportadores no mercado português.

Em relação às culturas, em 2018 as 
pastagens (58%), as forragens (14,2%) e as 
culturas arvenses (1,3%) representavam 
73,5% da área total de agricultura biológi-
ca em Portugal. Em termos globais, e re-
lativamente a 2017, a área total destas cul-
turas diminuiu em 0,8%. Mesmo assim, 
o valor é esmagador, correspondendo a 
73,5% da área total. Estas culturas desti-
nam-se a produção animal.

A produção nacional para consumo 
humano continua a ser pouco expressi-
va, ocupando cerca de 25% da área total. 
Destaca-se o olival (8,3%), os frutos se-
cos (7,85%), as uvas (1,71%) e os citrinos 
(0,12%) sendo que, as hortícolas, apesar 
do aumento de 900 hectares em 2018, só 
representam 1,55%. O efectivo pecuário 
total (255 477 em 2018) aumentou 5,6% 
face a 2017 (242 001), sobretudo nas aves 
e bovinos, tendo apresentado uma quebra 
nos ovinos.

O CAMINHO PARA O FUTURO
Num Portugal em mudança, a agricultu-
ra biológica é capaz de desempenhar um 
papel fundamental na sociedade, promo-
vendo um abastecimento alimentar segu-
ro e sustentável e fornecendo um conjun-
to relevante de bens públicos, na medida 
em que é mitigadora das alterações cli-
máticas, promove a biodiversidade e uti-
liza racionalmente recursos escassos 
como o solo, a água doce e a energia. Co-
nhecedoras e conscientes destas vanta-
gens comparativas, instituições tão diver-
sas como a FAO, a Comissão Europeia, o 
Parlamento Europeu, a FIBL, e outras re-
comendam, vivamente, a promoção e in-
centivo deste método de produção. 

Por outro lado, sabe-se que a promoção 
da agricultura biológica direcciona-se cada 
vez mais ao encontro das preocupações 
dos consumidores que, estando progres-
sivamente mais informados e esclarecidos, 
optam de forma consciente e crescente por 
produtos mais seguros para a sua saúde e 
obtidos de forma mais sustentável. 

Por último, mas não menos impor-
tante, é unânime a ideia de que a dinami-
zação e o progresso do setor primário em 
Portugal passa por promover uma agri-
cultura capaz de valorizar melhor o papel 
do agricultor, melhorando o seu rendi-
mento através da valorização dos alimen-
tos que produz mas, também, o seu ines-
timável contributo como agente ativo da 
promoção do ambiente e da coesão terri-
torial, contribuindo para a sua valoriza-
ção e protecção, como, por exemplo, no 
caso da prevenção de fogos florestais. Po-
líticas públicas que promovam a instala-
ção de jovens nos territórios de baixa den-
sidade devem ter em atenção a promoção, 
em simultâneo, da agricultura biológica.

Palestra sobre agricultura biológica para crianças no 
Mercado do Lumiar + BIO.
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O mercado nacional e europeu adquire 
cada vez mais produtos biológicos por-
tugueses. O mercado europeu cresce em 
média 15% ao ano e Portugal tem ópti-
mas condições para a produção biológica 
de legumes, frutas, frutos secos, legumi-
nosas e alguns tipos de cereais. Na produ-
ção animal, para além dos ovos e da carne 
de diferentes espécies, destaca-se o poten-
cial na produção de lacticínios biológicos 
nos Açores. Contudo, falta produção na-
cional e os incentivos tem sido escassos e 
mal alocados. Por exemplo, 73,5% da área 
cultivada em agricultura biológica são 
pastagens, forragens e culturas arvenses, 
isto é, áreas ligadas à produção animal, 
mas praticamente não existe carne certi-
ficada como “biológica” no mercado. 

Reforçando, são escandalosos os níveis 
das ajudas nas medidas agro-silvo-am-
bientais (PDR2020), o número de candida-
turas e os montantes totais programados e 
pagos, por comparação, entre a agricultu-
ra biológica e a produção integrada (cerca 
de quatro vezes superior para esta). Em de-
terminadas situações, recentemente anali-
sadas na produção de arroz, para além da 
enorme discrepância nos requisitos e nas 
normas aplicáveis, há prejuízo nas ajudas 
de manutenção da cultura em agricultura 
biológica, face à produção integrada. 

Nas consultas públicas realizadas no 
âmbito da criação da Estratégia Nacional 
para a Agricultura Biológica, mais de 50% 
dos portugueses disseram que pretendem 
consumir em biológico, sobretudo frutas, 
legumes, cereais, leguminosas, lacticínios 
e alguma carne. Portugal tem uma Estra-
tégia Nacional para a Agricultura Biológi-
ca (ENAB) e o Plano de Acção (PA) 2017-
27, que urge promover e realizar, mas a 
que têm faltado recursos financeiros para 
os colocar verdadeiramente em prática.

OS ARQUIPÉLAGOS E A 
AGRICULTURA BIOLÓGICA
A região dos Açores tem potencial nos 
lacticínios mas também na produção de 
carne e de frutos subtropicais. É, conse-
quentemente, essencial que se implemen-
tem certas medidas:

•	 Produção de  
conhecimento científico;

•	 Aposta na relação  
de ciência e inovação;

•	 Criação de tectos por medida  
de apoio e por sector;

•	 Criação de uma  
marca Portugal Bio;

•	 Majoração positiva em projectos 
que valorizem a economia circu-
lar e formação e capacitação de 
ativos na agricultura biológica;

•	 Medidas de apoio à empregabili-
dade na agricultura, em especial 
nas regiões mais pequenas;

•	 Mais investimento na promoção 
da agricultura biológica e na 
entrada em novos mercados.

«A produção nacional para 
consumo humano continua a 
ser pouco expressiva, ocupando 
cerca de 25% da área total»

Para a Madeira, a Agrobio propõe, tam-
bém, novas medidas:

•	 Alteração do conceito de 
pastagem em zonas de elevado 
risco de incêndio, considerando 
todo o tipo de vegetação 
susceptível de ser consumido 
pelos herbívoros, nomeadamente 
matos, de modo a que estas áreas 
possam ser financiadas;

•	 Majorações nos valores do 
subsídio atribuídos a explorações 
de pastagens que comercializem 
produtos bio e que tenham 
animais associados convertidos 
ao modo de produção biológico;

•	 Política de coesão com apoios 
reforçados à extensificação da 
produção animal em zonas de 
risco de incêndio, como por 
exemplo, as cabras sapadoras 
com certificação biológica;

•	 Majoração e prioridade no 
financiamento e aprovação a 
projetos mistos com componente 
vegetal e animal, incentivando a 
economia circular e a sustentabi-
lidade dos agrosistemas;

•	 Reforço da investigação na 
transformação de produtos e 
embalagens sem plástico;

•	 Programa de monitorização/
investigação aos solos e serviços 
do ecossistema em explorações 
bio. Experimentação em 
práticas de agricultura “car-
bono zero” ou de agricultura e 
pastoreio regenerativo;

•	 Mobilização mínima aplicada à 
horticultura e investigação em 
cereais perenes, absolutamente 
necessários para produzir um 
novo paradigma climático;

•	 Apoio e financiamento a 
programas de televisão e vídeos 
de divulgação das melhores 
práticas em agricultura bioló-
gica e investigação em Portugal 
com parcerias em países 
mediterrâneos;

•	 Apoio à restauração coletiva, 
nomeadamente cantinas públicas 
para aquisição de produtos bioló-
gicos produzidos localmente;

•	 Apoio à conversão, independen-
temente de estar no primeiro 
ano de certificação;

•	 Alteração dos argumentos na 
atribuição dos apoios, falando 
em compensação pelos serviços 
públicos produzidos e não pela 
perda de produtividade.

Aqui ficam algumas acções fundamentais 
que julgamos necessárias para promover 
uma nova agricultura em Portugal, que 
vá ao encontro da necessidade de ter ali-
mentos de elevada qualidade para a popu-
lação portuguesa, valorizando a activida-
de do agricultor e incentivando os novos, 
não esquecendo o seu papel na promoção 
da biodiversidade e na contribuição para a 
mitigação das alterações climáticas.
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PORQUÊ OPTAR PELA 
AGRICULTURA BIOLÓGICA 
EM PORTUGAL?

1.	 A necessidade e o desejo da 
população portuguesa em 
ter alimentos mais saudáveis 
e produzidos de forma mais 
responsável, como são os alimen-
tos provenientes da agricultura 
biológica (II Grande Inquérito à 
Sustentabilidade – Instituto de 
Ciências Sociais/UL. 2019);

2.	 O contributo que a agricultura 
biológica pode ter para a neutrali-
dade carbónica, tal como se pode 
confirmar no Roteiro para a Neu-
tralidade Carbónica – RNC2050 
(Resolução Conselho Ministros nº. 
107/2019) em que é considerada 
como “…principal driver para a 
descarbonização…” e se refere, 
claramente, que a sua expansão 
pode potenciar a diminuição dos 
gases com efeito de estufa;

3.	 Porque assume muitas vezes 
um caráter multifuncional, a 
agricultura biológica tem um 
forte potencial de atração para as 
novas gerações. A sua promoção 
e o incentivo para uma adesão à 
atividade agrícola por parte de 
novos agricultores, para além de 
poder contribuir decisivamente 
para a segurança e soberania 
alimentar nacional, pode 
traduzir-se em coesão territorial, 
diminuindo as desigualdades 
entre o interior e o litoral, ou 
seja, combatendo de fora eficaz o 
abandono do interior do país;

4.	 A agricultura biológica, 
associada às cadeias curtas para 
a comercialização, promove 
um rendimento mais justo e 
sustentável para o agricultor.

O QUE SE DEVE  
FAZER NO FUTURO?

1. Aumentar a produção  
biológica nacional:

•	 Criar um programa específico 
de conversão para a agricultura 
biológica para novos agricultores 

e para os agricultores já instala-
dos que pretendam transitar da 
agricultura convencional;

•	 Apoiar, através de incentivos 
financeiros, fiscais e sociais quem 
pretenda instalar-se como agri-
cultor em agricultura biológica, 
discriminando positivamente 
quem se instalar nos territórios 
de baixa densidade;

•	 Apoiar com discriminação 
positiva quem apostar em 
culturas como hortícolas, frutas, 
leguminosas e cereais; 

•	 Apoiar com discriminação 
positiva a produção animal que 
coloque produtos certificados 
no mercado, promovendo o 
incentivo ao abate de animais 
como biológicos;

•	 Alterar a legislação relativa às 
Organizações de Produtores, 
permitindo que congregue 
diversos produtos biológicos 
(já existe no Ministério da 
Agricultura uma proposta de um 
novo modelo multiproduto que 
viabiliza esta situação);

•	 Reforçar a certificação 
de produtos, de forma a 
dar maior credibilidade à 
confiança dos consumidores 
nos produtos biológicos;

•	 Apoio para danos em caso 
de desastres naturais na 
apicultura biológica;

•	 Apoiar as cooperativas/ 
associações através de candi-
daturas de apoio financeiro;

•	 Promover e apoiar o acesso 
(logística) aos mercados, dada a 
distancia dos locais de produ-
ção às áreas metropolitanas 
(Lisboa, Porto, Faro). 

2. Fomentar o apoio técnico  
específico à agricultura biológica:

•	 Fomentar a capacitação do 
Ministério da Agricultura na 
especificidade da produção 
biológica, mediante formação 
dos seus técnicos e/ou 
admitindo técnicos superiores 
com formação específica em 
agricultura biológica;

•	 Apoiar a criação de campos 
de demonstração/quintas 
piloto, em diversas regiões do 
país, o que poderá ocorrer em 
parceria com instituições de 
ensino superior politécnico;

•	 Apoiar a criação de serviços 
de extensão através de enti-
dades privadas devidamente 
certificadas que promovam a 
disseminação do conhecimen-
to junto dos agricultores;

•	 Dispor de apoio técnico 
financiado e especializado 
em agricultura biológica, 
com técnicos devidamente 
credenciados;

•	 Aumentar e inovar a capa-
citação de agricultores em 
agricultura biológica;

•	 Apoio a sessões técnicas para 
divulgar e promover novas 
técnicas e conhecimentos no 
controlo de pragas e doenças 
(apicultura, amendoal e olival);

•	 Apoio à certificação.

3. Promover, sensibilizar, 
credibilizar e informar sobre a 
produção biológica:

•	 Desenvolver, promover e 
apoiar uma política de sensibi-
lização, divulgação e promoção 
da produção biológica em 
Portugal e no Estrangeiro;

•	 Promover o consumo através 
da informação especializada;

•	 Apoiar e promover Congresso 
Europeu de Agricultura 
Biológica de 2021 em Portugal.

4. Alocar recursos financeiros 
à execução plena da Estratégia 
Nacional para a Agricultura 
Biológica (ENAB) e Plano de 
Acção (PA) 2017-2027;

5. Integrar a agricultura 
biológica na futura Politica 
Agrícola Comum:

•	 Plano Estratégico Nacional;
•	 Eco-schemes;
•	 Apoio no primeiro pilar para 

agricultura biológica. 
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EFEITO DE ESTUFA – GASES 
NATURAIS E POLUENTES
A superfície da Terra, a atmosfera e as nu-
vens absorvem radiação solar durante o 
dia e, à noite, libertam o calor acumula-
do. A superfície da Terra emite este calor 
na forma de radiação terrestre, no sentido 
ascendente (arrefecimento noturno). Dos 
constituintes naturais da atmosfera, desta-
cam-se os gases com efeito de estufa (GEE), 
como o CO2 e o vapor de água (H2O) que, 
juntamente com as nuvens (água líquida) 
absorvem essa radiação terrestre e voltam 
a emiti-la, preferencialmente em direção 
à superfície da terra. Deste modo, o calor 
libertado pela superfície da Terra, em vez 
de seguir o seu percurso em direção à at-
mosfera, fica retido na camada da atmos-
fera junto da superfície da Terra (troposfe-
ra). Esta propriedade designa-se por efeito 
de estufa natural da Terra e, se não exis-
tisse, a vida na Terra seria completamente 
diferente da vida atual, pois a temperatura 
média seria cerca de 30 °C inferior à tem-
peratura média atual, abaixo de 10 °C ne-
gativos (IPCC, 2007). 

O problema atual do aumento do efei-
to de estufa é que, para além dos GEE de 

origem natural, a atividade humana, des-
de o início do século XX, tem emitido para 
a atmosfera diversos GEE, que aumentam 
a retenção de calor, provocando o recente 
aquecimento global do planeta Terra, prin-
cipalmente o dióxido de carbono (CO2), o 
óxido nitroso (N2O) e o metano (CH4) que, 
nos últimos dez anos, aumentaram, res-
petivamente, 147%, 259% e 123% relativa-
mente aos níveis pré-industriais (WMO, 
2019). Na UE-28, as emissões de GEE, em 
2017, foram de 82%, 10% e 5%, respetiva-
mente, para o CO2, CH4, N2O e, ainda, 3% 
de gases fluorados (Eurostat, 2019). 

As emissões de GEE por sector de ati-
vidade, em Portugal, indicam que a maior 
contribuição em 2017 foi proveniente do 
sector da energia (72%), sendo a produção 
e transformação de energia e os transpor-
tes os subsectores com maior relevância. 
Os restantes setores da agricultura, gestão 
de resíduos, e processos industriais e uso 
de produtos, emitiram, individualmente, 
entre 7-11% do total dos GEE emitidos em 
Portugal (APA, 2019). 

PRESENTE E FUTURO DAS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
As alterações climáticas foram sempre 
uma constante na história da Terra, devi-
das a processos internos naturais ou cau-
sas externas, como alterações dos ciclos so-
lares, variações nos movimentos da Terra 
e erupções vulcânicas. No entanto, as re-

centes alterações climáticas, de origem 
antropogénica, representam uma amea-
ça potencialmente irreversível às socieda-
des humanas e ao planeta, razão porque a 
grande maioria dos países (197 países) as-
sinou o Acordo de Paris em dezembro de 
2015. Este acordo estabeleceu o objetivo 
de limitar o aumento da temperatura mé-
dia global a menos de 2 °C acima dos níveis 
pré-industriais e prosseguir esforços para 
limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C. 
Os impactos do aquecimento global de 1,5 
°C e de 2,0 °C foram apresentados pelo Pai-
nel Internacional para as Alterações Climá-
ticas, em 2018 (IPCC, 2018), referindo as 
graves consequências se ações fundamen-
tais e imediatas não fossem tomadas pelos 
governos e pela comunidade internacional 
(IPCC, 2018; Ripple et al., 2020). Estima-se 
que as atividades humanas tenham causa-
do, até 2017, aproximadamente, 1,0 ± 0,2 
°C de aquecimento global acima dos níveis 
pré-industriais e atualmente está a aumen-
tar 0,2 ± 0,1 °C por década, devendo che-
gar a 1,5 °C em 2040, isto se o aquecimen-
to global continuar a aumentar à taxa atual. 

As opções de mitigação consistentes 
com as vias da meta 1,5 °C estão associa-
das a múltiplas sinergias e compromissos, 
com os 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) estabelecidos pelas 
Nações Unidas. Estes objetivos aplicam-
-se a toda a humanidade e os países de-
verão mobilizar esforços para acabar com 
todas as formas de pobreza, reduzir de-
sigualdades e combater as alterações cli-
máticas, garantindo que “ninguém seja 
deixado para trás” (UNRIC, 2016).

O CONTRIBUTO DAS 
EMISSÕES DE GEE PARA 
O AQUECIMENTO GLOBAL
Estima-se que o setor agrícola em Portu-
gal e na UE-28, em 2017, tenha sido res-
ponsável diretamente por cerca de 10% 
do total de emissões de GEE. No entan-
to, este valor não inclui as emissões deri-
vadas da utilização de electricidade e do 
uso de combustível na agricultura, que 
são avaliadas noutros setores e, ainda, as 
emissões resultantes da produção e trans-
porte dos fatores de produção agrícolas. 
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As emissões diretas da atividade agríco-
la, representadas na Figura 1, incluem as 
emissões decorrentes da fermentação en-
térica (CH4 da pecuária), gestão dos solos 
agrícolas (N2O e, em menor grau, CO2), 
gestão dos estrumes (CH4 e, em menor 
grau, N2O), utilização de fertilizantes con-
tendo carbono (por exemplo, ureia) e de 
outras fontes (incluindo calagem, cultivo 
de arroz e queima de resíduos agrícolas no 
campo) (Eurostat, 2019). 

Para além da parcela das emissões dire-
tas (10%), o importante papel da agricultu-
ra, ao nível global, tem tido uma contrapar-
tida de emissão de GEE ainda mais pesada. 
Estima-se que as atividades de agricultura, 
silvicultura e outros usos da terra, duran-
te o período de 2007-2016, foram responsá-
veis por cerca de 13% das emissões do CO2, 
44% do CH4 e 82% de N2O, no total das 
emissões resultantes das atividades huma-
nas em todo o mundo, representando 23% 
do total das emissões de CO2-eq (12,0 +/- 
3,0 GtCO2 ano-1) (IPCC, 2018). Se forem in-
cluídas as emissões associadas às atividades 
de pré e pós-produção no sistema alimen-
tar global, estima-se que as emissões sejam 
de 21 a 37% do total das emissões antropo-
génicas líquidas de GEE (IPCC, 2018).

CONTRIBUTO DA AGRICULTURA 
BIOLÓGICA PARA A DIMINUIÇÃO 
DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
Na Europa e em Portugal, a agricultura 
biológica é hoje preconizada como o sis-
tema de gestão sustentável das culturas 
e uma forma de adaptar a agricultura às 
temperaturas mais altas e à menor preci-
pitação, para além das restantes medidas a 
nível da exploração agrícola, recomenda-
das para a adaptação às alterações climá-
ticas (ENAB, 2017; EC-LIFE, 2019; EEA, 
2019; Ripple et al., 2020) que são, na sua 
essência, estratégias desde sempre adota-
das pela agricultura biológica. 

Também a estratégia “Do Prado ao 
Prato” para uma alimentação sustentá-
vel, é uma componente essencial do Pac-
to Ecológico Europeu para 2021-2027, que 
pretende expandir a agricultura biológi-
ca, a par das ações de mitigação das altera-
ções climáticas (UE, 2019). No mundo, em 
2018, a agricultura biológica era já pratica-
da em 186 Países, por mais de 2,8 milhões 
de agricultores (Willer et al., 2020). A área 
total da agricultura biológica na UE-28 era 
de 13,4 milhões de hectares em 2018, re-
presentando 7,5% da SAU, sendo este va-
lor de 5,6% em Portugal (Eurostat, 2019).

FIGURA 1. Principais fontes de emissão direta de ga-
ses de efeito de estufa pela agricultura, na UE-28, em 
2017. Fonte: Eurostat (2019).

Retenção de carbono no solo 
A retenção de carbono no solo em agricul-
tura biológica, comparativamente com a 
agricultura convencional, foi avaliada em 
mais de 28% na Europa do Norte e mais de 
20% nos outros países da Europa e Améri-
ca do Norte (Azeez, 2009). A maior incor-
poração ao solo de estrumes e de compos-
tados e a preservação da matéria orgânica 
do solo, contribuem para o sequestro de 
carbono, diminuindo a sua libertação para 
a atmosfera, o que é reconhecido como 
uma forma de mitigar as alterações cli-
máticas (Niggli et al., 2008; Ripple et al., 
2020). A incorporação de matéria orgânica 
no solo é mais frequente nos sistemas mis-
tos com produção pecuária e utilização de 
pastagens, assim como através da aduba-
ção verde, que assume um papel impor-
tante na gestão da fertilização das cultu-
ras em agricultura biológica (Brito, 2017).

As raízes das plantas contribuem 
substancialmente para o carbono do solo, 
através da sua biomassa e da libertação 
de exsudados. Em agricultura biológica, 
o desenvolvimento radicular é mais pro-
fundo devido à aplicação de matéria orgâ-
nica como base de fertilização, em subs-
tituição dos fertilizantes sintéticos que 
induzem um desenvolvimento radicular 
mais superficial (Azeez, 2009). 

Em síntese, a agricultura biológica in-
corpora no solo mais matéria orgânica, 
para além dos resíduos das culturas, e me-
lhora as condições biológicas do solo em 
comparação com o solo de agricultura 
convencional. 

Emissão de gases de efeito de estufa
O contributo da agricultura biológi-
ca para atenuar as alterações climáticas 
é muito importante, estimando-se uma 
diminuição da emissão de CO2 de 48% a 
60%, principalmente devido à não utili-
zação de fertilizantes minerais de síntese 
química (FAO, 2007). 

Noll et al. (2020) estimaram que as 
perdas de azoto reativo (Nr) por unida-
de de N no produto, produzido pelas cul-
turas e pela produção animal biológicas, 
eram comparáveis às perdas da produção 
convencional, com exceção da carne bo-
vina que era superior. No entanto, a pro-
dução convencional depende fortemente 
da produção e consumo de novas fontes 
de Nr (70% a 90% em fertilizantes sinté-
ticos), enquanto a produção biológica uti-
liza principalmente Nr já existente e ape-
nas 0-50% provêm de novas fontes de Nr 

como a fixação de N pelas Fabáceas, o que 
reduz a poluição global de Nr, mostran-
do que os sistemas de agricultura bioló-
gica podem ser uma medida viável que 
contribui para a mitigação de emissão 
de GEE no setor agrícola (Skinner et al., 
2019; Noll et al., 2020).

As emissões de CH4 são, aparente-
mente, semelhantes nos dois modos de 
produção (FAO, 2011). No entanto, exis-
te um grande potencial da pecuária bio-
lógica para a redução dos GEE, através da 
limitação do número de cabeças de gado 
por hectare, da utilização de raças autóc-
tones melhor adaptadas e do sequestro de 
carbono nas pastagens (Figura 2), esti-
mando-se que o gado bovino, alimentado 
à base de pastagens e forragens, em com-
paração com a alimentação à base de ali-
mentos concentrados, pode emitir 40% 
menos GEE e consumir 85% menos ener-
gia (Koneswaran e Nierenberg, 2008). 

Consumo de energia
A agricultura biológica, de acordo com 
vários autores (Mazzoncini et al., 2007; 
Gomiero et al., 2011), utiliza menos ener-
gia e tem uma maior eficiência energéti-
ca por unidade de área e por unidade de 
produto. Por exemplo, o Instituto Roda-
le, nos EUA, estima que a agricultura bio-
lógica, em comparação com a agricultura 
convencional, utilize menos 45% de ener-
gia e tenha uma eficiência energética da 
produção cerca de 28% superior (Rodale, 
2011). Na agricultura convencional, ape-
nas a utilização de adubos sintéticos azo-
tados representa cerca de 41% do total de 
energia consumida (Rodale, 2011).

Gestão de estrumes: 15% (CH4 + N2O)

Gestão do solo: 37% (N2O + CO2)

Fermentação entérica: 44% (CH4)

Fertilizantes: 2% (N2O + CO2)

Outros: 1%
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A agricultura biológica tem contribuído, 
ainda, para uma redução do transpor-
te e do custo das transações comerciais, 
através de uma distribuição dos produtos 
prioritariamente à escala regional (FAO, 
2011; Lynch et al., 2011). É importante dar 
prioridade aos mercados locais, impor-
tando apenas produtos necessários que 
não são produzidos na região, e expor-
tando apenas produtos de alto valor co-
mercial (FAO, 2007). 

Por fim, um importante passo na di-
minuição de consumo de energia seria 
uma alteração dos hábitos alimentares 
dos países desenvolvidos, nomeadamen-
te através da diminuição de utilização 
de embalagens, do consumo de produtos 
processados como, por exemplo, os ultra-
congelados, para além de uma diminui-
ção do consumo de carne e leite, porque 
este consumo é considerado excessivo 
nestes países, de acordo com os padrões 
de uma alimentação saudável (Lynch et 
al., 2011; Ripple et al., 2020).

Utilização de nutrientes
Mäder et al. (2002) compararam, duran-
te 21 anos, as culturas de batata, cevada, 
trigo, beterraba e trevo em produção bio-
lógica e convencional, na Suíça. Estes au-
tores referiram que os inputs de fertilizan-
tes, energia e pesticidas utilizados foram, 
respetivamente, 34%, 53% e 97% mais 
baixos em agricultura biológica. Consi-
derando que a produtividade foi inferior 
em apenas 20% relativamente à produção 
convencional, estes autores concluíram 
que a agricultura biológica utiliza os re-
cursos de forma mais eficiente.

A prática da cobertura do solo reco-
mendada em agricultura biológica, com 
culturas herbáceas de raízes profundas, 
no intervalo das culturas principais, de-
signadas por culturas de cobertura, para 
além dos benefícios já referidos, permitem 
recuperar os nutrientes que se encontram 
em níveis mais profundos do solo, tor-
nando-os acessíveis às culturas principais 
após decomposição dos resíduos vegetais. 
O impacto das plantas da família das Fa-
báceas em culturas de cobertura ou inte-
gradas nas rotações, na produtividade das 
culturas que precedem o seu corte, inclui 
a disponibilidade de azoto devido à fixa-
ção do azoto atmosférico através da sim-
biose com a bactéria rizóbio (Figura 3).

Em acréscimo, os elementos da pai-
sagem, como as margens dos campos, as 
culturas de cobertura e as restantes in-

FIGURA 2. Raça Minhota em pastagem.

FIGURA 3. O impacto das plantas da família Fabácea 
em culturas de cobertura ou integradas nas rotações, in-
clui a disponibilidade de azoto devido à fixação do azoto 
atmosférico, através da simbiose com a bactéria rizóbio.

fraestruturas ecológicas preconizadas em 
agricultura biológica, apoiam a eficiên-
cia de utilização dos nutrientes e da água 
e, ainda, contribuem para reduzir a inci-
dência de pragas e doenças das culturas e 
dos animais, pelo aumento dos seres vi-
vos auxiliares (Smith et al., 2011).

Preservação da água  
e da biodiversidade
A capacidade de retenção de água foi re-
latada como sendo 20 a 40% superior em 
solos pesados de agricultura biológica, em 
clima temperado, em comparação com 
solos pesados de agricultura convencio-
nal (Mäder et al., 2002). Os sistemas de 
agricultura biológica armazenam e uti-
lizam a água de uma forma mais eficien-
te, isto devido à melhor estrutura do solo 
e aos níveis mais elevados de matéria or-
gânica, nomeadamente do húmus, que 
pode armazenar cerca de 30 vezes o seu 
peso em água, evitando a sua percolação 
e evaporação.

Os custos colaterais da agricultura 
biológica, relacionados com a poluição da 
água e, ainda, com a erosão dos solos e 
a morte da vida selvagem, foram estima-
dos em cerca de um terço dos custos cau-
sados pela agricultura convencional (Ni-
ggli, et al., 2008).

CONCLUSÃO
Considerando o contributo da ativida-
de agrícola para as emissões antropogé-
nicas de GEE, a escolha do sistema e das 
práticas de produção dos alimentos pode 
ser um problema ou uma solução no com-
bate às alterações climáticas. Neste senti-
do, a agricultura biológica, em compara-
ção com a agricultura convencional, tem 
um menor impacto nas alterações cli-
máticas, em consequência do baixo con-
sumo de energia e das práticas de gestão 
do solo, que ajudam a reduzir as emissões 
de GEE e sequestram carbono no próprio 
solo. A conversão para agricultura bio-
lógica representa, no entanto, uma parte 
da solução, sendo essencial uma mudan-
ça mais geral do desenvolvimento econó-
mico e social, nomeadamente no que res-
peita ao consumo de energia e de recursos 
naturais em geral, incluindo uma mudan-
ça de comportamento e alterações estru-
turais nos sistemas alimentares, nas ca-
deias de abastecimento e no consumo de 
alimentos. É preciso reinventar a agricul-
tura para que se concretize o direito à ali-
mentação hoje e no futuro. 

FIGURA 4. "Que pena receber só agora esta informação 
sobre o perigo da utilização de pesticidas, pois desde 
sempre tenho usado as minhas mãos para misturar as 
diluições antes de as aplicar", palavras do Sr. Lucas Zan-
damela de Manhangane, Moçambique, no decorrer de 
um curso de formação em proteção integrada das cul-
turas promovido pela ONG VIDA (Voluntariado Interna-
cional para o Desenvolvimento Africano), em novembro 
2011. Fonte: Filipa Zacarias (VIDA-Moçambique).
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Em acréscimo à mitigação das alterações 
climáticas, os sistemas de agricultura bio-
lógica proporcionam maiores serviços de 
ecossistema, benefícios socioeconómicos 
e de sustentabilidade, que lhe são ineren-
tes e que têm de ser devidamente valoriza-
dos. A agricultura biológica fornece servi-
ços para o ambiente (redução de utilização 
de combustíveis fósseis, conservação da 
fertilidade do solo e da qualidade da água, 
diminuição da poluição e preservação da 
biodiversidade); para a preservação da bio-
diversidade e da paisagem (pela elimina-
ção de agroquímicos sintéticos) e para a 
saúde humana (Haines e Ebi, 2019), por 
exemplo, limitando a exposição a substân-
cias químicas nocivas (Figura 4).

A agricultura biológica pode contri-
buir substancialmente para alimentar o 
mundo, pois permite aumentar a produ-
tividade das culturas em países em desen-
volvimento (de regiões áridas e semiári-
das com falta de água e solos pobres), em 
comparação com a agricultura convencio-
nal, assegurando maior segurança alimen-
tar e autossuficiência dos agricultores e 
das comunidades locais (Wilbois e Schmi-
dt, 2019). Nos países desenvolvidos, a agri-
cultura biológica procura definir as suas 
prioridades de investigação, no sentido de 
aumentar a produtividade das culturas, fo-
cando a eficiência dos processos de trans-
formação dos recursos naturais, em vez 
do aumento de inputs (Wilbois e Schmi-
dt, 2019). Deste modo, a agricultura bioló-
gica desempenha um papel cada vez mais 
importante na agricultura sustentável glo-
bal e na produção de alimentos no futuro, 

permitindo uma maior preservação a lon-
go prazo dos recursos naturais, bem como 
um crescimento económico e desenvolvi-
mento social mais sustentáveis. 
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PRESERVAÇÃO DA FERTILIDADE 
DO SOLO EM HORTICULTURA BIOLÓGICA 

FIGURA 1. Realização da pilha de compostagem com o auxilio do reboque distribuidor de estrume.

Rui Pinto
Escola Superior Agrária, Instituto Politécnico  
de Viana do Castelo (ESA – IPVC)

INTRODUÇÃO
Em agricultura biológica (AB), as plantas 
devem ser alimentadas pelo ecossistema 
do solo (EU, 2018), assegurando a manu-
tenção da vida no solo, pois esta é respon-
sável pela mineralização da matéria or-
gânica (MO) e consequente libertação de 
nutrientes para as culturas. Deste modo, 
as técnicas de produção em AB têm como 
objetivo: (i) o aumento do teor de MO do 
solo, que é a fonte de alimento da comu-
nidade heterotrófica responsável pelo for-
necimento de nutrientes às culturas, e (ii) 
a preservação do habitat da comunidade 
biótica do solo, incluindo os microrganis-
mos decompositores da MO, os microar-
trópodes, os nemátodes, as micorrizas e 
os microrganismos supressivos de doen-
ças que fazem parte da cadeia alimentar 
responsável pela nutrição das culturas. 
Enquanto a aplicação de composto e adu-
bo verde contribuem para o aumento da 
biodiversidade e do teor de MO do solo, 
a mobilização do solo interfere no habitat 
dos diversos grupos da comunidade bió-
tica do solo, nomeadamente os agregados 
do solo, onde a comunidade microbiana 
encontra água, oxigénio e alimento. 

O azoto (N) é um elemento crucial na fer-
tilização em AB, pois a sua disponibilida-
de no solo depende fundamentalmente 
da mineralização da MO e as culturas re-
querem-no em grande quantidade. Numa 
rotação de hortícolas, o solo liberta uma 
quantidade elevada de N, pois além do N 
que as plantas absorvem, as várias mobi-
lizações de solo durante a rotação con-
duzem à destruição de agregados e ao 
arejamento do solo, contribuindo para 
aumentar a mineralização de N. As prin-
cipais fontes de N em AB são o compos-
to e o adubo verde. Em AB, deverá uti-
lizar-se, sobretudo, recursos renováveis 
dentro de sistemas agrícolas organiza-
dos à escala local (EU, 2018), tais como a 
compostagem realizada na própria em-
presa agrícola, que permite a reutilização 
dos resíduos orgânicos na fertilização do 
solo, assegurando uma maior eficiência 
na gestão dos recursos naturais e promo-
vendo a economia circular. A disponibili-
dade de N do composto depende do grau 
de maturação, da estabilidade do com-
posto final e dos materiais utilizados no 
processo de compostagem. A disponibili-
dade de N dos adubos verdes depende da 
proporção de gramíneas e leguminosas 
(Poáceas e Fabáceas), usadas na consocia-
ção e do momento da sideração. Acresce 
ainda a vantagem de que os adubos ver-
des protegem o solo da erosão e retêm 

os nutrientes durante o período de outo-
no/inverno, impedindo a sua lixiviação 
(Mourão, 2007). 

COMPOSTAGEM
O estrume fresco contém organismos pa-
togénicos e sementes de infestantes e li-
berta compostos fitotóxicos que inibem o 
crescimento das plantas. Além disso, a rá-
pida degradação da MO conduz a um au-
mento na produção de dióxido de carbo-
no, resultando uma diminuição do teor 
de oxigénio no solo. Por outro lado, a rápi-
da mineralização de azoto (N) pode con-
duzir a perdas elevadas de N (Brito, 2001). 
A compostagem é um processo de oxida-
ção biológica em condições de elevadas 
temperaturas, que permite converter ma-
teriais orgânicos que não estão em con-
dições de ser incorporados no solo num 
material estabilizado, homogéneo e higie-
nizado benéfico para a produção vegetal 
e com vantagens ambientais (Brito, 2017).  

«Enquanto a aplicação de 
composto e adubo verde 
contribuem para o aumento 
da biodiversidade e do teor 
de MO do solo, a mobilização 
do solo interfere no habitat 
dos diversos grupos da 
comunidade biótica do solo, 
nomeadamente os agregados 
do solo, onde a comunidade 
microbiana encontra água, 
oxigénio e alimento»

A compostagem realizada na própria 
empresa agrícola, com dejetos de ani-
mais e palha, implica a remoção do es-
trume das cortes onde esteve acumula-
do durante um determinado período de 
tempo, a construção e revolvimento das 
pilhas, bem como a distribuição do com-
posto no campo, sendo necessário equi-
pamento específico. O estrume é retirado 
das cortes em setembro, de modo a per-
mitir a realização da compostagem e a in-
corporação do composto no solo na pri-
mavera seguinte, com o auxílio do trator 
equipado com uma pá frontal munida de 
forquilha. Seguidamente, o estrume é co-
locado num reboque distribuidor de es-
trume, equipado com uma adaptação na 
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parte traseira, que permite que os mate-
riais em vez de se espalharem, se acumu-
lem no mesmo sítio formando uma pilha. 
A pilha de compostagem deve ter entre 2 
a 3 m de largura e aproximadamente 1,5 
m de altura, isto de modo a conservar a 
temperatura da pilha por um tempo su-
ficientemente longo, que possibilite a hi-
gienização do composto (Figura 1). 

As caraterísticas dos materiais consti-
tuintes da pilha apresentam caraterísticas 
físico-químicas diferentes. A palha apre-
senta uma razão C/N elevada, uma den-
sidade relativamente baixa e é resistente 
à decomposição. Pelo contrário, os deje-
tos dos animais apresentam um teor de N 
elevado, uma razão C/N baixa e são facil-
mente biodegradáveis. A mistura dos dois 
materiais permite obter uma razão C/N 
próxima de C/N=30, adequada às necessi-
dades nutritivas dos microrganismos. Por 
outro lado, a palha devido às suas carate-
rísticas físicas, permite criar uma estru-
tura porosa que possibilita conservar du-
rante o período de compostagem os teores 
de oxigénio adequados à atividade micro-
biana. As pilhas são cobertas com uma 
tela de tecido de polipropileno de modo 
a permitir as trocas gasosas, evitar a se-
cagem da camada exterior e o excesso de 
humidade no interior das pilhas devido 
ao excesso de precipitação. As condições 
climáticas durante o período de compos-
tagem, entre setembro e março, normal-
mente permitem que a pilha se mantenha 
entre os teores de humidade indicados 
para a compostagem, de 50 a 70%. 

Durante o período de compostagem, 
é necessário realizar revolvimentos na pi-
lha para garantir uma composição homo-
génea e a higienização de todos os pontos 
da pilha. Estes revolvimentos são efetuados 
com o auxílio do reboque distribuidor de 
estrume e da forquilha do trator, voltando 
a constituir nova pilha (Figura 2). O revol-
vimento da pilha de compostagem provoca 
a perda de N por volatilização, principal-
mente se as temperaturas forem elevadas, 
devendo o número de revolvimentos ser o 
mínimo possível de modo a conservar o N. 
Como as pilhas realizadas com palha e de-
jetos de animais apresentam uma boa es-
trutura, a necessidade de revolvimento 
para aumentar os teores de oxigénio dimi-
nui. No entanto, o requisito sanitário para 
os compostos (DL, 2015) determina que se 
deve efetuar, no mínimo, três revolvimen-
tos e que o composto se deve manter, no 
mínimo, quatro semanas a temperaturas 

superiores a 55 ºC. No fim do processo de 
compostagem, a temperatura da pilha se-
melhante à temperatura ambiente indica 
que o composto está estabilizado.   

PREPARAÇÃO DO SOLO  
PARA IMPLEMENTAÇÃO  
DE CULTURAS HORTÍCOLAS
As operações culturais para preparação 
do solo têm início no princípio do outono, 
com a sementeira da cultura de cobertura 
para incorporar no solo como adubo ver-
de na primavera seguinte. Os adubos ver-
des são, normalmente, constituídos por 
uma consociação de gramíneas que pro-
porcionam MO para o húmus do solo e 
de leguminosas que disponibilizam o N 
para as culturas. Várias consociações de 
gramíneas e leguminosas são utilizadas 
dependendo das condições climáticas, do 
tipo de solo e do efeito pretendido. A con-
sociação centeio/ervilhaca é muito usa-
da, porque ambas as plantas produzem 
uma elevada quantidade de biomassa, e 
por sua vez o centeio serve de tutor à er-
vilhaca e compete eficazmente com as in-
festantes devido ao seu poder alelopático 
(Figura 3). Além disso, o centeio tem a ca-
pacidade de imobilizar o N do solo a tem-
peraturas baixas durante o período outo-
no/inverno, impedindo a sua lixiviação. 

No solo, as partículas encontram-se 
aglomeradas em unidades estruturadas, 
os agregados, que são formados por grãos 
de areia, argila e limo, unidos por MO hu-
mificada, exsudados segregados pelas raí-
zes das plantas e hifas de fungos, e excre-
ções da atividade microbiana que resistem 
à dissolução pela água, assegurando a esta-
bilidade dos agregados. Nestes agregados, 
existem macro e micro poros que retêm a 
água e o ar, permitindo o desenvolvimen-
to da vida no solo. A mobilização do solo 
tem por objetivo promover a preservação 
dos agregados do solo de modo a criar as 
condições necessárias para o desenvolvi-
mento das plantas, nomeadamente, capa-
cidade de suporte, armazenamento de ar e 
água e disponibilidade de nutrientes.

O adubo verde é destroçado quando 
a maior parte da ervilhaca está em flora-
ção e o centeio em grão pastoso, utilizan-
do um destroçador de martelos acoplado 
ao trator (Figura 4). Após uma secagem 
prévia do adubo verde à superfície duran-
te um a dois dias, o composto é espalha-
do uniformemente no campo, com o au-
xílio do reboque distribuidor de estrume 
(Figura 5). Seguidamente, o composto e 

FIGURA 2. Revolvimento da pilha de compostagem 
com o auxilio do reboque distribuidor de estrume.

FIGURA 4. Destroçamento do adubo verde com o des-
troçador de martelos acoplado ao trator.

FIGURA 5. Distribuição do composto no campo.

FIGURA 3. Consociação de centeio e ervilhaca para 
sideração.
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o adubo verde são misturados na super-
fície do solo duma forma grosseira utili-
zando uma grade de discos ou uma fresa 
de eixo de rotação transversal, dependen-
do da área utilizada. Durante esta ope-
ração com a fresa, a velocidade do trator 
deve ser superior à velocidade do rotor e 
o avental deve estar levantado de modo 
a diminuir o esmiuçamento e evitar a 
destruição da estrutura do solo. Nor-
malmente as fresas estão equipadas com 
facas tipo L que provocam uma mobili-
zação intensa, com excessivo arejamen-
to, esmiuçamento e compactação do solo. 
Outra opção é a utilização de facas com 
um ângulo superior a 90 graus, que têm a 
desvantagem de destroçar menos eficaz-
mente os resíduos vegetais e fragmentar 
menos os torrões, mas, por outro lado, re-
duzem o arejamento do solo e consequen-
temente a mineralização da MO diminui, 
assim como minimizam a compactação e 
a destruição dos agregados do solo. A mo-
bilização em profundidade pode ser rea-
lizada usando um escarificador ou uma 
charrua. A opção de usar uma charrua ou 
um escarificador depende do volume de 
resíduos vegetais e da exigência da cultu-
ra na preparação da camada superficial do 
solo. No caso de se utilizar uma charrua, 
a lavoura deve ser superficial (inferior a 20 
cm) de modo a limitar a mineralização da 
MO devido ao arejamento. 

«A compostagem é um 
processo de oxidação 
biológica (...), que permite 
converter materiais orgânicos 
(...) num material estabilizado, 
homogéneo e higienizado 
benéfico para a produção 
vegetal e com vantagens 
ambientais»

A relação profundidade/largura de traba-
lho que melhor distribui os resíduos no 
perfil do solo é 1:1,5, sendo a charrua de 
12” a indicada para uma lavoura a 20 cm 
de profundidade. Após a incorporação 
dos fertilizantes orgânicos com a charrua, 
a preparação da cama de sementeira com 
um vibrocultor equipado com uma gaio-
la rolante, permite obter um contacto inti-
mo com a semente. Todas as operações de 
mobilização devem ser realizadas quando 
o solo se encontra com um determinado 
teor de humidade designado por ponto de 
sazão em que é possível separar os torrões 
sem destruir os agregados do solo.

DISPONIBILIDADE DE AZOTO 
NO SOLO DURANTE UMA 
ROTAÇÃO DE HORTÍCOLAS 
O solo é um reservatório potencial de nu-
trientes para as culturas. No entanto, a 
maior parte da MO do solo tem um grau 
de humificação elevado sendo a minera-
lização dos nutrientes lenta. O aumento 
do teor de MO no solo através da aplica-
ção de composto e adubo verde aumen-
ta a disponibilidade de nutrientes do solo. 
Por sua vez, a restituição de nutrientes ao 
solo através da aplicação de composto e 
adubo verde deve ser planeada de modo a 
sincronizar a disponibilidade de nutrien-
tes do composto e adubo verde com a fase 
de rápido crescimento das culturas. Mes-
mo assim, a fertilização de culturas muito 
exigentes em nutrientes e de rápido cresci-
mento, podem exigir a aplicação de ferti-
lizantes orgânicos que disponibilizem ra-
pidamente os nutrientes nos períodos de 
maior exigência (Brito, 2017).

Numa rotação com centeio e ervilha-
ca para sideração, seguida pelas cultu-
ras de batata e alface durante o período 
de primavera/verão, foi avaliada a mine-

ralização de N após a incorporação de 
composto (40 t ha-1) produzido nas con-
dições acima descritas, adubo orgânico (2 
t ha-1) e adubo verde constituído por uma 
consociação de centeio e ervilhaca (Pin-
to, 2017). O composto encontrava-se bem 
maturado de acordo com a razão de N-
-NH4

+/N-NO3
- = 0,51, inferior a 1 (Lar-

ney e Hao, 2007), ao contrário do adubo 
orgânico que apresentava valores da ra-
zão N-NH4

+/N-NO3
- = 3 462 (Tabela 1). 

O adubo orgânico mineralizou rapida-
mente devido à baixa razão C/N (3,9) e ao 
elevado teor de N (99,9 g kg-1) e de C e N 
solúveis (42 704 mg kg-1 e 36 586 mg kg-1, 
respetivamente), que criaram condições 
para o aumento da atividade microbiana 
libertando uma elevada quantidade de N 
num curto período de tempo. 

A mineralização de N do adubo or–
gânico foi cinco vezes maior durante os 
primeiros sete dias após incorporação, 
em comparação com a média da minera-
lização durante o período de crescimen-
to das culturas, favorecendo a lixiviação. 
Pelo contrário, a incorporação de 40 t ha-1 
de composto resultou numa imobilização 

 Caraterísticas 
químicas

pH CE C/N N N-NH4
+ N-NO3

- C solúvel N solúvel

— (dS m-1) — (g kg-1) (mg kg-1) (mg kg-1) (mg kg-1) (mg kg-1)

Composto 8 4,3 17 19,7 69 134 7 363 1 367

Adubo orgânico 6,6 5,9 4,6 99,9 7 272 2,1 42 704 36 586

Adubo verde  — — 38 12,1 271 147 62 418 3 243

TABELA 1. Caraterísticas químicas do composto produzido na empresa agricola, adubo verde e adubo orgâni-
co comercial.

FIGURA 6. Mineralização de N (mg kg-1) em resposta à aplicação de 40 t ha-1 de composto, 2 t ha-1 de adubo or-
gânico e adubo verde.

FIGURA 7. Mineralização diária de N e acumulação de N nas culturas da batata e da alface em resposta aos tra-
tamentos com composto (a) e adubo orgânico (b).
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inicial de N devido ao aumento de carbono facilmente 
biodegradável, tendo a mineralização de N decorrido len-
tamente durante o período de crescimento das culturas. 
O valor mais elevado da mineralização de N do composto 
teve lugar entre os dias 77 e 91 após a incorporação, coin-
cidindo com o período de maior acumulação de N na ba-
tateira. Deste modo, a aplicação do composto promoveu 
a sincronização entre a mineralização de N e o período de 
maior exigência de N da batateira (Figuras 6 e 7).

Durante o período de crescimento da alface, a quan-
tidade de N mineral libertado com a aplicação de com-
posto (22 mg kg-1) foi superior em relação à quantidade 
de N libertado com a aplicação de adubo orgânico (8 
mg kg-1), devido à libertação gradual de N do composto 
ao longo da rotação. No entanto, o N mineral disponí-
vel não foi suficiente para obter uma produção de alface 
adequada. Neste caso seria necessário a aplicação de um 
adubo orgânico antes da plantação da alface. 

A incorporação da consociação centeio/ervilhaca 
com a proporção de sementeira de 2/1 resultou na imo-
bilização de N devido à elevada razão C/N (38) e ao teor 
elevado de C solúvel (62 418 mg kg-1) em comparação 
com o teor de N solúvel (3 243 mg kg-1) que permitiu 
aos microrganismos imobilizar N do solo para decom-
por o C solúvel do adubo verde. Neste caso, a aplicação 
do adubo verde contribuiu para aumentar os teores de 
MO do solo, limitando a absorção de N pelas culturas. 
A proporção de centeio/ervilhaca deveria ser inferior de 
modo a fornecer N à cultura subsequente.

CONCLUSÃO
O relacionamento da dinâmica da mineralização do 
composto e do adubo verde no solo, com as exigências 
nutritivas da rotação de hortícolas dentro das condicio-
nantes edafoclimáticas da empresa agrícola, permite 
otimizar a produção, preservando a estrutura do solo e a 
biodiversidade, contribuindo assim para a sustentabili-
dade do ecossistema agrícola. A realização de experiên-
cias de campo locais envolvendo produtores e investiga-
dores é fundamental, para a aquisição e divulgação do 
conhecimento direcionado à melhoria da nutrição das 
culturas biológicas e à gestão da fertilidade do solo. 
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INTRODUÇÃO
O bem-estar animal é um pilar funda-
mental do enquadramento e valorização 
da pecuária biológica e um dos princi-
pais critérios para promover a sustentabi-
lidade na produção animal. Tem revelado 
também influência direta na qualidade 
intrínseca dos produtos de origem ani-
mal, como a carne, ovos e leite, consta-
tando-se que a condição de bem-estar 
dos animais, bem com as práticas de ma-
neio adotadas nas explorações, são fato-
res diferenciadores na aceitação de certas 
marcas ou produtos pela sociedade. Por 
esta razão, organizações internacionais 
com temáticas relacionadas com a saúde 
animal e a segurança alimentar, como a 
Organização Mundial de Saúde Animal 
(OIE), a Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO) 
e Autoridade Europeia de Segurança Ali-
mentar (EFSA), têm incluído o bem-estar 
animal como prioridade das suas agen-
das e propostas de ação. 

Padrões e recomendações internacionais 
de boas práticas têm sido desenvolvidos, 
visando garantir condições adequadas de 
bem-estar aos animais. Igualmente, no âm-
bito legal, diversos países publicam legisla-
ção e normas específicas que visam a pro-
teção animal e a garantia de que a obtenção 
dos produtos respeite padrões pré-estabe-
lecidos de maneio, segurança e redução de 
riscos para os animais e trabalhadores. Os 
movimentos em prol do bem-estar animal 
são de caráter legal e social de modo que, as 
exigências dos consumidores têm revelado 
capacidade de interferir na forma como os 
animais são criados. Por essa razão, apro-
fundar os conhecimentos a respeito dos fa-
tores que influenciam os padrões de con-
sumo dos produtos biológicos de origem 
animal e os seus impactos para a imagem 
dos sistemas de produção têm demonstrado 
grande interesse na comunidade científica. 

Os grandes avanços conseguidos nos 
estudos desenvolvidos sobre o bem-estar 
animal, aliados às exigências do merca-
do consumidor e às exigências por trans-
parência sobre as práticas adotadas nas 
cadeias produtivas, estabeleceram novos 
desafios à produção animal. Este cenário 
tem impulsionado a melhoria dos sistemas 
de produção, por intermédio da adoção de 
boas práticas de maneio animal, baseadas 
em conceitos de comportamento, bem-es-
tar animal e sustentabilidade.

LEGISLAÇÃO E DIRETIVAS 
PARA O BEM-ESTAR ANIMAL
A produção biológica é um sistema glo-
bal de gestão das explorações agrícolas e 
de produção de géneros alimentícios que 
combina as melhores práticas em maté-
ria ambiental e climática, um elevado ní-
vel de biodiversidade, a preservação dos 
recursos naturais e a aplicação de nor-
mas exigentes em matéria de bem-estar 
dos animais (Reg. UE 2018/848). O Reg. 
(CE) n.º 889/2008 estabelece a aplicação 
dos pressupostos de bem-estar animal 
em pecuária biológica, visto que “a cria-
ção biológica de animais deve assegurar 
que sejam satisfeitas determinadas neces-
sidades comportamentais dos animais”; a 
necessidade de produção animal com ter-
ra, “dado que, a produção animal impli-
ca sempre a gestão de terras agrícolas, de-
vem ser previstas disposições para proibir 
a produção animal sem terra”. Além dis-
so, também defende a imposição de um 

Campo  
de aplicação Principais requisitos Legislação

Todas as 
explorações 

pecuárias

Obrigações dos 
detentores, requisitos 
em matéria de 
alimentação e 
abeberamento, 
liberdade de 
movimentos, 
registos, instalações 
e alojamento, 
equipamentos, 
condições ao ar livre e 
mutilações.

DL 64/2000, 
de 22 abril

Explorações 
de vitelos 

(até 6 meses)

Condições de 
alojamento, 
acomodação 
e cuidados a ter 
com os animais; 
alimentação e 
dimensões dos 
alojamentos.

DL 48/2011, 
de 10 fevereiro

Explorações 
de galinhas 
poedeiras 

com mais de 
350 aves

Proibição de  
utilização de gaiolas 
não melhoradas.  
Requisitos dos 
sistemas alternativos 
e das gaiolas 
melhoradas.

DL 72-F/03, 
de 14 abril

Explorações 
de suínos

Condições de 
alojamento e 
maneio dos animais; 
alojamento de porcas 
em grupo; dimensões 
dos parques; 
pavimentos, materiais 
manipuláveis.

DL 135/2003, 
de 28 junho

Transporte 
de animais 

com fins 
comerciais

Autorização de 
transportador; 
condições dos 
veículos, aptidão para 
o transporte; carga 
e descarga, espaço; 
tempos de viagem; 
formação condutores 
e/ou tratadores.

Reg 1/2005,  
de 22/12/2004  
e DL 265/07,  
de 24 junho

TABELA 1. Resumo da legislação de bem-estar ani-
mal em matéria de locais de criação e de transporte.
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limite no encabeçamento, para “evitar a 
poluição ambiental de recursos naturais, 
tais como o solo e a água, por nutrientes”.

«Os movimentos em prol 
do bem-estar animal são 
de caráter legal e social de 
modo que, as exigências 
dos consumidores têm 
revelado capacidade de 
interferir na forma como  
os animais são criados»

Para além da legislação intrínseca à pe-
cuária biológica, a nível comunitário 
e nacional, existe legislação na área da 
proteção animal, que inclui a produ-
ção primária (explorações pecuárias), o 
transporte e o abate. A Diretiva 98/58, 
transposta para o direito nacional atra-
vés do DL 64/2000, estabelece os requi-
sitos mínimos dos animais nos locais de 
criação, aplicando-se na generalidade a 
todas as explorações pecuárias, indepen-
dentemente da espécie animal presente. 
Neste Decreto-Lei, definem-se os requi-

sitos das explorações, nomeadamente as 
obrigações dos detentores, a competên-
cia dos tratadores, as condições de ali-
mentação e abeberamento, instalações e 
alojamento, equipamentos, liberdade de 
movimentos, o tipo de registo obrigató-
rio, as condições ao ar livre e o tipo de 
mutilações autorizadas.

Simultaneamente existe legislação 
específica que define os requisitos, em 
matéria de bem-estar, das explorações 
dos frangos, galinhas poedeiras, suínos 
e vitelos (Tabela 1). Com a entrada em 
vigor da legislação de proteção dos fran-
gos nos locais de criação (DL 79/2010), 
para além da definição dos requisitos 
relacionados com as estruturas e aloja-
mento dos animais, passou-se a conside-
rar os indicadores de bem-estar animal. 

Em matéria de transporte de animais, 
o Reg. 1/2005 e o DL 265/07, estabelecem 
os requisitos de bem-estar no transporte, 
nomeadamente o tipo de documentação 
obrigatória, a formação dos condutores e/
ou tratadores, a aptidão dos animais para 
o transporte, as condições dos veículos, o 

manuseamento, carga e descarga dos ani-
mais, o espaço por animal, os tempos de 
viagem e os requisitos dos transportes de 
longa duração. 

INDICADORES DE  
BEM-ESTAR ANIMAL
O bem-estar dos animais pode ser afe-
tado pelo ambiente físico, pelos recursos 
disponíveis para os animais e pelas prá-
ticas de maneio na exploração, em que 
os animais se ajustam a esses fatores com 
respostas comportamentais e fisiológicas. 
Cada vez mais, os produtores e consumi-
dores têm mostrado interesse no bem-es-
tar animal, principalmente no que se re-
fere à qualidade dos produtos obtidos e 
no crescimento do mercado de produtos 
de origem animal. Historicamente, uma 
das primeiras estratégias para avaliar o 
bem-estar dos animais de produção fo-
ram as Cinco Liberdades (Livre de fome 
e sede; Livre de dor, ferimentos ou doen-
ças; Livre de desconforto; Livre de medo 
ou stress; Livre para expressar o compor-
tamento natural), criadas para avaliação 
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qualitativa dos aspetos físicos, mentais e 
naturais do bem-estar. Existem também 
protocolos de avaliação de bem-estar cer-
tificados como sejam os referenciais do 
Welfare Quality (2009) e AWIN (2015), 
que são recorrentemente adotados por 
empresas e produtores do setor animal.

Indicadores comportamentais
O comportamento pode ser um indicador 
de bem-estar em qualquer animal, pois 
reflete a interação deste com o meio am-
biente. As reações comportamentais reve-
lam primeiro, acima de tudo, a influência 
do meio ambiente na produtividade, saú-
de e bem-estar animal. O comportamen-
to alimentar é específico em cada espé-
cie animal e, principalmente os animais 
criados ao ar livre, utilizam muitas vezes 
um modo oportunista de seleção da dieta, 
ou seja, são capazes de balancear macro-
nutrientes, hidratos de carbono, lípidos 
e proteínas, a partir de alimentos indivi-
duais complementares. Devido a essa di-
versidade alimentar, quando disponível, 
os ruminantes mostram adaptações ana-
tómicas de curta duração ou sazonais em 
função da qualidade da forragem. 

Estratégias de maneio ambiental, 
como modificações nas instalações ani-
mais, podem ser utilizadas para reduzir 
os efeitos do stress térmico. Uma das es-
tratégias que podem ser adotadas para 
reduzir a gravidade do stress pelo calor 
é o fornecimento de estruturas de som-
bra para os animais, cujo objetivo princi-
pal é proteger o animal da radiação solar 
direta e difusa refletida. O conforto tér-
mico adequado às diferentes espécies ani-
mais pode ser quantificado através de ín-

dices de conforto térmico em que, através 
de uma única variável, avaliam o ambien-
te térmico do local em que o animal está 
inserido. Para o desenvolvimento de um 
índice de conforto térmico são levados 
em conta fatores meteorológicos relevan-
tes para a criação e desenvolvimento do 
animal, com destaque para a influência 
que cada fator possui no índice, de acor-
do com a sua importância para a espécie 
animal em causa. O índice de temperatu-
ra-humidade (ITH) tem sido usado am-
plamente como um indicador de stress 
térmico em animais.

O comportamento social é a intera-
ção entre dois ou mais indivíduos que vi-
vem juntos e as modificações resultan-
tes da atividade individual. A maioria 
das espécies de animais domésticos rela-
ciona-se socialmente, mesmo quando vi-
vem em ambiente selvagem, e os indiví-
duos associam-se uns aos outros quando 
são criados em condições domésticas. O 
grupo social faz parte de um complexo e 
dinâmico ambiente do indivíduo e serve 
a muitos propósitos, incluindo a coesão 
do grupo e a integração ecológica. Cons-
tituir grupos sociais possui benefícios tais 
como proteção contra predadores, con-
tacto social, aumento das oportunidades 
de aprendizagem, entre outros que po-
dem aumentar a produtividade e o bem-
-estar animal. O tamanho do grupo social 
e a densidade são os principais fatores que 
influenciam a relação entre os custos e be-
nefícios da manada, rebanho ou bando, 
em que a análise das mudanças sociais, 
que ocorrem à medida que o número de 
animais aumenta, tem maior impacto so-
bre o bem-estar e a sua produtividade.

Indicadores fisiológicos
Os sinais fisiológicos de stress estão asso-
ciados com a ativação do sistema nervoso 
simpático e do eixo hipotálamo-hipófise-
-adrenal (HHA) nos animais. As respos-
tas mensuráveis incluem aumento na fre-
quência cardíaca, respiratória, variações 
na pressão arterial e na temperatura cor-
poral, sudação, tremores, libertação de 
glucose, glucocorticóides e ácidos gordos 
livres, para a eventualidade do animal ne-
cessitar de lutar ou fugir. A estimulação 
do eixo HHA está na origem da secreção 
para a corrente sanguínea de cortisol, que 
provoca alterações no organismo que, por 
sua vez, desencadeia um aumento dos ní-
veis de glucose sanguínea. O doseamen-
to do cortisol plasmático pode ser um ex-

celente indicador de bem-estar animal, no 
entanto, requer cuidados especiais na re-
colha do material biológico e, por vezes, 
representa um custo económico mais ele-
vado na sua determinação, relativamen-
te a indicadores comportamentais. Tam-
bém existem respostas mais generalizadas 
ao cortisol, tais como alterações na fun-
ção do sistema imunitário e reprodutivo. 
Geralmente, os níveis de adrenalina e de 
cortisol não são determinados por rotina, 
mas as respostas fisiológicas diretas cons-
tituem um método eficaz e fiável na ava-
liação do bem-estar dos animais.

CONCLUSÃO
O modo de produção biológico possibi-
lita melhores condições para a expres-
são de comportamentos naturais mas, 
por si só, não garante elevados níveis de 
bem-estar dos animais, sendo necessário 
dar igual atenção às restantes quatro li-
berdades. A vigilância frequente e atenta 
dos animais, aliados às boas práticas de 
maneio e o cuidado diário na prevenção 
da saúde animal, são essenciais para ga-
rantir condições satisfatórias de bem-es-
tar neste modo de produção. Além disso, 
é fundamental adotar estratégias efetivas 
de respeito pelo meio ambiente em har-
monia com os ciclos produtivos naturais, 
para minimizar os impactos da ativida-
de pecuária e que permitam obter produ-
tos com elevada segurança alimentar. Os 
desafios futuros para todos os atores da 
produção de alimentos será lidarem com 
uma necessidade crescente por produ-
tos de origem animal e a necessidade do 
respeito por práticas sustentáveis e etica-
mente aceitáveis. 
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RESUMO
A produtividade dos ruminantes criados 
em sistema extensivo e, principalmente, 
em explorações em modo biológico, pode 
ser fortemente afectada pelo parasitismo 
gastrointestinal. O uso recorrente de des-
parasitantes é um factor importante para o 
aparecimento das resistências aos anti-hel-
mínticos, além de conduzir a um aumento 
de custos na produção. Antes de se usar um 
anti-helmíntico deveria, por isso, ser feita a 
monitorização ou o diagnóstico coprológi-
co. Neste estudo, em que avaliamos a ne-
cessidade de desparasitação em ruminan-
tes de produção biológica, concluímos que 
a maioria dos animais estudados não pre-
cisavam de ser desparasitados. É importan-
te sensibilizar os produtores e os médicos 
veterinários para a importância da moni-
torização dos parasitas gastrointestinais, 
de modo a que a decisão de desparasitação 
seja tomada de uma forma racional, com 
vista à prevenção das resistências aos anti-
-helmínticos e de gastos desnecessários. 

Palavras-chave: Biológico, Estrongilídeos, 
Monitorização, Parasitas, Ruminantes.

ABSTRACT
The productivity of ruminants reared in 
extensive systems and mainly on organ-
ic farms can be strongly affected by gas-
trointestinal parasitism. The recurrent use 
of deworming is an important factor for 
the emergence of resistance to anthelmin-
tics, besides leading to an increase in pro-
duction costs. Before using an anthelmin-
tic, monitoring or coprological diagnosis 

should therefore be made. In this study, in 
which we assessed the need for deworm-
ing in organic ruminants, we concluded 
that most of the animals studied did not 
need to be dewormed. It is important to 
raise awareness among farmers and vet-
erinarians about the importance of moni-
toring gastrointestinal parasites so that the 
deworming decision is made in a rational 
way with a view to preventing resistance to 
anthelmintics and unnecessary expenses.

Keywords: Organic, Strongyles, 
Monitoring, Parasites, Ruminants.

INTRODUÇÃO
As infecções parasitárias gastrointestinais 
são um constrangimento comum em ex-
plorações de ruminantes em regime ex-
tensivo, causando problemas de saúde 
animal, produtividade e rentabilidade da 
exploração. As práticas de controlo para 
prevenir estas perdas estão muito depen-
dentes do uso de fármacos anti-helmínti-
cos (desparasitantes) (Velde et al., 2018). 
Estudos realizados em Portugal (Mateus et 
al., 2018a) mostram que a maioria dos pro-
dutores desparasita duas vezes por ano os 
seus animais. Esta frequência de despara-
sitação está relacionada com o facto das or-
ganizações de produtores pecuários, desde 
os finais dos anos 80, promoverem acções 
de suporte e erradicação de zoonoses em 
espécies pecuárias (brucelose e tuberculo-
se), às quais, não raras vezes, associam me-

didas de desparasitação, mas que são feitas 
sem qualquer diagnóstico ou monitoriza-
ção coprológica (Mateus et al., 2018b). 

A monitorização de parasitas gastroin-
testinais, quer qualitativa quer quantitati-
va, permitiria identificar os parasitas pre-
sentes numa exploração e sobretudo a 
necessidade de proceder à desparasita-
ção ou não desses animais, evitando assim 
desparasitações desnecessárias. Contudo, 
esta monitorização ainda é pouco aplica-
da nas nossas explorações (Charlier et al., 
2017). Assim, devido ao uso continuado 
deste tipo de fármacos durante mais de 
três décadas, a Europa está a ser confron-
tada com populações de parasitas gastro
intestinais resistentes aos anti-helmín
ticos (Velde et al., 2018) e há suspeitas das 
mesmas em Portugal (Mateus et al., 2018b; 
Mateus et al., 2019a). 

A produção biológica de ruminantes 
no Norte de Portugal está em crescimento, 
mas pouco se sabe sobre a prevalência de 
parasitas gastrointestinais nestes animais. 
Grande parte dos ruminantes produzidos 
são de raças autóctones (Figura 1), muitas 
vezes criadas em regimes extensivo e de 
pastoreio (Figura 2) (Costa et al., 2018a). 

Estes animais são reconhecidos pela 
sua resiliência e boa adaptação aos ecossis-
temas, pelo que nestes animais seria ainda 
mais importante monitorizar a presença de 
parasitas gastrointestinais já que a sua rusti-
cidade em conjunto com a possível ingestão 
de pasto rico em compostos bioactivos com 

FIGURA 1. Bovinos de raça Minhota. 
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acção antiparasitária (Hoste et al., 2015), 
poderão permitir que estes não precisem de 
ser desparasitados tão frequentemente, evi-
tando-se resistências a anti-helmínticos e 
poupando-se muito dinheiro. Assim, o ob-
jectivo deste trabalho foi avaliar a necessi-
dade de desparasitação em ruminantes de 
produção biológica no Norte de Portugal. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Recolheram-se amostras directamente 
do recto de animais de explorações de bo-
vinos, ovinos e caprinos em modo de pro-
dução biológico do Norte de Portugal. Foi 
realizada a análise qualitativa e quantita-
tiva de identificação e contagem de ovos/
oocistos por grama (OPG) de fezes, usan-
do o método Mini-FLOTAC®.

No que diz respeito à análise quanti-
tativa/carga parasitária, e de acordo com 
Soulsby (1988) foi considerado que a car-
ga parasitária era baixa, moderada ou 
alta quando o número de OPG era de até 
1 000, entre 1 001 e 2 000, e acima de 2 001, 
respectivamente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram recolhidas 126 amostras de 13 ex-
plorações de bovinos, três explorações de 
ovinos e duas de caprinos. Foram identifi-
cados parasitas em 53,8% (n=7) das explo-
rações de bovinos e em todas as explorações 
de caprinos e ovinos. No que diz respeito à 
diversidade de parasitas identificados, ela 
foi maior nas espécies caprina e ovina (n=4) 
do que na espécie bovina (n=3) (Figura 3).

Identificou-se uma biodiversidade 
também parasitária com a presença de ne-
matodes (Strongylidae, Capillaria spp. e 
Trichuris spp.), cestodes (Moniezia spp.) 
(Figura 4), trematodes (Dicrocoelium spp.) 
e protozoários (Eimeria spp.).

A análise qualitativa permite-nos iden-
tificar o tipo de parasitas presentes e assim 
escolher de uma forma mais precisa o(s) 
princípio(s) activo(s) (desparasitante) mais 
adequado(s) para os animais em causa. 

No que diz respeito à carga parasitária 
(análise quantitativa, número de OPG), 
das 126 amostras recolhidas das três espé-
cies, verificou-se que apenas uma amostra 
(0,8%) da espécie ovina apresentava uma 
carga parasitária elevada (2 500 OPG), 
com indicação para desparasitação desse 
animal. Das restantes 125 amostras, evi-
denciamos na Figura 5 a carga parasitária 
máxima que identificamos por espécie, e 
a carga a partir da qual é sugerido que se 
faça desparasitação.

Os nossos resultados são bastante claros. 
Das 13 explorações estudadas, em ape-
nas uma (7,7%) foi identificado um animal 
(0,8%) com cargas parasitárias que justifi-
cavam a desparasitação. Este animal, con-
tudo, viria a morrer dias depois, com uma 
causa não atribuída aos parasitas, pelo que 
estaria possivelmente já de si imunodepri-
mido e daí esta carga mais elevada quando 
comparado com o restante rebanho testa-
do. As cargas parasitárias máximas iden-
tificadas no estudo estavam muito lon-
ge da carga sugerida para a desparasitação 
(>1 001 OPG). Contudo, em algumas des-
tas explorações, estes animais iriam ser 
desparasitados nos dias seguintes à nossa 
recolha de amostras. Assim, os resultados 
enfatizam a necessidade de monitorizar a 
carga de parasitas gastrointestinais anual 
ou semestralmente, tendo em vista a redu-
ção dos custos, do risco de desenvolvimen-
to de resistências a anti-helmínticos e da 
contaminação ambiental dos solos e água 
com resíduos de fármacos numa perspec-
tiva One Health. Em animais de produção 
biológica, esta perspectiva holística é ainda 
mais pertinente, sobretudo quando sabe-
mos que são animais quase sempre de raças 
autóctones e bem adaptados ao ecossiste-
ma, e que são bem mais resilientes (Mateus 
et al., 2019b). Finalmente, importa sensibi-
lizar os produtores e os médicos veteriná-
rios para a importância da monitorização 
ou diagnóstico coprológico parasitário. 
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FIGURA 3. Diversidade de parasitas gastrointestinais 
identificados por espécie.

FIGURA 4. Ovos de Strongylidae e Moniezia spp. (M.O., 
40x).

FIGURA 5. Carga parasitária máxima identificada por 
espécie nas 126 amostras e carga sugerida para des-
parasitação.
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A DIVERSIDADE DO BIOLÓGICO  
PELOS PRODUTORES
Hoje em dia, a preocupação com as alterações climáticas e outras questões do ecossistema estão mais vincadas que nunca. 
Como tal, o conceito do biológico está cada vez mais presente na mente dos consumidores portugueses.

Texto Sofia Cardoso Fotos Isabel Mourão

A agricultura biológica traduz-se num sistema de produção agrí-
cola, sendo vegetal ou animal, a partir de práticas sustentáveis, 
promovendo um impacto positivo no ecossistema. O objetivo é 
obter alimentos de qualidade, ao mesmo tempo que se garante a 
sustentabilidade dos recursos, a preservação dos solos e da bio-
diversidade e a não utilização de produtos químicos. 

«(...) a área de agricultura biológica em território 
nacional cresceu apenas 6,1%, tendo sido 
Portugal o país que menos expandiu este modo 
de cultivo face a um crescimento global da União 
Europeia, que se registou nos 34%»

Apesar de se ouvir falar cada vez mais neste método de produ-
ção, entre 2012 e 2018, a área de agricultura biológica em terri-
tório nacional cresceu apenas 6,1%, tendo sido Portugal o país 
que menos expandiu este modo de cultivo face a um crescimen-
to global da União Europeia, que se registou nos 34%. Segun-
do a DGADR, em 2012 existiam 200 833 hectares destinados à 
produção biológica. Já em 2018, esse número apenas ascendeu 
aos 213 118 hectares, demonstrando um claro abrandamento 
na expansão na área. Contudo, o número de produtores biológi-
cos registados apresentou um crescimento de 68%, passando 
de 3 014, em 2013, para 5 213, em 2018.

Perante os dados, o Governo português apresentou como 
objetivo no OE 2020 executar mais 29 milhões do PDR2020 para 
a agricultura biológica. Será ainda alocada uma verba de 900 mil 
euros para apoiar novos projetos de agricultura biológica, no-
meadamente, a conversão dos sistemas de produção de agri-
cultura convencional. Contudo, será que as empresas e os pro-
dutores nacionais consideram tais medidas suficientes? 

«Sobre as principais motivações que 
conduziram Aphros Wine à produção biológica, 
Miguel Viseu conta à Agrotec que a visão da 
empresa, “decorrente de uma percepção ética 
e ambiental construída ao longo de décadas”, 
nunca admitiu outra possibilidade»

Além disso, o aumento da procura de produtos biológicos por 
parte dos portugueses tem sido cada vez mais notório. Como é 
que as empresas e produtores lidam com estas novas tendên-
cias? Quais são as vantagens e as dificuldades que têm vindo a 
encontrar desde que iniciaram a sua jornada na produção bioló-
gica? Existem questões essenciais que se impõem aos players 
do setor. A Agrotec esteve à conversa com empresas biológicas 
importantes para o panorama nacional, entre as quais a Aphros 
Wine, a Biodiversus, a Ervital, a Biofrade e a Herdade Freixo do 
Meio. Conversou ainda com Mário Loureiro, um fruticultor com 

Exploração da Biofrade.

muitos anos de experiência. Em primeiro lugar, importa com-
preender o porquê da opção pela agricultura biológica.

Sobre as principais motivações que conduziram a Aphros 
Wine à produção biológica, Miguel Viseu conta à Agrotec que 
a visão da empresa, «decorrente de uma percepção ética e am-
biental construída ao longo de décadas», nunca admitiu outra 

possibilidade. Isto é, o trabalho iniciou-se através da «implemen-
tação da prática biodinâmica», modo de produção com a qual os 
fundadores da empresa se identificavam «enquanto expressão 
agrícola, de um modo de entender e estar na vida», refere. 

Lia Ferreira, da Biodiversus, segue a mesma linha de pensamen-
to do gestor de vendas da Aphros Wine, destacando que a prin-
cipal motivação foi, sem dúvida, a «preocupação com o meio 
ambiente». Após «ganhar consciência dos graves problemas 
ambientais gerados pela agricultura moderna», para os funda-
dores da empresa revelou-se determinante que «a consideração 
pelo presente e futuro das gerações, a preservação do ambien-
te, dos solos, da paisagem e dos recursos naturais em geral fos-
sem o fio condutor». Por outro lado, tiveram sempre em mente a 
«produção de alimentos de qualidade, onde imperassem os sa-
bores ancestrais, os aromas e a frescura», o que acreditam ser 
possível através da produção biológica. «Para nós, a qualidade 
dos nossos produtos é muito importante, não só no que respei-
ta à segurança alimentar, mas também no que concerne às pró-
prias propriedades organoléticas dos mesmos», destaca.

A Ervital, uma das empresas biológicas com mais antiguidade em 
território nacional, fez a opção por este método em 1991, há qua-
se 30 anos, numa altura em que pouco se abordava o método bio-
lógico. Contudo, apesar da época «bem diferente da atual», como 
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Vinhas da Aphros Wine.

A pioneira Aphros Wine

A Aphros Wine é um projeto iniciado pelas mãos do arquiteto Vas-
co Croft, que tinha o desejo de ser pioneiro na implementação da 
agricultura biodinâmica em viticultura no território nacional. Ini-
ciou o projeto em 2003, na quinta que herdou datada do século 
XVII. Já em outubro de 2006, foram lançados os primeiros prepa-
rativos biodinâmicos. Considerada uma empresa ecológica pio-
neira em Portugal, elogiada pela forte identidade e originalidade 
dos seus vinhos, a Aphros Wine segue o caminho da sustentabi-
lidade e inovação.

«(...) um projeto iniciado pelas mãos do arquiteto 
Vasco Croft, que tinha o desejo de ser pioneiro 
na implementação da agricultura biodinâmica em 
viticultura no território nacional»

nos conta Joaquim Morgado, já existia a «consciência das van-
tagens e necessidade de obtermos alimentos sem o uso de quí-
micos de síntese», como pesticidas e fertilizantes. Mais uma vez, 
preservar a «saúde da natureza» foi o mote.

«A descoberta da produção biológica, enquanto 
garantia de melhores preços e de um sistema com 
menores malefícios para o ecossistema, alterou o 
paradigma (...)»

Também a Biofrade é uma das empresas biológicas portugue-
sas mais antigas, tendo iniciado a produção no mesmo ano que 
a Ervital. Numa altura marcada pela entrada de Portugal na União 
Europeia, segundo as palavras de Vítor Gomes, existia uma ele-
vada dificuldade em escoar os produtos e os preços haviam caí-
do abruptamente, o que os levou a pensar na hipótese do biológi-
co. Por outro lado, já existia também uma «veia de preocupação 
ambiental». A descoberta da produção biológica, enquanto ga-
rantia de melhores preços e de um sistema com menores malefí-
cios para o ecossistema, alterou o paradigma e a Biofrade iniciou 
a sua produção para a Alemanha. «Na altura, não existia mercado 
nacional, então começamos a produzir para o exterior, praticando 
preços muito aliciantes», explica. Se na altura começaram com 
um hectare, ao fim de dois anos passaram para cinco e, em 1998, 
quando também começaram a ingressar no mercado nacional, 
converteram toda a área de plantação em produção biológica.

A Agrotec falou ainda com um produtor de Alcobaça, Mário 
Loureiro, que escoa os seus produtos na Lusofruta. Trabalhan-
do «desde sempre» em fruticultura, no âmbito da plantação de 

macieiras, pereiras e pessegueiros, Mário Loureiro explica que 
realizou todo o «processo natural» que o conduziu à conversão. 
«Realizei um percurso que começou pela luta química aconse-
lhada e depois dirigida, passando pela proteção integrada, pro-
dução integrada e alcançando o destino final natural, a agricul-
tura biológica», afirma. A sua motivação, tal como os restantes, 
focou-se em «realizar uma produção limpa» e que se revelasse 
sustentável para os ecossistemas naturais.

A Herdade do Freixo do Meio é, também, um caso de suces-
so nacional. «Não optamos pela agricultura biológica, optamos 
pelo montado e depois é que percebemos o que era a agricul-
tura biológica», começa por explicar Alfredo Cunhal. A primeira 
motivação para procurarem uma alternativa à agricultura con-
vencional relacionou-se com a «evidência da agricultura conven-
cional não dar resultado, não só em termos económicos, mas 
também em termos comerciais», pois os solos eram pobres e a 
Herdade não conseguia criar os postos de trabalho necessários 
para a comunidade, algo desejado. «Contudo, foram também as 
questões de consciência ecológica que nos levaram a optar pela 
agricultura biológica», em 1997, quando a Herdade do Freixo do 
Meio iniciou a primeira conversão de olival biológico com a ajuda 
do primeiro subsídio da União Europeia. Em 1999 certificaram 
a primeira carne biológica em Portugal, um peru preto. «Fomos 
pioneiros na agricultura biológica certificada», aponta. 

VANTAGENS QUE SE SOBREPÕEM AOS DESAFIOS
As motivações das empresas e produtores são semelhantes, car-
regando no seu cerne o mote principal da produção biológica. 
Contudo, apesar da premissa inicial de ajudar o ambiente, o modo 
biológico tem as suas vantagens e desvantagens. 

Miguel Viseu encara como vantajoso «trabalhar de um modo 
consistente com a compreensão do ecossistema, contribuindo 
para uma harmonia onde somos incluídos». Além disso, existe 
uma «satisfação em criar produtos limpos e de alta qualidade», 
bem como a «felicidade de trabalhar com parceiros e para um 
público que partilha e apoia a nossa visão». Já em relação às di-
ficuldades, o gestor afirma que estas «só podem ser conceptua-
lizadas por comparação com a agricultura agroquímica, que ofe-
rece soluções mais rápidas e económicas, a curto prazo, para 
certos problemas da produção, mas ilusórias, pois criam uma 
degeneração progressiva da vitalidade e equilíbrio do meio natu-
ral e da qualidade dos produtos».
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Exploração da Biodiversus.

Biodiversus enquanto projeto de vida

Findos os percursos académicos dos fundadores, ligados às ciên-
cias agrárias, estes decidiram, em 2005, criar a Biodiversus, que 
consideram um projeto de vida. Ponte de Lima foi a terra que aco-
lheu a empresa, tendo sido escolhida pela sua diversidade natural, 
cultural e social. A premissa passa pela produção de alimentos de 
qualidade, onde imperam os sabores ancestrais, os aromas e a fres-
cura. A segurança alimentar, a preservação do ambiente e da bio-
diversidade revelam-se os compromissos essenciais da empresa.

«A premissa passa pela produção de alimentos 
de qualidade, onde imperam os sabores 
ancestrais, os aromas e a frescura»

Em relação às desvantagens, Lia Ferreira regressa ao começo 
da produção biológica da Biodiversus, há 14 anos, salientando a 
«desorganização do mercado biológico» na época e a «dificulda-
de em escoar a totalidade da nossa produção num raio de pro-
ximidade». O foco da empresa alterou-se para o consumidor fi-
nal e as vantagens acabaram por se sobrepor em consequência 
dessa decisão. 

«Miguel Viseu encara como vantajoso “trabalhar 
de um modo consistente com a compreensão do 
ecossistema, contribuindo para uma harmonia 
onde somos incluídos”»

Na Ervital, Joaquim Morgado encontra exatamente as mesmas 
vantagens para o ambiente e qualidade dos produtos mencio-
nadas por Miguel Viseu, destacando a «satisfação pelo facto de 
sentirmos que participamos num processo que contribui para a 
melhoria da qualidade de vida dos consumidores, dos nossos 
produtos e, cumulativamente, para o incremento de boas prá-
ticas ambientais». Como dificuldades, o responsável da Ervital 
evidenciou a resistência por parte da sociedade, «tanto de indi-
víduos, mas também de entidades com responsabilidades na 
área», na compreensão das vantagens deste modo de produção, 
destacando a «inevitabilidade de alterarmos os nossos compor-
tamentos, sob pena de seguirmos um caminho de destruição 
dos recursos naturais, sem retorno». 

Como mais-valia da produção biológica, Vítor Gomes realça o 
facto de conseguir «garantir o preço mínimo de produção», ten-
do sempre um preço de segurança. Em seguida, enumera tam-
bém as questões ambientais e de saúde referidas pelos seus pa-
res, destacando que os trabalhadores das explorações também 
não precisam de se preocupar em utilizar equipamentos que os 
protejam de químicos indesejados. Outra vantagem que realça é 
a procura crescente dos consumidores portugueses pelo bioló-
gico. «50% a 60% dos legumes consumidos em Portugal são im-
portados, o que nos dá uma margem de manobra para aumen-
tar a produção de determinados produtos», aponta. Já sobre as 
desvantagens, uma destas prende-se com as certificações que 
são necessárias e o cuidado extremo a ter com a poluição am-
biental provenientes de explorações próximas, tendo a Biofrade 
que ter «muito cuidado com as explorações e com as águas» e 
realizar análises para «garantir que o consumidor está a consu-

mir o produto com resíduos tão baixos que estes não são dete-
táveis». Outro inconveniente é a separação do produto do con-
vencional. «A questão das embalagens e etiquetas acarreta um 
custo muito grande para a empresa», realça. «Contudo, neste 
momento, muito do que podíamos vender em granel está a ser 
direcionado para as grandes superfícies, pois os grandes consu-
midores estão lá e temos que redireccionar para ganharmos al-
gum volume, mas é complicado devido ao embalamento e às 
margens altas», conclui.

Mário Loureiro evidencia, também, «a contribuição para a pro-
teção do meio ambiente». Contudo, claro que esta agricultura 
não é isenta de dificuldades. «Se os colegas têm agroquímicos 
para combaterem pragas e doenças, é porque estas continuam 
a existir. Procuro, assim, ter variedades mais existentes ou tole-
rantes quer às pragas, quer às doenças, e utilizar os tratamentos 
permitidos dentro da agricultura biológica. Lida-se de um modo 
diferente, sem os agroquímicos», relata.

«Muito mais do que vantagens de mercado ou apenas económi-
cas, a agricultura biológica está ligada, essencialmente, ao con-
ceito de agroecologia», começa por expor o responsável da Her-
dade do Freixo do Meio. «Este é um princípio ético muito distinto 
de qualquer outro, que defende que estamos cá para servir um 
sistema natural e não para nos servir a nós, como se acreditás-
semos que estamos em cima de um armazém de recursos», ex-
plica. Como tal, a vantagem traduz-se numa «questão ética e de 
atitude». «Quem sente isto na profundidade, vai fazer agricultu-
ra biológica sempre», acredita. Relativamente às maiores dificul-
dades, retornando à época de conversão, Alfredo Cunhal recorda 
que foi necessário compreender se era possível fazer agricultu-
ra biológica, pois existiam muitas vozes contrárias. «Na altura, 



dossier

30 AGROTEC 35 | junho 2020

Exploração da Ervital.

As condições ecológicas únicas da Ervital

A Ervital nasceu no coração da Serra do Montemuro e tem como 
objetivo principal produzir e comercializar produtos maioritaria-
mente usados na preparação de infusões e condimentos. As infu-
sões e condimentos biológicos produzidos na Ervital são obtidos 
em condições ecológicas e ambientais únicas, proporcionadas 
por um ecossistema de montanha e de elevada biodiversidade. A 
empresa foi pioneira em Portugal na produção de plantas aromá-
ticas e medicinais em modo de produção biológico.

«A empresa foi pioneira em Portugal na 
produção de plantas aromáticas e medicinais 
em modo de produção biológico»

existiam muitas pessoas da área que defendiam ser impossível 
produzir animais sem produtos químicos e isso era uma barrei-
ra enorme», aponta. Além disso, existia uma falta de «meios, co-
nhecimentos e técnicos» no âmbito do modo de produção bioló-
gico, algo que ainda persiste.

A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS BIOLÓGICOS
E como se vende um produto único como o biológico? Sobre a 
comercialização dos produtos da Aphros Wine, esta está dividi-
da por «uma diversidade grande de mercados em todo o mundo, 
regra geral, através de importadores especializados e de referên-
cia. Portugal representa apenas 10% da faturação. «Ao longo de 
15 anos de atividade, fomos conquistando uma posição que nos 
permitiu ter representações importantes em 20 países», explica. 
A diferenciação baseia-se «apenas na percepção que o público e 
os nossos parceiros têm da qualidade dos nossos vinhos». Mi-
guel Viseu aponta que a empresa, como estratégia de marketing, 
prefere realizar participações em várias feiras internacionais e 
nacionais ou eventos organizados pelos importadores.

Já na Biodiversus, Lia Ferreira aponta que se trabalha «exclusiva-
mente com o consumidor final, através de entregas ao domicílio 
e mercados biológicos semanais». A diferenciação passa pela en-
comenda à lista, através da qual o cliente pode escolher os pro-
dutos que pretende nas quantidades que mais lhe convém. «Na 
altura pensamos nesta mais-valia em alternativa aos cabazes co-
muns que, pelo facto de serem padronizados, nem sempre se ade-
quam a 100% aos consumidores», aponta. Para além disso, a Bio-
diversus tenta «primar pela qualidade e apresentação», não só 
relativamente aos produtos, mas também no que diz respeito a 
produtos de terceiros. «Escolhemos os nossos fornecedores de 
uma forma muito criteriosa e somos bastante exigentes», garante.

Na Ervital, a comercialização é realizada de diversas formas, 
desde entregas na casa do consumidor, até às lojas que comer-
cializam produtos biológicos, sejam mercearias de bairro ou 
grandes superfícies. Joaquim Morgado afirma que a empresa 
tenta diferenciar-se a partir do «reconhecimento da elevada qua-
lidade dos nossos produtos». Além disso, «também desafiamos 
os nossos clientes, consumidores finais ou revendedores, a visi-
tarem-nos para conhecerem os locais, as condições e os proces-
sos de produção e processamento por nós adoptados», conta.
Vítor Gomes conta-nos que as grandes superfícies são um dos 
maiores clientes da Biofrade, tal como as lojas de especialidade. 
Contudo, a empresa tem vindo a investir na abertura de lojas de 
especialidade próprias, tendo já em funcionamento três estabe-
lecimentos em Lourinhã, Parede e Torres Vedras. «Além dos le-
gumes e a parte da mercearia, nas nossas lojas o cliente tam-
bém encontra a parte de restauração», explica-nos, realçando as 
«novas refeições vegetarianas que são elaboradas com os pro-
dutos da loja». O gerente da Biofrade aproveita para realçar que, 
em situações como a que se vive face à pandemia da Covid-19, a 
comercialização dos produtos biológicos também se torna mais 
abrangente, pois a produção é realizada praticamente localmen-
te e não sofre da mesma forma que a produção convencional 
com o encerramento de fronteiras.

«Na Ervital, a comercialização é realizada de diversas 
formas, desde entregas na casa do consumidor, até às 
lojas que comercializam produtos biológicos, sejam 
mercearias de bairro ou grandes superfícies»

Já Mário Loureiro faz parte da Lusofruta, associação da qual é 
também presidente da direção. É na respetiva que entrega a sua 
produção e onde a preparam para comercialização. «A produção 
segue para a organização dos produtores, é diferenciada e se-
gue para câmara própria, separada da produção convencional. A 
comercialização é feita a partir daí para lojas de especialidade e 
para os supermercados, que começam a ter o seu nicho de sec-
ção biológica», realça.

A Herdade Freixo do Meio criou o Programa CSA Partilhar as Co-
lheitas, que se iniciou em setembro de 2015. O modelo praticado 
baseia-se no compromisso mútuo entre produtores e co-produto-
res (consumidores) e tem como objetivos viabilizar a prática da 
agroecologia, tratar o alimento como um bem comum e valorizar 
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Exploração da Biofrade.

o relacionamento pessoal. «Neste momento, nós não acredita-
mos que a agroecologia possa ser realizada no mercado atual», 
explica-nos Alfredo Cunhal. «Neste programa, a agricultura é 
apoiada e suportada pela comunidade local. Há sete ou oito pro-
jetos no nosso país que consistem num conjunto de pessoas que 
querem comprometer-se a participar de alguma maneira e cons-
cientemente na sua alimentação, não se tratando apenas de uma 
compra, mas sim de um compromisso de parte a parte. Nós com-
prometemo-nos a produzir e a explicar porque o fazemos, as nos-
sas margens e as diferentes hipóteses e as pessoas comprome-
tem-se, por um período mínimo de seis meses, a consumirem os 
nossos produtos. Neste momento, tal representa 30% do nosso 
rendimento». O responsável explica que ainda têm a loja online e 
as lojas físicas, mas que se vive um processo de transição, onde 
o objetivo é apenas utilizar este programa organizado dentro de 
um conceito de cooperativa integral. «A nossa forma de abordar 
o mercado é sair do mercado e construir uma economia planifi-
cada». A Rede Regenar trata dos projetos no âmbito em Portugal. 

O CONSUMO CRESCENTE  
DE PRODUTOS BIOLÓGICOS
É uma tendência alimentar. Os consumidores estão cada vez mais 
preocupados com o que consomem e muitas empresas estão a di-
reccionar os seus esforços para corresponder às expetativas. Pe-
rante tal, as empresas biológicas também denotam diferenças sig-
nificativas no consumo, onde se tem vindo a alterar o paradigma. 

«A nossa experiência é que as pessoas estão cada vez mais 
conscientes, não apenas dos produtos que consomem, mas dos 
contextos em que são produzidos», começa por explicar o res-
ponsável da Aphros Wine, defendendo que os consumidores não 
sentem «apenas que desejam consumir produtos limpos, natu-
rais e com carácter, mas também desejam apoiar e sustentar o 
modo de vida de quem os produz». Sobre o futuro do consumo, 
este acredita que «haverá cada mais proximidade entre produto-
res e consumidores», que se irá traduzir num «consumo e pro-
dução conscientes, que privilegiam os produtos naturais e arte-
sanais, em contraponto com um passado recente de explosão 
das grandes superfícies e de produtos em massa a baixo preço».

«É uma tendência alimentar. Os consumidores 
estão cada vez mais preocupados com o que 
consomem e muitas empresas estão a direccionar os 
seus esforços para corresponder às expetativas»

A antiguidade e experiência da Biofrade

A Biofrade é uma empresa familiar, que iniciou o modo biológico em 
1991. A empresa, pioneira em Portugal na produção de ovos bio-
lógicos e de alguns outros produtos transformados, como compo-
tas e derivados do tomate, produz, atualmente, cerca de 30 hecta-
res, sendo 1 hectare de estufa, tendo como principais produções a 
batata, abóbora, tomate e couves. Além dos produtos de produção 
própria a Biofrade trabalha com diversos produtores nacionais e in-
ternacionais, para garantir uma vasta oferta durante o ano inteiro.

«A empresa, pioneira em Portugal na produção 
de ovos biológicos e de (...) compotas e 
derivados do tomate»

Também Lia Ferreira concorda que o consumo tem vindo a au-
mentar ao longo dos anos, acreditando que esta tendência se 
manterá. «Se por um lado temos cada vez mais pessoas preo-
cupadas com o meio ambiente, e com as consequências nefas-
tas da produção em massa, por outro lado existem cada vez mais 
pessoas preocupadas com a sua saúde e com a qualidade dos 
produtos que consomem», aponta.

Ponto de vista também partilhado por Joaquim Morgado, que 
acrescenta que, apesar da evolução «muito interessante», esta ain-
da é «insuficiente». Acreditando também no aumento do consu-
mo, o responsável da Ervital espera que os produtos biológicos se 
tornem mais acessíveis a «outros estratos sociais, que atualmen-
te ainda têm dificuldades na aquisição deste tipo de produtos».

Numa perspetiva mais sobre o momento atual, Vítor Gomes 
aponta um potencial aumento do consumo devido à pandemia 
da Covid-19. «Normalmente, os restaurantes não utilizam pro-
dutos biológicos mas, estando as pessoas em casa, as pessoas 
preferem comprar produtos melhores e privilegiam os biológi-
cos», explica. Sobre o futuro, também ele acredita que a tendên-
cia é para o consumo aumentar, pois «as pessoas estão mais 
sensíveis à questão do ambiente».

Mário Loureiro é também peremptório, vincando a sua opinião 
com uma frase que ele considera ideal para descrever a situação 
do consumo: «Isto é um clube em que, quem entra, já não sai», 
acredita. «O biológico está sempre a cativar novos consumido-
res e produtores. Há mais receptividade que antes e os consu-
midores estão despertos para este tipo de produtos, para a ma-
neira que são obtidos e para o bem que se faz ao ambiente», 
explica, seguindo a linha de pensamento dos seus pares.
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Exploração de Mário Loureiro.

O caminho traçado por Mário Loureiro

O fruticultor produz macieiras, pereiras e pessegueiros em modo 
de produção biológica há mais de 12 anos. Atualmente tem ao 
seu dispor 11 hectares no concelho de Alcobaça, sendo que, dois 
deles ainda estão em fase de conversão. A maioria da produção 
cinge-se à maçã de Alcobaça biológica. O objetivo de Mário Lou-
reiro é deixar um mundo com um ecossistema sustentável, tendo 
realizado a sua transição para métodos mais amigos do ambien-
te de forma continuada.

«O objetivo de Mário Loureiro é deixar um mundo 
com um ecossistema sustentável (...)»

Também Alfredo Cunhal acredita que aconteceu um «ganho 
enorme de consciência» por parte do consumidor face aos pro-
dutos biológicos, o que leva a que os políticos tenham uma atua-
ção política distinta. Contudo, o responsável da Herdade do 
Freixo do Meio acredita que o conceito de agricultura biológica 
está a ser «desvirtuado pela não compreensão da sua profun-
didade», o que se revela um problema. «Eu também não come-
cei por compreender o conceito, tudo isto tem uma cadência.  
As pessoas vão primeiro começar a consumir biológico devido 
às tendências, devido a doenças, a tudo e mais alguma coisa, 
menos pelo principio ético. Contudo, podem lá chegar».

OS APOIOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
A questão dos apoios financeiros governamentais sempre se 
revelou uma temática pertinente e sensível. É necessário com-
preender o que pensam as empresas e produtores dos apoios 
que o Ministério da Agricultura disponibilizou no OE 2020 para o 
setor biológico e se acreditam que esta é a melhor forma de im-
pulsionar o respetivo.

O gestor de vendas da Aphros Wine espera que «as medidas se 
reflitam num aumento de superfície em modo de produção bioló-
gica» e que «a área media de conversão por produtor aumente». 
Miguel Viseu destaca que Portugal não está a acompanhar a ten-
dência de crescimento europeia ou do norte da América e que «o 
incentivo à formação técnica deve abranger os técnicos do Minis-
tério da Agricultura». Espera, ainda, que o produtor que cria biodi-
versidade e melhora os seus ecossistemas pare de ser «penaliza-
do pela política de monocultura ou que tudo tem que ser cultura».
«É óbvio que todos os apoios são bem-vindos, no entanto, nun-
ca pensamos no nosso projeto em função das ajudas que daí po-
deriam advir», começa por elaborar Lia Ferreira. «O nosso contac-
to com a realidade minifundiária foi-nos mostrando, ao longo dos 

anos que, de uma maneira geral, quem se dedica à produção bio-
lógica meramente por questões económicas e/ou apoios, mais 
cedo ou mais tarde, acaba por abandonar a atividade». A enge-
nheira acredita que o mesmo não acontece com os grandes la-
tifundiários, «já que os apoios continuam a ser dados em função 
da área, e não em função da capacidade produtiva de uma explo-
ração. Isso faz com que vejamos muitas terras certificadas mas 
que, em termos práticos, não são produtivas».

Joaquim Morgado defende que os apoios «são interessantes, mas 
insuficientes, caso se pretenda conquistar mais produtores para 
este modo de produção». Julga ainda que «a forma de acesso e 
distribuição desses apoios carece de mudanças significativas».

«O nosso contacto com a realidade 
minifundiária foi-nos mostrando, ao longo dos 
anos que, de uma maneira geral, quem se dedica 
à produção biológica meramente por questões 
económicas e/ou apoios, mais cedo ou mais 
tarde, acaba por abandonar a atividade»

Vítor Gomes acredita que «as ajudas estão muito ligadas às 
áreas, ou seja, quem tiver muitos hectares, recebe grandes subsí-
dios; quem tiver pouca área, recebe menos», o que não julga ser a 
melhor estratégia, defendendo que se deveria ter em conta o nú-
mero de trabalhadores nas explorações. Além disso, existem ou-
tros problemas. «Temos que saber o que vamos plantar durante 
o resto do ano quando realizamos as candidaturas no começo.  
Se chover e o clima estiver como esperado, podemos plantar o 
que nos propomos mas, às vezes, ocorrem alterações. Depois, só 
é contada a área cultivada com essas culturas e sofremos cortes», 
explica, indo de encontro às ideias mencionadas por Lia Ferreira.

Já Mário Loureiro afirma que «existem ajudas, mas havia neces-
sidade de existir um suplemento, ou uma mais-valia em termos 
de ajuda, no sentido de incentivar este tipo de produção», o que 
se pode vir a encontrar neste OE 2020.

Sobre os investimentos, Alfredo Cunhal considera-os positivos, 
mas acredita ser «muito difícil que esse investimento seja efetivo», 
pois falta dar resposta a «um conjunto de outras necessidades», 
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Exploração da Herdade Freixo do Meio.

A importância da agroecologia  
para a Herdade Freixo do Meio

A Herdade do Freixo do Meio é uma herdade alentejana onde, em 
1990, uma nova geração retomou o desafio de a gerir como um 
bem comum. Com uma exploração de 500 hectares, a Herdade con-
ta com uma equipa de 30 colaboradores e produz um conjunto de 
mais de 200 alimentos, sendo estes transformados e distribuídos.

«(...) em 1990, uma nova geração retomou o 
desafio de a gerir como um bem comum»

como a questão da falta dos técnicos de agricultura biológica em 
Portugal. «Tenho algumas dúvidas mas, essencialmente, acho 
que é positivo. Contudo, as coisas bem feitas não se fazem com 
milhões, mas com estratégias», realça, destacando que é neces-
sário criar uma estratégia para a agricultura biológica em Portugal. 

A CONVERSÃO DO MODO  
TRADICIONAL PARA O BIOLÓGICO
Apesar das desvantagens apontadas, todos os produtores evi-
denciam que as vantagens se sobrepõem. Perante tal, quais os 
conselhos que dariam a produtores que pretendem reconverter 
as suas explorações para a produção biológica?

«Que não tenham medo e avancem a fundo», começa por di-
zer Miguel Viseu. «Com o conhecimento cada vez maior, bem 
como a experiência já adquirida no meio da agricultura biológi-
ca, o controlo de riscos é hoje muito maior. Sendo um mercado 
que irá crescer sem parar, converter trará, sem dúvida, uma van-
tagem competitiva, além de ser um contributo para a socieda-
de e o planeta».

Lia Ferreira reforça que é necessário «estudar bem o mercado» e 
compreender o que se encontra em falta. «Não basta pensar que 
se produziram toda a vida tomate, vão passar a produzir toma-
te biológico, uma vez que correm o risco de ser “mais um de mui-
tos”», explica. Segundo a engenheira, «há que perceber as culturas 
que mais falta fazem e apostar nestas». Acredita ser também ne-
cessário procurar os parceiros apropriados, isto para «mais facil-
mente fazerem chegar os seus produtos ao consumidor».  

«Só podemos apoiá-los nessa decisão mas, desde logo, sensi-
bilizando-os para a necessidade de contarem com muitas mu-
danças relativamente a técnicas e práticas culturais que deverão 
adoptar neste modo de produção», começa por realçar Joaquim 
Morgado. Este recomenta que os novos produtores realizem vi-
sitas a explorações que já implementaram o modo de produção, 
«no sentido de as conhecerem e receberem dos seus responsá-
veis ensinamentos que, seguramente lhes serão úteis para os 
seus projetos». 

Vítor Gomes aconselha os nossos produtores a compreenderem 
as certificações que são necessárias, pois «os terrenos que es-
tão a produzir demoram três anos a converter para agricultura 

biológica, um processo que retrai muitos produtores». Aconse-
lha, ainda, o estudo do que está em falta no mercado, tal como 
a engenheira da Biodiversus, e para se focarem em escoamen-
to em mercados locais. «Neste momento, como agricultores te-
mos que agir como empresários e perceber muito bem o que 
vamos produzir, onde vamos vender, compreendendo as neces-
sidades do mercado», afirma. 

«Lia Ferreira reforça que é necessário “estudar bem 
o mercado” e compreender o que se encontra em 
falta (...) Segundo a engenheira, “há que perceber as 
culturas que mais falta fazem e apostar nestas”»

Mário Loureiro segue esta linha de pensamento, afirmando que 
«a conversão não é fácil». «Quem tem um pomar, que era o 
meu caso, irá enfrentar três anos com uma produção que não é 
nada», explica. «Contudo, tudo tem dificuldades, até a agricultura 
convencional. Eu acredito que os produtores que se querem ini-
ciar escolhem bem, porque isto é o futuro», conclui.

«Acredito que, não tendo certezas de absolutamente nada na vida, 
não há outro caminho. A agricultura convencional é um desastre 
em termos económicos, em termos anímicos, em termos emo-
cionais e em termos sociais. A agricultura biológica é a única via 
que temos», defende Alfredo Cunhal. «Existem três grandes mo-
delos de agricultura: modelos que degradam os recursos e ecos-
sistemas, conduzindo ao clima atual; modelos que conservam os 
ecossistemas e modelos que regeneram os ecossistemas. Os úl-
timos, ainda conseguimos fazer muito mal, mas os modelos que 
conservam, já estão a melhorar. A agricultura biológica é uma hi-
pótese para não nos destruirmos a nós próprios, o que acontece 
quando destruímos recursos e ecossistemas», explica. O respon-
sável da Herdade do Freixo de Meio acredita que as pessoas que 
desejam reconverter devem ser apoiadas, porque esse é o cami-
nho, embora ainda não se saiba se será a solução. 
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AS GRÁVIDAS DEVEM CONSUMIR 
ALIMENTOS DE ORIGEM BIOLÓGICA?

Daniela Seabra
Nutricionista 0453N

No outro dia, perguntaram-me se eu a
chava que as grávidas deveriam consu-
mir alimentos produzidos em modo de 
produção biológica e, na minha opinião, 
sem dúvida que sim.

Na produção agrícola convencional 
são usados diferentes produtos e é comum 
a presença de vestígios nos alimentos que 
consumimos. Essa dose é considerada se-
gura para o consumo humano, mas dife-
rentes tratamentos e medicamentos são 
evitados durante a gravidez por não exis-
tirem provas da sua segurança para o re-
cém-nascido. Será que existem estudos 
sobre a segurança de alguns agrotóxicos 
durante a gravidez? Eu diria que não.

«Sabe-se hoje que a placenta 
não é capaz de filtrar muitos 
destes compostos, existindo 
já diferentes estudos que 
revelam a presença de 
pesticidas no cordão umbilical, 
no mecónio, no sangue do 
bebé e no líquido amniótico»

Relembro que, muitas das doses consi-
deradas atualmente seguras, são-no de 
acordo com a toxicologia clássica, onde é 
calculada a dose necessária para induzir 
danos em estudos celulares e animais e se 

calculam depois doses seguras. Não são 
consideradas seguras pelos novos dados, 
estes trazidos pelo conhecimento da toxi-
cogenómica ou mesmo do efeito de dis-
rupção endócrina. 

Segundo estas novas áreas de conhe-
cimento, alguns dos compostos químicos 
que são usados como agrotóxicos são ca-
pazes de alterar a forma como os nossos 
genes são lidos, influenciando a expressão 
genética (toxicogenómica), e alteram a 
forma como as nossas hormonas desem-
penham o seu papel no organismo (dis-
rupção endócrina). Um dos argumentos 
usados é que a dose é demasiado peque-
na mas, quando comparadas as concen-
trações destas moléculas, chegam a ser 
10 a 100 vezes superiores às concentra-
ções em que algumas das nossas hormo-
nas circulam no nosso organismo e onde 
são responsáveis por inúmeras funções. 
Ou seja, o risco destas moléculas influen-
ciarem a ação das nossas hormonas, no-
meadamente no controlo do desenvolvi-
mento intra-uterino, é um risco bem real.  

Sabe-se hoje que a placenta não é ca-
paz de filtrar muitos destes compostos, 
existindo já diferentes estudos que re-
velam a presença de pesticidas no cor-
dão umbilical, no mecónio, no sangue do 
bebé e no líquido amniótico. Isto significa 
que, as mesmas moléculas que circulam 
no sangue em concentrações semelhantes 
às concentrações das nossas hormonas, 
são então capazes de atravessar a placenta 

e chegar ao feto, podendo, assim, influen-
ciar a forma como ocorre o desenvolvi-
mento deste novo ser. 

«Os maiores danos parecem 
ocorrer quando a exposição a 
pesticidas acontece no primeiro 
trimestre (altura de maior 
vulnerabilidade para o feto) e 
nas grávidas que moravam mais 
perto destes mesmos campos»

Na ausência de estudos caso controlo (por 
ser eticamente reprovável), os únicos estu-
dos possíveis são os epidemiológicos e os 
estudos animais/celulares. Nesses, os re-
sultados são alarmantes. Do ponto de vista 
epidemiológico, já foram encontradas as-
sociações entre a proximidade de campos 
agrícolas e o aumento significativo de mal-
formações; alterações do neurodesenvol-
vimento (como autismo); cancros infan-
tis variados e alterações do sistema imune. 
Houve mesmo quem associasse a dada co-
locação dos agrotóxicos com o tempo de 
gestação e proximidade dos campos agrí-
colas e o resultado foi o esperado. Os maio-
res danos parecem ocorrer quando a ex-
posição a pesticidas acontece no primeiro 
trimestre (altura de maior vulnerabilida-
de para o feto) e nas grávidas que moravam 
mais perto destes mesmos campos. 

Em 2011, a Academia Americana de 
Pediatria começou a manifestar a sua 
preocupação mas, desde aí, centenas de 
agrotóxicos e até novos químicos foram 
lançados para o ambiente – onde os agro-
tóxicos são apenas uma pequena parte.

Será que precisamos realmente de ain-
da mais provas para dizer a uma grávida 
que deve preferir uma maça biológica a 
uma maça que possa conter agrotóxicos? 
Pessoalmente, acho que não. 

Fonte: Isabel Mourão.
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CITRICULTURA E O SUCESSO 
DO CONTROLO BIOLÓGICO

Daniel Magalhães
Consultor Técnico-Comercial 
Koppert Biological Systems Portugal

A inovação no sector primário nunca foi 
tão importante. Ser agricultor é, simulta-
neamente, o trabalho mais fácil e mais di-
fícil de todos. É, por um lado, fácil, por-
que uma planta cresce com a luz do sol 
e a água da terra. Muito mais podemos 
ir buscar à Natureza - desde a semente, 
as estações, o dióxido de carbono, os nu-
trientes e a polinização. 

Por outro lado, se estamos a aprovei-
tar o que a Natureza nos dá, também esta-
mos a aceitar tudo o resto que isso acarre-
ta. E, convenhamos, ter a Natureza como 
“adversário”, é ter de enfrentar provavel-
mente a força mais imprevisível e com 
maior poder no planeta. Neste caminho 
estreito em que aproveitamos as bênçãos 
e superamos os obstáculos que a Nature-
za nos apresenta, sempre se encontrou o 
sector primário. 

O sector agrícola tem a hercúlea tare-
fa de ajudar a alimentar uma população 
sempre crescente, pelo que, desde sem-
pre se encontra num estado de melhora-
mento e inovação. A adaptabilidade e ino-
vação na agricultura é, portanto, não só 
uma característica intrínseca mas tam-
bém criticamente necessária. Pelas mais 

diversas razões, desde preocupações com 
a saúde humana a uma procura crescente 
do consumidor por tecnologias de produ-
ção mais sustentáveis, todo o sector tem 
vindo a favorecer métodos mais naturais 
e menos agressivos com o ambiente. O 
controlo biológico torna-se, nesta conjun-
tura, um passo natural a seguir, em múlti-
plos planos, desde económico a ecológico.

«O sector agrícola tem a 
hercúlea tarefa de ajudar a 
alimentar uma população 
sempre crescente, pelo 
que, desde sempre se 
encontra num estado de 
melhoramento e inovação»

Naturalmente, a fruticultura e, mais espe-
cificamente, a citricultura, devido à sua fa-
cilidade de consumo e à presença no nos-
so país, enfrentam agora uma necessidade 
de se adaptar também. A notícia de que a 
laranja do Algarve aumentará a sua pre-
sença nos mercados alemães é um claro si-
nal da sua qualidade, mas também de que 
maior ênfase será colocado na rastreabili-
dade, fitossanidade e no cumprimento de 
determinados métodos de produção.

Para vencer estes novos desafios, o con-
trolo de pragas é essencial e seria de esperar 
que o que o mercado pede, como produção 
mais sustentável e menos agressiva para o 
meio-ambiente, seja refletido nos regula-
mentos europeus e de cada Estado-Mem-
bro. É o caso dos produtos fitossanitários 

disponíveis no mercado, que são cada vez 
mais restritos e alvo de maior controlo, 
sem contar com o crescente desenvolvi-
mento de resistências por parte das pragas. 
Tudo aponta, então, para uma nova análi-
se do potencial da proteção biológica para 
complementar o controlo de pragas.

Os citrinos têm um leque bastante alar-
gado de pragas que o podem afetar, desde 
várias espécies de mosca branca, ácaros fi-
tófagos, várias espécies de cochonilha e de 
afídios e, ainda, a mosca do mediterrâneo. 
À primeira vista, parece uma autêntica 
vaga de pragas, mas o sector não parece de-
sanimado, senão vejamos a conjectura. Se-
gundo a DRAP, mais de 350 mil toneladas 
de citrinos foram produzidas no ano pas-
sado só no Algarve, aliado a um aumento 
mínimo de área. É um claro sinal de como 
os processos e métodos foram evoluindo 
(principalmente na nutrição das plantas). 

Usando este exemplo de resiliência, é 
natural que se veja um crescimento do in-
teresse e confiança em métodos de prote-
ção integrada. No país vizinho, são vários 
os exemplos de uma boa aplicação des-
tes métodos. Onde antigamente não ha-
via soluções para muitas das pragas, nes-
te momento, respostas para quase todas 
existem fora dos agroquímicos. É neces-
sário agora encontrar uma boa estraté-
gia que reduza o uso de substâncias me-
nos desejáveis nos mercados, de modo a 
tornar o produto ainda mais apetecível, 
mais flexível e independente de substân-
cias vulneráveis a regulamentação.

Visto isto, como podemos aplicar o 
controlo biológico aos citrinos? Uma pla-
nificação de produção aliada a um bom 
conhecimento dos ciclos das pragas é es-
sencial. Muitas das pragas presentes atual-
mente já existem há milhares de anos e, 
como a natureza nos tem mostrado desde 
sempre, sempre que algo existe em exces-
so, vai acabar por ser um recurso utilizado 
por outra espécie. Portanto, se procurar-
mos bem, há predadores ou parasitóides 
que equilibram a balança e podem ser uti-
lizados para combater as pragas que afe-
tam as nossas culturas. Inclusivamen-
te vários nemátodes e fungos podem ser 
aproveitados para o mesmo efeito, depen-
dendo de qual o alvo e quais as condições 
em que a cultura se encontra.
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Como exemplo, o uso do ácaro Neoseiulus californicus, combi-
nado com Amblyseius swirskii, pode ser aplicado preventivamen-
te nas árvores e reduzir ou mesmo eliminar a presença de várias 
espécies de ácaro e mosca-branca. Aphytis melinus e Anagyrus 
pseudococci são parasitóides que, juntos, podem proteger a cultu-
ra eficazmente contra a maioria das cochonilhas (respetivamente 
lapa e algodão) que afetam os citrinos. Chrysoperla carnea é um 
predador muito conhecido e com uma presença grande em todo 
o país, com particular incidência no Algarve, e é das armas mais 
eficazes no combate a todos os tipos de afídeos. O fungo Lecani-
cillium muscarium tem efeito em múltiplas espécies de pragas das 
mais variadas culturas e é um complemento a todo este plano.

Feromonas, atractivos e armadilhas de vários tipos podem ser 
utilizadas para capturas massivas de cochonilhas, moscas e ou-
tros, mas não devemos esquecer o seu uso provavelmente mais 
útil: monitorização e avaliação. Com estas ferramentas, o agri-
cultor pode estar sempre bem informado da presença de várias 
das pragas e escolher, com consciência e precisão, quando deve 
aplicar os químicos a que já se habituou, sem criar uma situação 
em que pode induzir resistências ou afastar os predadores natu-
rais existentes. Este tipo de estratégia de produção requer algum 
esforço extra da parte do produtor, mas, tal como no caso da nu-
trição, tem o potencial de aumentar a viabilidade e sustentabili-
dade das explorações de citrinos. O crescimento do sector está 
sempre aliado à sua capacidade de seguir o mercado e, quando 
este pede adaptação, não só por razões económicas, mas também 

Da esquerda para a direita: Larva da Chrysoperla carnea; Chrysoperla carnea; Aphytis 
melinus e Anagyrus pseudococci.

ambientais, é necessário reavaliar as nossas opções e fazer as me-
lhores escolhas possíveis.

Como é fácil de constatar, as opções existem, a tecnologia 
existe, o mercado pede, os agricultores e técnicos demonstram 
capacidade de adaptação. Numa conjuntura em que reavaliamos 
a importância de vários sectores, a indústria agrícola volta a ser o 
foco e a base da sociedade. É necessário apresentar o melhor que 
temos e continuar o bom trabalho que é feito há décadas, ino-
vando e adaptando a cada ano que passa. 

PUB
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LANÇAMENTO DE DOIS 
NOVOS BIOESTIMULANTES 
ORGÂNICOS DA ARVENSIS
INTRODUÇÃO
O aumento da população e crescimento 
económico exigirá um incremento de 70% 
na produção de alimentos até 20501, se-
gundo a Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO).

Por outro lado, a Comissão Europeia 
está a planear reduções significativas na 
utilização de fertilizantes como parte in-
tegrante da estratégia da UE para a Biodi-
versidade até 20302. Um documento pre-
liminar do plano, que foi formalmente 
finalizado e divulgado recentemente, re-
vela a intenção da redução do uso de fer-
tilizantes em, pelo menos, 20% até 2030. 

Assim, tendo em conta estes fatores, 
torna-se premente encontrar formas de 
aumentar o rendimento das culturas, sem 
esquecer, também, o efeito prejudicial que 
os fertilizantes químicos têm na contami-
nação do solo e dos aquíferos.

A investigação, desenvolvimento e ino-
vação levaram a Arvensis a utilizar micror-
ganismos para melhorar o aproveitamento 
dos recursos naturais do solo, permitin-
do uma nutrição correta das culturas, sem 
apresentar problemas de toxicidade.

Os microrganismos são capazes de au-
mentar a produtividade das culturas por 
meio de vários mecanismos que, em mui-
tos casos, ocorrem simultaneamente, 
como a produção de hormonas vegetais; 
produção de sideróforos; solubilização de 
fósforo e silício; mobilização de potássio ou 
fixação de azoto atmosférico, entre outros. 

Um outro ponto importante na nutri-
ção sustentável dos solos prende-se com a 
necessidade de melhorar, de forma con-
certada, as suas condições físicas, quími-
cas e biológicas, sendo que, a principal 
passa por promover um aumento da dis-
ponibilidade de nutrientes e, consequen-
temente, o aumento da fertilidade do solo.

1   http://www.fao.org/fileadmin/templates/wsfs/
docs/Issues_papers/Issues_papers_SP/La_agri-
cultura_mundial.pdf

2   https://www.agriland.ie/farming-news/com-
mission-to-seek-large-cuts-in-fertiliser-and-pes-
ticide-use/

3   https://www.csic.es/

FERTTYBYO
O Ferttybyo é um bioestimulante natural formulado com mi-
crorganismos benéficos, que facilitam a libertação de nutrien-
tes já presentes no solo, disponibilizando-os para a planta. A 
sua aplicação contínua ao solo provoca um aumento no desen-
volvimento vegetativo da planta, favorecendo interações be-
néficas no ambiente rizosférico e no desenvolvimento radicu-
lar das culturas.

Ensaio
Para verificar a eficácia do Ferttybyo, foram contratados os 
serviços do Conselho Superior de Investigações Científicas 
(CSIC), de Madrid, considerada a sétima instituição pública 
de pesquisa a nível mundial3. De seguida, são apresentados os 
resultados para olival (Tabela 1) e para tomate (Figura 1).

TABELA 1. Produção por árvore (kg), produção total (Tn/
ha) e peso médio de 100 frutos (g) de árvores testemunha 
(T1) e tratadas com Ferttybyo (T2). Todos os dados obti-
dos foram tratados estatisticamente por análise de variân-
cia (ANOVA). Letras diferentes (a, b) representam diferen-
ças significativas (p ≤ 0,05) aplicando o teste de separação 
de médias de Duncan. O software utilizado foi o SPSS V.25.

Nas oliveiras tratadas com Ferttybyo, a 
produção média de azeitona por árvore au-
mentou 28% em comparação com as olivei-
ras testemunhas, de forma estatisticamente 
significativa. No peso médio de 100 frutos, 
observou-se um aumento de 6% nas árvo-
res tratadas com Ferttybyo em relação à 
testemunha. O peso total da produção, cor-
respondente a todas as linhas de oliveiras 
tratadas com Ferttybyo, foi 12% maior do 
que o de todas as linhas das testemunhas. 

A produção média de tomate por plan-
ta (kg/planta) foi 20% maior nas parcelas 
tratadas com Ferttybyo, comparativamen-
te com a testemunha.

FIGURA 1. Produção de tomate (verde e madu-
ro) (kg/planta), das plantas da testemunha e tra-
tadas com Ferttybyo. Todos os dados obtidos 
foram tratados estatisticamente por análise de 
variância (ANOVA). Letras diferentes (a, b) repre-
sentam diferenças significativas (p ≤ 0,08) apli-
cando o teste de separação de médias de Dun-
can. O software utilizado foi o SPSS V.25.

Produção de tomate (kg/planta)

3

2,5
2

1,5
1

0,5

0
Tomates verdes Tomates maduros

Testemunha Ferttybio

Produção/ 
árvore (kg)

Produção 
(Tn/ha)

Peso 100 
frutos (g)

Testemunha
(T1)

BI 22,03 1,32 3,855 176,0

BII 20,27 ± 0,77 3,547 194,1 

BIII 16,8 ± 2,43 2,940 213,7

BIV 19,88 ± 2,178 3,479 214,3

Média 19,75 ± 0,9 b 3,4 ± 0,4 b 199,5 ± 9,1 a

Ferttybyo
(T2)

BI 26,70 ± 3,70 4,672 211,3

BII 21,33 ± 2,15 3,732 197,6

BIII 29,85 ± 2,17 5,223 208,2

BIV 23,48 ± 1,71 4,109 232,7

Média 25,23 ± 1,0 a 4,4 ± 0,6 a 212,5 ± 7,4 a
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CRIPTHUM
O Cripthum é uma suspensão líquida concentrada de partí-
culas de ácidos húmicos e fúlvicos encapsuladas, extraída de 
leonardita natural cuidadosamente selecionada, cuja principal 
característica distintiva de outras é o seu pH ácido. É especial-
mente indicado para melhorar a estrutura dos solos, favore-
cendo a liberação de nutrientes bloqueados e estimulando a 
capacidade de retenção do solo. Da mesma forma, a sua ação 
de bioestimulação vegetativa nas raízes e parte aérea das plan-
tas permite um desenvolvimento mais equilibrado.

Ambos os produtos se encontram certificados pela BCS-
-ÖKO para uso na agricultura biológica como fertilizante.

Ensaio
De forma a verificar a eficácia do Cripthum, foram realizados 
vários ensaios. De seguida, são apresentados os resultados para 
alface (Tabela 2 e Figura 2) e para tomate (Tabela 3 e Figura 3).

Neste ensaio, verificou-se que as modalidades tratadas com Cripthum tiveram melhores resultados do que o padrão do pro-
dutor. Para além disso, verificou-se que com o aumento da dose também aumentou o peso das alfaces, pelo que, com a aplica-
ção de 5 L/ha existiu um aumento de 6%, com a aplicação de 10 L/ha, um aumento de 6,89% e com a aplicação de 15 L/ha, um 
aumento de 9,14%.

Foram avaliados os parâmetros, massa de raízes e o comprimento de raízes do tomateiro. Assim, Cripthum obteve, em 
comparação com a testemunha, um aumento de 23,4% em relação ao comprimento das raízes e um aumento de 47,5% em 
relação à massa.

TABELA 2. Peso médio das plantas (kg), produção (kg/ha) e aumento da produção em peso (kg/ha) e 
em percentagem (%) após a aplicação do produto em alface.

Modalidade Peso médio  
da planta (kg)

Produção 
(kg/ha)

Aumento da  
produção (kg/ha)

Aumento da  
produção (%)

Padrão 0,580 58 000 — —

Cripthum 5L/ha 0,615 61 500 3 500 6

Cripthum 10L/ha 0,620 62 000 4 000 6,89

Cripthum 15 L/ha 0,633 63 300 5 300 9,14

FIGURA 2. Produção de alface 15 dias após a aplicação do produto, a várias doses e em comparação 
com o padrão.

TABELA 3. Produção (caixas/1000 plantas) e aumento da 
produção em caixas por 1000 plantas e em percentagem 
(%) após a aplicação do produto em tomate.

Modalidade
Produção

(caixas/1 000 
plantas)

Aumento  
da produção 

(caixas/1 000  
plantas)

Aumento 
da produção 

(%)

Testemunha 289,60 — —
Cripthum 5L/ha 323,52 33,92 11,71

Cripthum 10L/ha 329,03 39,43 13,62

FIGURA 3. Avaliação de raízes de tomateiro 60 dias após 
a transplantação, com três aplicações do produto a 2 L/ha 
(T2), comparativamente à testemunha (T1).   

CONCLUSÃO
O uso de fertilizantes microbiológicos, como o Ferttybyo, aumenta o rendimento das cultu-
ras, com a vantagem adicional de ser ambientalmente inócuo. O mesmo acontece com o uso 
de Cripthum, que também aumenta a produtividade das culturas. Isto traduz-se ainda numa 
significativa economia de fertilizantes. 

Desta forma, estes dois produtos, que podem ser aplicados juntos ou isoladamente, permi-
tem a apresentação de uma solução sustentável para um plano de fertilidade do solo sem recur-
so exclusivo à fertilização química. 

Para mais informações 

Contactar o Distribuidor  
em Portugal – Fitolivos 
T. 917 549 909
E. fitolivos@gmail.com
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O POTENCIAL DA PLANTA MERUJES (MONTIA 
FONTANA L.) PARA O SETOR AGROALIMENTAR

David Reis, Rui Pereira, 
João Martins, Jorge Canhoto
Centro de Ecologia Funcional, Departamento de 
Ciências da Vida, Universidade de Coimbra (UC)

INTRODUÇÃO
Montia fontana L. é uma planta autócto-
ne vulgarmente conhecida no nosso país 
como merujes. Outras designações co-
muns são marujinha, meruginha, meru-
jas ou meruge. Trata-se de uma planta da 
família Montiaceae, que engloba cerca de 
250 espécies herbáceas e arbustivas, al-
gumas delas com interesse ornamental. 
Durante muito tempo foi classificada na 
família Portulacaceae, família onde se in-
clui a beldroega (Portulaca oleracea).

A planta tem uma vasta distribui-
ção geográfica, sendo comum em toda a 
Europa, desde a zona mediterrânica até 
zonas de latitudes elevadas, como a Is-
lândia e a parte norte da Escandinávia, 
normalmente em locais que não ultra-
passam os 1 000 de altitude. A sua distri-
buição não se limita ao polo norte, sendo 
também comum no hemisfério sul (An-
gola, Nova Zelândia, América do Sul). 
De acordo com a Flora-On, em Portu-
gal distribui-se predominantemente a 
Norte do rio Mondego, nos distritos da 
Guarda, Viseu, Bragança, Vila Real e 
Braga. No entanto, tem sido também ob-
servada mais a sul, no Alentejo, Algarve, 
Península de Setúbal e Berlengas.

Do ponto de vista ecológico, trata-se de 
uma hidrófita, ou seja, uma planta que 
vive em locais onde existe muita água 
disponível, como rios e ribeiros, charcos, 
nascentes e outras zonas húmidas, muitas 
vezes em associação com briófitas, prefe-
rindo substratos com um pH ligeiramen-
te ácido ou neutro.

«Todavia, a planta 
apresenta uma elevada 
plasticidade fenotípica 
muito influenciada pelas 
condições ambientais 
a que está sujeita, o 
que torna muitas vezes 
difícil a sua classificação 
subespecífica»

Na opinião de alguns taxonomistas exis-
tem várias subespécies, como fontana, 
chondrosperma e amporitana. Todavia, 
a planta apresenta uma elevada plastici-
dade fenotípica muito influenciada pe-
las condições ambientais a que está su-
jeita, o que torna muitas vezes difícil a 
sua classificação subespecífica. 

Com base na descrição da “Flora Ibé-
rica”, M. fontana é uma espécie anual 
ou vivaz, com um caule fino de cinco a 
50 cm, podendo atingir maiores dimen-
sões quando de desenvolve em água.  
As folhas são pequenas, com 1,5 – 6 cm, 
e o sistema radicular é muito ramificado.  
A floração ocorre de junho a setembro, 

mas pode verificar-se mais cedo, de acor-
do com os locais e as condições ambien-
tais. As flores são pequenas, com cin-
co pétalas brancas. Após a fecundação, 
realizada por insectos, forma-se um fru-
to (cápsula) que, quando maduro, liberta 
três sementes de tonalidade escura.   

INTERESSE DA PLANTA
Esta espécie é muito procurada em algu-
mas zonas do país pelas populações lo-
cais para ser consumida fresca, em sala-
das ou em sopas, devido aos seus caules 
e folhas tenras e ao seu sabor agradável. 
Apesar deste interesse, a sua exploração 
comercial não é realizada, provavelmen-
te em virtude da reduzida biomassa que 
produz. No entanto, esta limitação pode 
ser ultrapassada pelo elevado número de 
plantas que podem ser produzidas numa 
área reduzida,  o que pode ser útil para 
a realização de culturas em hidroponia. 
Para além disso, os caules podem ser cor-
tados perto da base o que permite o de-
senvolvimento de novos rebentos cau-
linares a partir dos meristemas axilares 
mais basais. A capacidade que a plan-
ta tem de se propagar por fragmentação 
pode ser também uma vantagem em ter-
mos de produção. Um trabalho de auto-
res espanhóis (Tardío et al., 2011) indi-
cou um rendimento de matéria fresca de 
2,138 kg/m2, mas estes valores podem va-
riar em função das condições de cultu-
ra e desenvolvimento das plantas. Nes-
te mesmo estudo, os autores mostraram 
que a planta possui valores apreciáveis de 
vitamina C (34 mg / 100 g de peso fres-
co) sendo também rica em ómega-3 e ele-
mentos minerais como cálcio e manga-
nésio, para além do seu elevado teor em 
fibra (4,44%). Num trabalho desenvol-
vido na Escola Superior Agrária de Bra-
gança, Pereira (2011) mostrou que esta 
espécie possui teores relativamente ele-
vados de α-tocoferol (45,2 mg / 100 g de 
peso seco) e β-caroteno (3,8 mg / 100 g de 
peso seco), um precursor da vitamina A. 
O mesmo estudo revelou ainda uma inte-
ressante actividade antioxidante. 

PROPAGAÇÃO IN VITRO
Como já foi referido, M. fontana pode 
multiplicar-se vegetativamente através da 

FIGURA 1. Plantas de M. fontana. A – No seu habitat natural; B – Após colheita.
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fragmentação dos caules que rapidamen-
te enraízam em condições naturais. Pode 
também ocorrer multiplicação através de 
sementes, pois estas também germinam 
com facilidade. Para além destas meto-
dologias mais convencionais de propaga-
ção de plantas, e que ocorrem em condi-
ções naturais, pode também recorrer-se a 
técnicas de multiplicação in vitro, vulgar-
mente designadas por micropropagação. 
Relativamente a outros métodos de pro-
pagação, a multiplicação in vitro assegu-
ra a uniformidade genética das plantas, a 
sua qualidade fitossanitária e a possibili-
dade de propagar as plantas em qualquer 
altura do ano. Do ponto de vista da con-
servação, esta metodologia permite tam-
bém manter genótipos seleccionados para 
ensaios de melhoramento ulteriores, ou 
numa perspectiva mais ecológica, salvar 
populações que se encontrem ameaçadas.

No laboratório de Biotecnologia Ve-
getal do Centro de Ecologia Funcional 
da Universidade de Coimbra (UC) de-
senvolvemos um protocolo de propaga-
ção in vitro de M. fontana através da pro-
liferação de meristemas axilares. Este 
estudo teve como base um projecto de-
signado “Merujes no prato!” submetido 
por um dos autores deste trabalho (Da-
vid Reis) e financiado pelo município de 
Almeida. O protocolo desenvolvido é de 
fácil execução e pode facilmente ser op-
timizado para uma propagação em lar-
ga escala em sistemas de cultura in vitro 
utilizando biorreactores ou utilizando 
culturas hidropónicas ou aeroponia.

A propagação in vitro de M. fontana 
pode ser feita através de plantas a crescer 
em condições naturais ou através de se-
mentes. No primeiro caso, as plantas são 
recolhidas no campo, transferidas para 
laboratório onde devem permanecer 
dois a três dias em água limpa, de prefe-
rência esterilizada, e que deve ser substi-
tuída frequentemente para evitar a con-
taminação ulterior das culturas. No caso 
das sementes, estas devem ser removidas 
de frutos maduros, isoladas dos tecidos 
envolventes, secas e conservadas num 
local fresco e seco. 

A cultura in vitro a partir de plantas 
inicia-se com a desinfecção do material 
que se pretende multiplicar numa solu-
ção de hipoclorito de cálcio para elimi-
nação dos microrganismos. Os segmen-
tos caulinares assim tratados devem ser 
lavados com água esterilizada para remo-
ção do excesso de hipoclorito e segmen-

tados de maneira a que casa segmento te-
nha pelo menos uma folha e o respectivo 
meristema axilar associado. Podem tam-
bém usar-se os ápices (5 mm) das plan-
tas. Após esta fase, os segmentos cau-
linares devem ser colocados num meio 
de cultura, em tubos de ensaio ou nou-
tro tipo de recipientes, em meio conten-
do diversos nutrientes minerais e orgâ-
nicos e um regulador de crescimento do 
grupo das citocininas (e.g., 6-benzilade-
nina, cinetina ou zeatina) em concentra-
ções da ordem dos 0,1 a 0,5 mg/L. Nes-
tas circunstâncias os meristemas axilares 
iniciam a sua proliferação e dão origem a 
novos rebentos caulinares que enraízam 
neste mesmo meio. No entanto, um tra-
tamento com reduzidas concentrações de 
uma auxina (ácido indol-3-butírico, 0,2 
mg/L) aumenta a percentagem de mate-
rial enraizado e produz raízes mais de-
senvolvidas. As plantas assim obtidas 
podem ser transferidas para meio líqui-
do onde a taxa de multiplicação é muito 
maior podendo, a partir de um único seg-
mento caulinar, obter-se cerca de 35 plan-
tas no período de um mês. 

«Para além destas 
metodologias mais 
convencionais de propagação 
de plantas, e que ocorrem 
em condições naturais, pode 
também recorrer-se a técnicas 
de multiplicação in vitro, 
vulgarmente designadas por 
micropropagação»

No caso da multiplicação a partir de se-
mentes, o processo é muito parecido. 
Neste caso as sementes são também de-
sinfectadas numa solução de hipoclorito 
de cálcio, lavadas e colocadas a germinar 
sobre papel de filtro e algodão hidrófilo 
humedecidos, em caixas de Petri. Em al-
ternativa, pode iniciar-se a germinação in 
vitro em meios de cultura relativamente 
simples. Este último procedimento tem a 
vantagem de diminuir o número de con-
taminações. Quando as plântulas atin-
gem dois a quatro cm de comprimento, 
os ápices e os segmentos nodais podem 
utilizar-se para estabelecer as culturas de 
maneira semelhante à que foi anterior-
mente referida. Deve salientar-se que as 
culturas obtidas a partir de diferentes se-
mentes terão características genéticas di-
ferentes, uma vez que cada semente é o 
resultado da reprodução sexuada em que 

ocorre recombinação genética. Já no caso 
de se partir de plantas adultas, todas as 
plantas obtidas a partir de um mesmo in-
divíduo serão geneticamente uniformes.

Seja qual for o material de partida, a 
partir de sementes ou de material adulto, 
verificou-se que as plantas de M. fonta-
na produzidas in vitro são capazes de flo-
rir nos recipientes de cultura, originando 
frutos e sementes semelhantes aos que se 
encontram em condições naturais. Des-
ta forma, é possível completar todo o ci-
clo de vida da planta, deste a germinação 
da semente até à formação de uma nova 
geração em condições laboratoriais devi-
damente controladas, o que facilita o es-
tudo das diferentes fases do desenvolvi-
mento das plantas ao mesmo tempo que 
permite controlar o desenvolvimento ve-
getativo ou reprodutor.

A transferência das plantas para con-
dições ex vitro, uma fase vulgarmente co-
nhecida como vernalização, não oferece 
problemas de maior, apenas sendo neces-
sário assegurar um uma humidade ele-
vada, à semelhança do que as plantas en-
contram no seu habitat natural.

Dado o seu interesse nutricional e a 
facilidade de propagação, parece-nos que 
esta planta apresenta um elevado poten-
cial para ser comercializada sendo neces-
sário estudos mais focados na sua colhei-
ra, processamento e armazenamento.  
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INTRODUÇÃO
A fertirrigação pode definir-se como uma 
prática cultural que consiste em fornecer 
os nutrientes à cultura, junto com a água 
de rega, sendo a água o veículo dos adubos 
até ao contacto com as raízes, de uma for-
ma contínua ou fraccionada. Uma condi-
ção essencial para que esta técnica tenha 
sucesso passa por disponibilizar um siste-
ma de rega que permita distribuir a água 
com a maior uniformidade, para que se 
possa aplicar a mesma quantidade de nu-
trientes a todas as plantas e satisfazer, as-
sim, as suas necessidades nutritivas.

A fertirrigação permite colocar à dis-
posição da cultura, de forma mais fácil, 
exacta e controlada, os nutrientes que pre-
cisa, conforme as suas necessidades espe-
cíficas, em função do seu ciclo vegetativo. 
É, ainda, a técnica mais racional para rea-
lizar uma adubação eficaz e com o máxi-
mo respeito em termos de meio ambien-
te, desde que se disponha de instalações 
de rega adequadas e se utilizem adubos 
em condições (Figura 1).

QUAL O INTERESSE  
DA FERTIRRIGAÇÃO?
A fertirrigação, junto com a água de rega, 
deve ser considerada como uma técnica ra-
cional de aplicação dos adubos no aumento 
da eficiência dos mesmos e na optimização 
da produção. Em comparação com a téc-
nica de aplicação de adubos directamente 

ao solo, a fertirrigação é caracterizada por 
fornecer nutrientes às culturas em menor 
quantidade, mas de forma mais frequente e 
localizada junto das raízes das plantas.

Procedendo desta maneira, conse-
gue-se um fornecimento de nutrientes 
nas quantidades necessárias para as di-
ferentes etapas do ciclo cultural da plan-
ta, obtendo-se um aumento na eficiência 
da utilização dos nutrientes por parte das 
culturas e contribuindo, assim, para uma 
maior sustentabilidade das mesmas.

Pontos positivos:
•	 Resposta positiva = mistura  

de nutrientes e água;
•	 Economia de mão-de-obra;
•	 Oportunidade de aplicação 

/Necessidades da cultura;
•	 Maior controlo das  

doses de aplicação;
•	 Maior uniformidade  

da distribuição;
•	 Localização dos nutrientes  

na zona radicular;
•	 Melhor absorção dos nutrientes 

/bom estado hídrico do solo;

Aspectos a ter em consideração:
•	 Grau de salinidade da água;
•	 Salinização provocada  

pelo adubo (Figura 2);
•	 Compatibilidade dos adubos;
•	 Tolerância da cultura aos sais.

Na fertirrigação é importante utilizar 
adubos sólidos de boa solubilidade ou, o 
que é preferível, soluções nutritivas de ex-
celente qualidade e de alta concentração.

Características dos adubos utilizados 
em fertirrigação:

•	 Elevada solubilidade;
•	 Elevada pureza;
•	 Baixa salinidade;
•	 Um pH adequado;
•	 Boa compatibilidade.

Solubilidade
Devem ser adubos solúveis, já que qual-
quer adubo sem se dissolver pode danifi-
car a instalação de fertirrigação e provo-
car obstrução nos gotejadores. É por isso 
importante conhecer o grau máximo de 
solubilidade dos mesmos. Nem todos os 
adubos possuem a mesma solubilidade e 
também é importante conhecer a tempe-
ratura à qual se dá a mesma. Na Tabela 1, 
indica-se o grau de solubilidade dos dife-
rentes adubos utilizados na fertirrigação.

Geralmente, a fertirrigação resulta em 
preços mais caros por unidade fertilizan-
te que os adubos utilizados noutras técni-
cas. Contudo, a economia que se obtém na 
distribuição, na maior homogeneidade e 
eficácia da adubação, na rapidez de actua-
ção e no melhor aproveitamento dos nu-
trientes, com menores perdas das que se 
produzem noutros sistemas, compensam 
bem os custos do investimento nesta téc-
nica de aplicação.

Os modernos sistemas de fertirrigação 
com programadores permitem obter um 
doseamento e uma distribuição perfeitas, 
solucionar todas as dificuldades operacio-
nais que aparecem, assim como manter a 
concentração indicada da solução nutri-
tiva nos tanques. Claro que é importante 
– e obrigatória – a limpeza das instalações 

FIGURA 1. Sistema de filtragem. FIGURA 2. Presença de sal na superfície do solo. FIGURA 3. Sistema de fertirrigação.
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Adubo Composição 
(N-P-K)

Solubilidade 
(g/l) a 20ºC Estado

Nitrato  
de amónio 33,5-0-0 2 190 Sólido

Sulfato  
de amónio 

21-0-0 
(23S) 750 Sólido

Ureia 46-0-0 1 000 Sólido
Nitrato de cálcio 15-0-0 (30CaO) 1 220 Sólido

Nitrato 
de potássio 13-0-46 316 Sólido

Nitrato  
de magnésio

11-0-0  
(15,7 MgO) 710 Sólido

Fosfato 
monoamónico 12-60-0 360 Sólido

Fosfato 
diamónico 21-52-0 520 Sólido

Fosfato 
monopotássico 0-51-34 230 Sólido

Sulfato  
de potássio 0-0-50 (17S) 110 Sólido

Sulfato  
de magnésio 

0-0-0  
(16 MgO – 12S) 740 Sólido

Cloreto  
de potássio 0-0-60 340 Sólido

Ácido nítrico 13-0-0 – Líquido
Ácido fosfórico 0-52-0 – Líquido
Solução azotada 

a 20% N 20-0-0 – Líquido

Solução azotada 
a 32% N 32-0-0 – Líquido

Nitrato de cálcio 8-0-0 (16 CaO) – Líquido
Nitrato  

de magnésio
7-0-0  

(9,5 MgO) – Líquido

Solução  
de potássio 0-0-10 – Líquido

TABELA 1. Grau de solubilidade dos diferentes adubos 
utilizados na fertirrigação. Fonte: Riego en cultivos: fun-
damentos y manejo (Rubén Moratiel Yugueros, 2017).

e o uso de materiais resistentes perante os 
efeitos químicos das soluções fertilizan-
tes, o que obriga a revisões frequentes dos 
equipamentos (Figura 3).

Salinidade e toxicidade
A concentração de sais, medida pela con-
dutividade eléctrica (CE), é a variável de 
controlo mais importante no momento 
da programação da fertirrigação. Confor-
me incorporamos os diferentes adubos na 
água de rega, vamos aumentando a con-
dutividade eléctrica (CE). Este aumento 
pode conduzir a valores prejudiciais, sob 
o prisma da osmose. É por isso importan-
te conhecer a quantidade máxima de adu-
bo a incorporar na mesma.

Este parâmetro depende em grande 
parte da CE inicial da água de rega, já que se 
esta é elevada, a margem de manobra para 
colocar os adubos na água de rega, é menor 
e exige aplicações mais frequentes de adu-
bo, para satisfazer as necessidades da cul-
tura. Por isso, é importante termos água de 
rega com a menor CE possível (Tabela 2).

Acidez
É importante manter o pH da água, de 
modo a que todos os nutrientes possam 
ser absorvidos e especialmente manter um 
pH (ligeiramente ácido: pH = 5,5–6,5), que 
evite problemas de precipitação de alguns 
elementos, como é o caso de cálcio.

Nalgumas regiões do país, é vulgar, que 
as águas apresentem grandes concentrações 
de bicarbonatos, que provocam uma reação 
alcalina (pH alto), para o qual é necessário 
recorrer a ácidos, para sua correcção.

Pureza 
Devem-se utilizar adubos com maior pu-
reza possível, de modo a não termos obs-
truções nos sistemas de fertirrigação.

Compatibilidade dos adubos
Os adubos utilizados em fertirrigação são 
misturados entre eles e por isso é necessá-
rio conhecer as reacções químicas, que re-
sultam delas, já que podem criar produtos 
insolúveis. De forma geral, não se podem 
misturar adubos fosfatados, com aqueles 
que contenham cálcio, magnésio ou fer-
ro e adubos à base de sulfatos com adubos 
que contenham cálcio. A Tabela 3 mostra 
a compatibilidade dos adubos mais utili-
zados na fertirrigação.

PROGRAMA DE FERTIRRIGAÇÃO
Os programas de fertirrigação devem ser 

Adubo Índice de salinidade
Nitrato de amónio 105

Ureia 75,4
Nitrato de potássio 73,6

Nitrato de cálcio 52,5
Fosfato de amónio 34
Sulfato de potássio 46

Sulfato de magnésio 2

TABELA 2. Índice de salinidade dos adubos utilizados 
em fertirrigação. Fonte: Fertirrigacion (A. Dominguez Vi-
vancos, 1993).

realizados anualmente, mediante um co-
nhecimento profundo das diferentes ne-
cessidades das culturas, em cada estado fe-
nológico, ao longo do ciclo vegetativo das 
mesmas. A determinação das necessida-
des nutritivas são calculadas em função 
das extracções das culturas para uma de-
terminada produção, da qualidade da água 
de rega, das análises de folhas e da fertili-
dade do solo.

No início do ciclo cultural da cultura, 
é importante avaliar a fertilidade do solo, 
através de uma análise, que servirá para co-
nhecer os diferentes parâmetros, tais como: 
a textura, o pH e a condutividade eléctri-
ca, que exercem uma influência na absor-
ção dos nutrientes. Os programas devem 
ser avaliados e adaptados a cada momento 
do ciclo cultural, com base na análise foliar, 
indicativo do estado nutricional da cultura.

A solução nutritiva que se vai utilizar 
terá que ser preparada de acordo com o 
programa de fertirrigação e dos adubos es-
colhidos em função das suas característi-
cas e preços, da instalação de rega e da qua-
lidade da água. Hoje em dia, já é habitual a 
utilização de programas informáticos para 
a determinação da fertirrigação nas cultu-
ras, sendo estes realizados por técnicos es-
pecialistas na matéria e empresas.

Para realizar uma solução nutriti-
va, recorre-se aos adubos líquidos ou dis-
solvem-se adubos sólidos solúveis. Deno-
minam-se “soluções mãe” e preparam-se 
tendo em consideração as características 
dos adubos, a solubilidade e a sua compa-
tibilidade. A preparação das soluções mãe 
(Tabela 4) é um trabalho que exige mui-
to cuidado e atenção, e especialmente co-
nhecer perfeitamente os seguintes dados:

•	 Qualidade da água;
•	 Concentração dos iões,  

que se pretender obter;
•	 Solubilidade dos diferentes 

adubos, que vamos utilizar;
•	 Compatibilidade entre  

os adubos a misturar;
•	 pH da solução que pretendemos 

ou devemos obter;
•	 E o período de tempo, que pode ser 

armazenado a mistura obtida.  
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TABELA 3. Compatibilidade dos adubos. Fonte: Fertiberia. 

N – não pode misturar-se; S – pode misturar-se;  
X – pode misturar-se no momento.
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Nitrato de amónio – N S S S S S N S S
Nitrato de cálcio N – S S N N N N N N

Nitrato de potássio S S – S S S S N S S
Nitrato de magnésio S S S – X N S N S S

Fosfato monoamónico S N S X – S S N S X
Fosfato monopotássico S N S N S – S S S N

Ácido fosfórico S N S S S S – N S S
Ácido nítrico N N N N N S N – N N

Sulfato de potássio S N S S S S S N – S
Sulfato de magnésio S N S S X N S N S –

Adubo Concentração máxima 
(kg/100 litros de água)

Nitrato da amónio 30
Nitrato de cálcio 30

Nitrato de magnésio 15
Sulfato de magnésio 15

Fosfato monoamónico 15
Fosfato monopotássico 15

Nitrato de potássio 10 – 15
Sulfato de potássio 7 – 10
Cloreto de potássio 20

TABELA 4. Concentrações recomendadas de adubos 
para a “solução mãe”. Fonte: Fertiberia.
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João Castro Pinto 
Responsável pela área de Investigação e 
Desenvolvimento na ADP Fertilizantes

Uma das principais preocupações dos agri-
cultores é saber que as suas culturas têm 
as necessidades nutricionais garantidas. A 
fertilização tem uma elevada importân-
cia para o desenvolvimento e produtivida-
de dessas mesmas culturas. Assim, é im-
portante que um produtor agrícola tenha à 
sua disposição os melhores e mais eficien-
tes fertilizantes na sua exploração, garan-
tindo melhores e maiores produções. 

Enquanto empresa, trabalhamos to-
dos os dias para nos adaptar às necessida-
des dos nossos clientes. O setor agrícola 
está a passar por um processo de trans-
formação e modernização, e nós encara-
mo-lo como um desafio que nos obriga a 
inovar e desenvolver as melhores soluções 
para o mercado. Temos o objetivo de me-
lhorar sempre os produtos em comerciali-
zação, descobrir e estudar exaustivamente 
novas matérias-primas e novas formula-
ções, e comprovar sem equívocos os bene-
fícios agronómicos dos novos produtos. A 
melhor forma de dar a conhecer estes pro-

dutos é ir ao encontro de quem trabalha 
a terra, auscultar as suas necessidades, e 
oferecer-lhe as soluções fertilizantes mais 
adequadas, tendo em conta o binómio 
solo/cultura e sua produtividade, enqua-
drado por cada contexto edafo-climático.  

Numa reunião técnica sobre fertirri-
gação do olival superintensivo, na Her-
dade da Malhadinha Nova, em Beja, com 
mais de 40 convidados, entre eles agricul-
tores da região, clientes e técnicos, estive-
mos a debater o tema da fertirrigação do 
olival, incluindo a apresentação dos no-
vos fertilizantes Nutrifluid IMPULSE. 

Nesta reunião, contámos também 
com a intervenção de Marta Santos, en-
genheira do Centro Operativo e de Tec-
nologia de Regadio (COTR), que abordou 
o tema “Rega do Olival”, onde foram exi-
bidos estudos recentes e se discutiram tó-
picos como as necessidades hídricas das 
culturas, a aplicação da agrometeorologia 
aos olivais, a rega deficitária, e os sistemas 
de monitorização da água no solo. 

No que respeita à fertirrigação, enqua-
dramos o tema com a apresentação da fer-
tilidade dos solos do Alentejo cultivados 
com olival, a extrações da cultura e o res-
petivo ritmo de absorção dos nutrientes 

ao longo do ciclo. Apresentámos de segui-
da os Nutrifluid IMPULSE, uma gama de 
adubos líquidos, fáceis de aplicar e dosear, 
de elevada eficácia, destinados à fertirri-
gação de todas as culturas ao ar livre e em 
estufa. Estes adubos são formulados com 
a inovadora e exclusiva tecnologia eON que 
funciona como um impulsor energético 
que reduz a quantidade de energia gasta 
nas reações metabólicas da planta. 

Esta tecnologia permite, assim, otimi-
zar a energia para a absorção dos nutrien-
tes e o balanço energético nas reações 
de biossíntese dos açúcares e proteínas, 
bem como melhorar a capacidade das fo-
lhas em captar a energia solar, ou seja, o 
processo fotossintético. Através da apre-
sentação de vários resultados de ensaios, 
comprovámos que o olival superintensi-
vo e outras culturas adubadas com Nu-
trifluid IMPULSE, resultam em plantas 
com melhor desenvolvimento vegetativo, 
originando aumentos de produção e de 
rendimento para o agricultor. 

Enquanto empresa que investe e acre-
dita na inovação como chave para o su-
cesso, a ADP sabe que esta solução, apre-
sentada aos agricultores, é a mais eficiente 
e a que demonstra melhores resultados. 
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Crise sanitária e económica – Oportunidade?
PEDRO BRÁS DE OLIVEIRA 

Instituto Nacional para a Investigação Agrária e Veterinária (INIAV, I.P., UEIS-SAFSV)

E stamos a viver a maior crise sanitária e económica desde 
a segunda grande guerra pelo que, todos os setores de 

atividade são afetados. Dizem os chineses que crise é sinal 
de oportunidade e, para alguns setores da fruticultura, assim 
parece ter sido. 

Transcrevo dois títulos de notícias publicadas há poucos 
dias: “Kiwi - Consumo dispara devido à Covid-19” e “Ano fantás-
tico para os citrinos do Algarve”. Como explicar este aumento 
do consumo de kiwi e da laranja na Europa? Simples, está 
associado à ideia de frutos com elevados teores de vitamina C, 
com efeitos benéficos na prevenção de doenças, facto que leva 
o consumidor a fazer essa escolha no ato da compra. A este 
aumento de consumo verificou-se, em simultâneo, uma quebra 
no fornecimento europeu por parte de Itália, no caso do kiwi, 
e de uma quebra generalizada na produção de laranja, facto 
que fez disparar os preços, sendo esta campanha uma das 
melhores dos últimos anos.

Se nestes frutos a crise sanitária foi uma oportunidade 
de negócio, o que aconteceu ao nível dos pequenos frutos? 
Estando o consumidor à procura de frutos saudáveis, capazes 
de aumentar as defesas do organismo face a uma possível 
infeção, a procura por pequenos frutos, indiscutivelmente os 
que possuem melhores características nutracêuticas, deveria 
ter aumentado. No entanto, estes frutos sofreram publicidade 
negativa, quando foi afirmado que só se deveriam consumir 
frutos com casca, sendo obrigatório descascar para proteger. 
Acresce que o consumidor está habituado a consumir estes 
frutos sem lavar ou com uma lavagem ligeira pelo que, a 
utilização de lixívia comprometeria o seu sabor. 

Assim, neste setor verificou-se uma quebra no consumo com 
algumas dificuldades de escoamento, facto que levou o governo 
a decretar, em abril, o apoio à retirada de frutos e produtos 

hortícolas do mercado, 
sendo apoiada a retirada de 
framboesa, mirtilo, amora e 
morango, com valores entre 
os 309 e 96 euros por 100 kg 
para a framboesa e morango, 
respetivamente. Assim, em 
maio, são entregues ao banco 
alimentar contra a fome, pela 
Lusomorango, cerca de oito 
toneladas de framboesa ao 
abrigo desta portaria. 

Este mecanismo de 
mercado está previsto para 
as Organizações de Produto-
res, importantes na cultura 
da framboesa, mas pouco 
representativas no universo 
de produtores de mirtilo. 
Assim, podemos considerar 
a medida muito positiva, mas 
apenas uma pequena gota 
no oceano da produção de 
pequenos frutos.

«Estando o consumidor 
à procura de frutos 
saudáveis, capazes de 
aumentar as defesas 
do organismo face a 
uma possível infeção, a 
procura por pequenos 
frutos, indiscutivelmente 
os que possuem 
melhores características 
nutracêuticas, deveria 
ter aumentado»

Este nosso setor é forte-
mente exportador, com um 
produto altamente perecível 
pelo que, logo de início surgi-
ram alguns problemas com o 
transporte e organização dos 
mercados, facto que implicou 
alguma perda de produto. 
Neste momento, e segundo a 
newsletter do SIMA (semana 
18), verificou-se uma oferta 
alta e uma procura baixa 
na Região Lisboa e Vale 
do Tejo. Já em Odemira, a 
procura externa esteve forte 

e no Algarve a oferta tem 
aumentado, concluindo esta 
publicação com a afirmação 
“o escoamento efetuou-se 
sem dificuldades”. Ainda pela 
análise do referido boletim, 
e até ao mês de fevereiro, 
apenas nas exportações de 
morango se tinha verificado 
uma redução, com aumentos 
significativos para todos 
os outros pequenos frutos, 
verificando-se uma ligeira 
quebra de preços. Assim, 
nem tudo está perdido. A 
campanha do mirtilo vai 
agora começar a Norte do 
país, zona em que predomina 
o minifúndio, e contamos já 
com o desconfinamento e 
com o consequente aumento 
esperado do consumo.

Este é um setor com baixa 
dependência do mercado 
interno, mas o pouco que 
se vende em Portugal foi 
fortemente penalizado pelo 
encerramento da restau-
ração, hotelaria e outros 
estabelecimentos comerciais 
mas, mais uma vez, surge 
uma nova oportunidade, que 
deve ser explorada por todos 
os produtores e as suas 
associação e organizações, 

FIGURA 1. Recuperação de uma popu-
lação de Corema album após incêndio.  
Local: Mira/Quiaios, 2018.
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que é a venda online. O confi-
namento de grande parte da 
população portuguesa, bem 
como o medo de comprar em 
supermercados, proporcionou 
uma mudança nos hábitos 
de compra dos portugueses, 
que deve ser agora 
aproveitada pelos produtores 
de pequenos frutos. Estes 
frutos têm uma ligação a um 
produto fresco e saudável, 
o que facilita a ligação entre 
produtor e consumidor, sendo 
de incentivar o conhecimento 
da exploração e mesmo 
da parcela onde o fruto 
foi produzido. Esta ligação 
é ainda mais importante 
quando estamos perante 
pequenos produtores e 
mercados de proximidade.

Mas há outras vertentes da 
nossa atividade conjunta que 
estão também muito afetadas. 

Refiro-me à discussão e 
divulgação de conhecimentos 
entre toda a fileira que tem 
sido organizada ao longo dos 
últimos anos. O VI Colóquio 
Nacional da Produção de 
Pequenos Frutos teve que 
ser adiado (estava previsto 
para maio de 2020), assim 
como o X Encontro Nacional 
de Produtores de Mirtilos se 
encontra em processo de adia-
mento. Ambos são momentos 
extremamente importantes 
na troca de informações 
e de conhecimentos que 
fortalecem a fileira e cuja 
realização se espera no mais 
curto espaço de tempo. 

Como é fácil de entender, 
a imprensa escrita é, 
também, uma das atividades 
económicas mais afetadas. 
Não pela redução do número 
de assinantes, mas pela quebra 

de vendas em locais públicos e 
eventos. Assim, neste número 
da Agrotec não será publicado 
o suplemento Pequenos Fru-
tos. A forma como se procede, 
neste período excecional, 
à redução de custos é uma 
decisão de gestão, que tem 
que ser ponderada em todas 
as suas vertentes. Quando 
fui contactado no sentido de 
suspender a Pequenos Frutos, 
por um período o mais curto 
possível, tentei acautelar o seu 
regresso, mantendo o que esta 
revista tem de muito particular, 
o ser uma revista dedicada a 
um setor de atividade dos mais 
dinâmicos do setor frutícola 
português, o que possui maior 
peso nas exportações e possuir, 
já hoje, um conjunto de equipas 
a trabalhar para o desenvol-
vimento do conhecimento em 
todas as áreas científicas.

«Este nosso setor é 
fortemente exportador, 
com um produto 
altamente perecível 
pelo que, logo de 
início surgiram alguns 
problemas com o 
transporte e organização 
dos mercados, facto que 
implicou alguma perda 
de produto»

Temos o dever de proteger a 
Pequenos Frutos que é, por 
si, um projeto único na Europa 
e, talvez, no mundo. Assim, é 
com pena que suspendemos 
a publicação da Pequenos 
Frutos, mas todos nos com-
prometemos a que esta volte e 
de certeza que estaremos mais 
conscientes da sua importância 
na transmissão de notícias e 
conhecimentos entre todos os 
intervenientes no setor. 
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AMÊNDOA TRADICIONAL PORTUGUESA
CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL VOLÁTIL 
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RESUMO
Os compostos voláteis são os principais 
responsáveis pelo flavour da amêndoa, 
existindo, ainda, pouca informação sobre 
este tema, nomeadamente no que diz res-
peito a cultivares tradicionais. Assim, este 
trabalho pretendeu caracterizar o perfil 
volátil de amêndoas cruas, com pelícu-
la das cultivares de amendoeira tradicio-
nais “Amendoão”, “Bonita”, “Casanova”, 
“Molar” e “Pegarinhos” e das cultivares 
estrangeiras “Ferragnès” e “Glorieta”. No 
total, foram identificados 20 compostos, 
pertencentes, maioritariamente, às classes 
químicas dos álcoois e aldeídos. Os prin-
cipais compostos determinados foram o 
benzaldeído e o 3-metil-1-butanol. Este 
trabalho representa a primeira aborda-
gem para caracterização dos componen-
tes voláteis frutos de cultivares de amen-
doeira tradicionais pouco estudadas. 

Palavras-chave: Prunus dulcis,  
HS-SPME-GC-MS, Off-flavours.

ABSTRACT
Volatile compounds are the main responsi-
ble for almond flavour and there is still lit-
tle information on this subject, especially 
concerning to regional cultivars. The objec-
tive of this work was to characterize the vol-
atile profile in raw fruits of regional almond 
cultivars (“Amendoão”, “Bonita”, “Casano-
va”, “Molar” and “Pegarinhos”) and foreign 
(“Ferragnès” and “Glorieta”). In general, 
20 compounds were identified, mainly be-
longing to the chemical classes of alcohols 
and aldehydes. The main compounds were 
benzaldehyde and 3-methyl-1-butanol. This 
work is the first approach to the character-
ization of volatile components in fruits of 
poorly studied national almond cultivars.

Keywords: Prunus dulcis,  
HS-SPME-GC-MS, Off-flavours.

INTRODUÇÃO
A produção mundial de amêndoa [Pru-
nus dulcis (Mill) D.A. Webb], a nível in-
ternacional, quando comparada com a 
dos outros frutos secos, só é superada pela 
produção de castanha de caju e da noz 
(FAOSTAT, 2018). As amêndoas podem 
ser consumidas cruas ou torradas, para 
além de poderem integrar diferentes for-
mas culinárias. A sua qualidade está rela-

cionada, não apenas com a sua composi-
ção química, mas também com o sabor e 
caraterísticas organoléticas, muito ligadas 
aos aromas que os frutos libertam, isto é, 
à composição volátil. 

Os principais constituintes voláteis das 
amêndoas cruas são os aldeídos, como he-
xanal, nonanal e benzaldeído (Xiao et al., 
2014), embora cetonas, álcoois, alcanos 
e compostos heterocíclicos tenham sido 
também descritos (Erten e Cadwallader, 
2017). Embora existam alguns trabalhos 
acerca da composição volátil de amên-
doas, a informação acerca as cultivares tra-
dicionais, que possuem outras característi-
cas de interesse (Oliveira et al., 2017, 2018), 
tanto quanto sabemos, é ainda reduzida e 
foi conduzida maioritariamente pela equi-
pa deste trabalho. Assim, o presente tra-
balho pretende contribuir para a caracte-
rização volátil de frutos de cultivares de 
amendoeira (tradicionais e estrangeiras). 

MATERIAL E MÉTODOS
As amostras de amêndoas (Figura 1), cer-
ca de 1 kg por cultivar (cv.), foram obtidas 
diretamente dos produtores. Os frutos das 
cvs. “Amendoão”, “Molar” e “Pegarinhos” 
foram obtidos no município de Murça, e 
das cvs. “Bonita” e “Casanova” foram ob-
tidos no município de Torre de Moncor-
vo. Também foram estudadas duas culti-
vares comerciais, “Ferragnès” e “Glorieta”, 
obtidas de um produtor do município de 
Alfândega da Fé. 

A microextração em fase sólida do es-
paço de cabeça (HS-SPME) foi levada a 
cabo de acordo com a metodologia apli-
cada pelo nosso grupo em outras matri-
zes e realizada em triplicado. A identi-
ficação foi efetuada por cromatografia 
gasosa acoplada a espetrometria de massa 
(GC-MS) com as condições cromatográ-
ficas referidas por Malheiro et al. (2018). 
Todos os dados são apresentados como 
média ± desvio padrão, com diferenças 
entre as médias determinadas pela aná-
lise de variância (ANOVA), usando o sof-
tware SPSS (Statistical Package for Social 
Sciences), versão 19.0 (IBM Corporation). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A obtenção do perfil volátil de amêndoas 
permitiu a identificação de um total de 20 
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compostos (Tabela 1), pertencentes a cin-
co classes químicas (álcoois, aldeídos, ce-
tonas, ésteres e terpenos), com diferen-
ças visíveis entres as cultivares estudadas 
(Figura 2). O teor total de compostos vo-
láteis variou de 19,59 µg/g de peso fres-
co (PF), obtido para a cv. “Ferragnès”, até 
110,7 µg/g PF para a cv. “Bonita”. 

Estudos anteriores em amêndoas mos-
tram grande variação no número de com-
postos que compõem a fração volátil, ten-
do, por vezes, sido superior ao por nós 
registado (Xiao et al., 2014), similar (Beck 
et al., 2011) ou inferior (Sanahuja et al., 
2011), o que pode estar relacionado quer 
com a metodologia utilizada, quer com a 
cultivar estudada. Nas cvs. “Ferragnès”, 
“Glorieta” e “Molar”, os álcoois foram os 
compostos maioritários, sendo que, para 
as demais cultivares (cvs. “Amendoão”, 
“Bonita”, “Casanova” e “Pegarinhos”), os 
aldeídos representaram a maior fração 
dos voláteis identificados (Figura 3). Vá-
rios compostos foram encontrados em to-
das as cultivares e incluíram o álcool ben-
zílico, 1-octanol e álcool fenil etílico, bem 

como os aldeídos hexanal e nonanal. Ou-
tros compostos principais foram o 3-me-
til-1-butanol e o benzaldeído (apenas au-
sente na cv. “Ferragnès”). 

Vários estudos indicam os aldeídos 
como os principais voláteis, nomeadamen-
te, benzaldeído, hexanal ou nonanal (Xiao 
et al., 2014; Valdés et al., 2015). Nas cultiva-
res estudadas, o benzaldeído, um produto 
de decomposição da amigdalina (Xiao et 
al., 2014), foi o principal volátil apenas nas 
cvs. “Bonita”, “Casanova” e “Pegarinhos”. 
Esse composto é um elemento primário 
das amêndoas amargas e está associado ao 
sabor amargo característico e às suas cara-
terísticas aromáticas (Conn, 1980). O he-
xanal (outro aldeído) foi o composto maio-
ritário nas amêndoas da cv. “Amendoão”. 
Este volátil é um produto da auto-oxidação 
do ácido linolénico (Whitfield e Mottram, 
1992) e pode estar relacionado com a pre-
sença de off-flavours de oxidação, princi-
palmente após alguns períodos de armaze-
namento (Yang et al., 2013). Inversamente 
pode ser associado a odores verdes e de 
erva cortada (Erten e Cadwallader, 2017). 

Álcoois de cadeia ramificada, comuns em 
material vegetal e resultado de desaminação 
e descarboxilação de aminoácidos (Fugel-
sang e Edwards, 2007) representaram os 
principais voláteis nas cultivares de amên-
doas remanescentes, sendo o 3-metil-1-bu-
tanol o mais abundante nas cvs. “Ferrag-
nès”, “Glorieta” e “Molar”. Um terpeno, o 
limoneno, foi encontrado em quatro das 
cultivares estudadas (cvs. “Amendoão”, 
“Ferragnès”, “Glorieta” e “Molar”), enquan-
to o levomentol foi identificado apenas na 
cv. “Molar”. A presença de baixos níveis 
desse tipo de compostos ou sua ausência 
em amostras de amêndoas cruas parece ser 
usual (Xiao et al., 2014). O guaiacol e o sa-
licilato de benzilo, um éster, foram deteta-
dos apenas na cv. “Molar”, cultivar na qual 
foi detetada a única cetona deste trabalho.

CONCLUSÃO
Este trabalho permitiu a comparação de 
perfis voláteis de cultivares de amendoeira 
tradicionais e estrangeiras, obtidas a partir 
de frutos crus. Os resultados obtidos indi-
caram claramente a influência da cultivar 
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TABELA 1. Compostos voláteis identificados e concentrações (µg/g peso fresco ± desvio padrão, entre parênte-
sis; n = 3). n.d. não detetado. Diferentes letras minúsculas.

Composto Classe Amendoão Bonita Casanova Ferragnès Glorieta Molar Pegarinhos P

3-Metil-1-butanol Álcool 16,23 
(7,18)

18,43 
(0,19)

7,79 
(0,87)

11,82 
(2,43)

22,15 
(4,99)

12,20 
(6,43)

13,67 
(4,59) 0,133

1-Pentanol Álcool 0,71 
(0,35) n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. –

3-Penten-2-ol Álcool n.d. 1,81a 
(0,32) n.d. 1,42b 

(0,47) n.d. n.d. n.d. 0,023

Hexanal Aldeído 23,16a 
(7,62)

0,69b 
(0,53)

3,94b 
(1,31)

0,82b 
(0,80)

0,27b 
(0,07)

0,57b 
(0,30)

1,89b 
(0,17) <0,001

3-Metil-1-pentanol Álcool n.d. n.d. n.d. n.d. 0,23 
(0,04) n.d. n.d. –

2-Heptanol Álcool n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 0,68 
(0,26) –

Heptanal Aldeído 1,57a 
(0,75) n.d. n.d. n.d. 0,21b

(0,05) n.d. n.d. 0,036

Benzaldeído Aldeído 2,10c 
(1,23)

79,28a
(13,15)

16,93c
(8,27) n.d. 0,61c

(0,43)
1,18c
(0,67)

50,07b
(17,50) <0,001

1-Heptanol Álcool 0,81a 
(0,29) n.d. n.d. n.d. 0,22b

(0,09) n.d. n.d. 0,030

1-Octen-3-ol Álcool 0,32 
(0,24) n.d. n.d. n.d. 0,05

(0,00) n.d. n.d. 0,123

2-Octanona Cetona 1,07 
(0,70) n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. –

Limoneno Terpeno 3.79a 
(0.65) n.d. n.d. 0,75b

(0,11)
1,47b
(0,79)

0,74b
(0,29) n.d. <0,001

Álcool benzílico Álcool 0,46c 
(0,35)

6,74a
(0,97)

3,79b
(1,42)

0,53c
(0,11)

0,69c
(0,39)

0,42c
(0,02)

6,93a
(0,46) <0,001

1-Octanol Álcool 1,30 
(0,31)

0,90 
(0,32)

1,29 
(0,58)

1,37 
(0,39)

1,88 
(0,86)

1,08 
(0,29)

1,13 (
0,72) 0,457

Guaiacol Terpeno n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 1,35 
(0,37) n.d. –

Nonanal Aldeído 1,52a 
(0,17)

1,29ab 
(0,29)

0,62c 
(0,28)

0,62c 
(0,22)

0,59c 
(0,19)

0,74b 
(0,07)

0,54c 
(0,12) <0,001

Àlcool fenil etílico Álcool 0,89b 
(0,41)

1,54b 
(0,33)

1,31b 
(0,19)

2,23a 
(0,63)

1,89b 
(0,74)

1,48b 
(0,57)

2,64a 
(0,18) 0,001

Levomentol Terpeno n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 1,94 
(1,53) n.d. –

Nonanol Álcool 0,06 
(0,04) n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. –

Salicilato 
de benzilo Ester n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 0,85 

(0,46) n.d. –

FIGURA 1. Frutos de cultivares de amendoeira anali-
sadas. De cima para baixo e da esquerda para a direita: 
“Pegarinhos”, “Casanova”, “Bonita”, “Glorieta”, “Ferrag-
nès”, “Pegarinhos”, “Molar” e “Amendoão”.

FIGURA 2. Cromatogramas representativos dos perfis voláteis, com evidentes diferenças entre amostras da cv. 
“Amendoão” (A) e cv. “Ferragnès” (B).
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FIGURA 3. Abundância relativa (%) de cada classe quí-
mica de compostos voláteis identificados.

no perfil volátil. Os álcoois foram os prin-
cipais compostos em metade das cultivares 
(“Ferragnès”, “Glorieta” e “Molar”), sendo 
que nas restantes (cvs. “Amendoão”, “Bo-
nita”, “Casanova” e “Pegarinhos”), os al-
deídos representaram a maior fração dos 
compostos voláteis identificados. A presen-
ça e a proporção destes compostos poderão 
influir na componente sensorial das amên-
doas, e em última análise, na preferência 
do consumidor por determinada cultivar. 
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A qualidade dos produtos alimentares está 
totalmente dependente do bom estado fi-
tossanitário dos mesmos, quer durante o 
transporte, quer durante o tempo em que 
estão armazenados. Neste sentido, a FU-
MITECH (saiba mais sobre a marca em: 
www.fumitech.pt), que atua no mercado 
dos tratamentos fitossanitários, tem como 
principal objetivo garantir a higiene e a se-
gurança dos alimentos e produtos agroali-
mentares pós colheita transportados e/ou 
armazenados, através de sistemas integrais 
de monitorização, controlo, limpeza e com-
bate a pragas que possam surgir.

Apoiada no sólido know-how e experiên-
cia da empresa mãe – a Roca Defisan (saiba 
mais em: www.rocadefisan.es) – adquiridos 
ao longo de mais de 30 anos  de atividade 
em Espanha, principalmente em fumiga-
ções de cereais, farinhas, legumes, frutos 
secos, silos, fábricas, navios, entre outros, 
a FUMITECH tem soluções para os proble-
mas relacionados com pragas, sejam elas 
de insetos, fungos ou roedores.

Neste contexto a FUMITECH, presta 
serviços e consultoria em áreas como:

•	 Fumigação de mercadorias a 
granel ou em contentores;

•	 Fumigação e/ou desinfestação 
de armazéns sem carga, para 
garantir que os mesmos não 
sejam foco de pragas;

•	 Biocontrolo periódico  
de cereais armazenados;

•	 Serviço Gas free, garantindo a cor-
reta ventilação da carga fumigada 
antes ou após chegar ao destino;

•	 Tratamentos biológicos para 
preservação e/ou desinfestação de 
mercadorias em Big Bags sem o 
recurso a produtos químicos.

No caso dos tratamentos biológicos de mer-
cadorias, sejam estas cereais, frutos secos, 
sementes, chás, especiarias, farinhas ou 
graneis sólidos vários, a FUMITECH é res-
ponsável pela distribuição e comercializa-
ção em Portugal do sistema VacQPack, uma 
solução completa para o armazenamento e 

distribuição dos seus produtos, promovendo 
uma preservação de qualidade, uma fumi-
gação biológica e uma otimização logística, 
utilizando embalagens a granel com uma 
barreira alta ao oxigénio baseada no vácuo 
e na atmosfera controlada. 

A VacQPack é a única marca que opera 
a nível mundial, oferecendo um tratamento 
biológico conhecido pelo “Sistema das Três 
Armas”.

Como vantagens deste sistema, pode-
mos enumerar a total ausência de produtos 
químicos no controlo de insetos, níveis de 
humidade estabilizados e controlados, redu-
ção dos custos de armazenamento e trans-
porte e a ausência de pesticidas e agentes 
contaminantes. Pode-se aplicar em quase 
todos os tamanhos e volumes de merca-
dorias secas e é um sistema sustentável e 
ecológico que elimina as pragas de Insetos 
dos Produtos Armazenados (IPA's).

O sistema VacQPack funciona utilizan-
do bolsas formadas por lâminas multica-
madas que contêm um forte barreira de 
gás (EVOH) e substituindo o ar do interior 
da embalagem por um ou vários gases (CO2 
e/ou N2), que melhoram a sua conservação. 
Reduzindo o O2 no interior da embalagem, 
inibe-se a proliferação de micro-organis-
mos, alargando o período de armazena-
mento de produtos como os alimentos.

1. Baixa pressão: Pressão em vácuo absoluto de  
500 mbar; 2. Baixo nível de oxigénio: Baixa presen-
ça de oxigénio e gases inertes pela injecção de CO2 e/
ou N2; 3. Temperatura a 24º: Temperatura mínima do 
grão apenas para fumigação biológica.

•	 O Azoto (N2) é um gás inerte que 
reduzindo o oxigénio inibe reações 
como a oxidação de vitaminas, 
alterações da cor, aroma e 
gorduras, e inibe o crescimento de 
micro-organismos aeróbicos;

•	 O Dióxido de Carbono (CO2), pelas 
suas propriedades bacterioestáticas 
e fungistáticas, reduz a proliferação 
de bactérias e fungos e promove 
um controlo das pragas que atacam 
os produtos alimentares. Sendo 
facilmente absorvido pela água e 
pelas gorduras é eficaz na maioria 
dos produtos. 
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CO2  para atmosfera modificada.

Big Bag com liner interior cosido.

Liners exteriores para mercadorias de grande volume.

Liners exteriores para mercadorias  
ensacadas e em paletes.

Uma solução completa para armazenamento, distri-
buição de produtos e tratamento de insetos que afe-
tam os produtos armazenados.

As bolsas VacQPack podem ser Big Bags 
com liners interiores cosidos, liners exterio-
res para mercadorias de grande volume ou 
liners exteriores para mercadorias ensaca-
das e paletes.

«Como vantagens deste sistema, 
podemos enumerar a total 
ausência de produtos químicos 
no controlo de insetos, níveis 
de humidade estabilizados e 
controlados, redução dos custos 
de armazenamento e transporte 
e a ausência de pesticidas e 
agentes contaminantes»

Assim sendo, e como forma de potenciar 
a qualidade e serviço que oferecemos aos 
nossos clientes, a FUMITECH, procura con-
tinuamente novas soluções e parcerias que 
nos permitam dispor de mais e melhores so-
luções, tanto ao nível dos resultados e, não 
menos importante, soluções mais amigas do 
ambiente. Melhor Qualidade na Produção/
Armazenamento + Melhor Ambiente = Pro-
dutos Melhores e Mais Saudáveis.

CO2 PARA O TRATAMENTO DE 
ALIMENTOS E MATÉRIAS PRIMAS
A Gasin é uma empresa do Grupo Air Pro-
ducts, uma das maiores companhias mun-
diais do seu sector de atividade e como 
atividade principal, dedica-se à produção e 
comercialização de gases industriais, medi-
cinais, de alta pureza, para refrigeração, para 
utilização na área alimentar, entre outros. 

Para uma mais completa e melhor uti-
lização dos nossos produtos, desenvolve-
mos e patenteamos algumas aplicações e 
tecnologias. Falemos então do dióxido de 
carbono (CO

2). É um produto imprescindível 
para a vida, emitimo-lo quando respiramos 
e as plantas usam‑no no seu processo de 
crescimento, dando origem posteriormente 
à produção de oxigénio. Também se produz 
por decomposição de matéria orgânica, fer-
mentação ou combustão (madeira, hidro-
carbonetos ou combustíveis fósseis).

O CO2 é uma excelente alternativa no tra-
tamento de alimentos e matérias primas – 
como podem ser os cereais – relativamente 
a outros produtos tóxicos usados tradicio-
nalmente, por exemplo fosfina e inseticidas 
vários, no que concerne ao controlo de pra-
gas em alimentos. Para além de uma gran-
de eficácia proporciona uma tecnologia que 
respeita mais o meio ambiente. Para além 
disso, não deixa resíduos e é muito utilizado 
em aplicações alimentares.

Como se comporta  
o CO2 com os insetos?
Este afeta várias caraterísticas fisiológicas, 
metabólicas, biológicas e de comportamen-
to dos insetos. Um dos efeitos que o CO2 
pode causar nos insetos é um estímulo na 
abertura dos espiráculos que regulam a res-
piração. Esta situação induz de forma indire-
ta a perda de água e posterior dissecação. 
Também produz acidificação nos fluídos in-
ternos o que provoca modificações nas vias 
metabólicas, afetando o seu crescimento e 
reprodução.

Atmosferas modificadas  
ricas em CO2

O objetivo é substituir a atmosfera que en-
volve o produto por uma outra rica em CO2. 
A eficácia destas atmosferas modificadas 
ou protetoras varia com a humidade, tempe-
ratura, concentração e tempo de tratamen-
to. As temperaturas baixas e as humidades 
relativas elevadas incrementam geralmen-
te o tempo de exposição requerido, para  
obter efeitos letais. Em presença de con-
centrações elevadas de CO

2, a eficiência da 
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Condições gerais de aplicação *

Atmosferas modificadas

CO2 O2 Tempo de tratamento

> 40% < 5% 4 a 20 dias

* Dados constantes na Patente EP1523250, propriedade de S.E. 
de CARBUROS METALICOS S.A.

Condições gerais de aplicação *

Tratamento com CO2 sob pressão

Pressão Tempo de  
tratamento

Tempo de 
descompressão

15-20 (atm) 15-120 (minutos) 0,5-10 (minutos)

* Dados constantes na Patente ES21865559, propriedade de S.E. 
de CARBUROS METALICOS S.A.

Principais produtos passíveis de serem tratados com CO2

Cereais e derivados; Chocolate; Frutos secos e fruta desidra-
tada; Legumes secos; Alimentos processados; Ervas secas;  

Plantas medicinais; Comida para animais; entre outros.

eliminação aumenta notavelmente. No en-
tanto, os resultados variam de acordo com 
as espécies e do estado de desenvolvimento.

Tratamento com CO2 sob pressão
O aumento de pressão incrementa a quanti-
dade de CO2 que se pode dissolver nos flui-
dos internos. Como tal, consegue-se poten-

ciar a sua efetividade (efeito químico) e com 
o processo de descompressão obtém-se a 
rutura das paredes celulares pela saída do 
gás das células onde se dissolvem (efeito 
físico). O CO2 pressurizado, e sujeito a uma 
rápida descompressão, pode obter num 
tempo relativamente curto, um efeito muito 
significativo no controlo de pragas que afe-
tam os produtos alimentares.

«O objetivo é substituir a 
atmosfera que envolve o produto 
por uma outra rica em CO2. 
A eficácia destas atmosferas 
modificadas ou protetoras varia 
com a humidade, temperatura, 
concentração e tempo de 
tratamento»

Pontos de aplicação
As atmosferas protetoras ou modifica-
das estão indicadas para tratar produtos 
alimentares contidos em silos, camaras 
herméticas, paletes e big bags (daí a im-
portante e fundamental colaboração com 
a FUMITECH) e para evitar ou eliminar, as 

contaminações nos alimentos quando estão 
embalados.

As aplicações de CO2 sob pressão es-
tão indicadas como tratamento sistemático 
para eliminar de forma rápida (minutos-ho-
ras) as contaminações por pragas das ma-
térias primas, no momento de entrada na 
fábrica, bem como dos produtos elabora-
dos no final da cadeia de produção e como 
alternativa muito efetiva e menos conta-
minante, relativamente a outros produtos 
que atualmente se utilizam no controlo de 
insetos na indústria alimentar.

De salientar que muita investigação e 
desenvolvimento sobre estas matérias, foi 
produzido pela colaboração em Espanha, 
das entidades I.R.T.A. (Institut de Recerca 
i Tecnologia Agroalimentàries), e Depar-
tamento de Investigación y Desarrollo de 
Carburos Metalicos S.A., empresa do Grupo 
Air Products. Da colaboração entre estas 
instituições, foi possível potenciar a utiliza-
ção do CO

2, como alternativa muito efetiva 
e menos contaminante, relativamente a ou-
tros produtos que atualmente se utilizam 
na indústria alimentar. 
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Eficiência do uso da água no trigo mole 
em condições mediterrânicas – um caso  
de estudo na variedade 'Antequera'

Alexandra Tomaz 1,2, José Dôres 1, 

Tiago Ramos 1, Luís Boteta 3, Marta Santos 3, 

José Ferro Palma 1, Maria Isabel Patanita 1, 

Isabel Guerreiro 1, José Penacho 1, 

Maria Natividade Costa 1, 

Elizabete Rosa 1, Manuel Patanita 1,2

1 Escola Superior Agrária, 

Instituto Politécnico de Beja (ESA – IPBeja) 
2 Universidade Nova de Lisboa (GeoBioTec – ULisboa)
3 Centro Operativo e de Tecnologia de Regadio (COTR)

INTRODUÇÃO
A variabilidade intra e inter-anual do regime 
pluviométrico característico do clima Medi-
terrânico pode promover situações de défice 
hídrico em parte do ciclo de crescimento do 
trigo (Triticum aestivum L.). Esta distribuição 
desfavorável tende a acentuar-se com as al-
terações climáticas (Trnka et al., 2011), con-
tribuindo para a imprevisibilidade nas res-
postas produtivas e, em última análise, para 
a instabilidade de um setor já de si fragiliza-
do por hiatos de rendimento e flutuações de 
mercado (EUROSTAT, 2019). Para fazer face a 
estes constrangimentos, são essenciais práti-
cas culturais que permitam estabilizar a pro-
dução e garantir um uso eficiente dos recur-
sos hídricos disponíveis (Patanita et al., 2019).

O uso da água pelo trigo depende da va-
riedade, do estado fenológico, das condições 
climáticas, da disponibilidade de água, do solo 
e das práticas agronómicas. Uma ajustada 
disponibilidade de água durante fases consi-
deradas críticas no ciclo do trigo, como o em-

borrachamento ou a ântese (floração) não só 
permite que a planta aumente a taxa de fo-
tossíntese como também proporciona melho-
res condições para a translocação de hidratos 
de carbono, favorecendo o tamanho dos grãos 
e, consequentemente, o rendimento da cultu-
ra (Boteta, 2013). Desta forma, a fim de aten-
der às necessidades da cultura e melhorar a 
eficiência do uso da água consumida e aplica-
da através de rega, é necessário adequar os 
volumes e calendários de rega, encontrando 
um compromisso na gestão entre os objetivos 
quantitativos e qualitativos da produção.

Os resultados que serão apresentados 
foram obtidos no âmbito do projeto INTERA-
Trigo, desenvolvido durante os anos agríco-
las de 2017/2018 e 2018/2019, com o fim de 
avaliar as respostas produtivas de uma varie-
dade melhoradora de trigo mole (Anteque-
ra) a diferentes estratégias de rega (incluindo 
sequeiro) e a diferentes tipos e fracionamen-
tos de fertilizantes azotados. Neste trabalho, 
será dado especial enfoque ao efeito do regi-
me hídrico no rendimento e eficiência no uso 
da água pela cultura, com o objetivo de ava-
liar as estratégias de rega que possam con-
tribuir para o aumento da sustentabilidade na 
produção de trigo nas condições Mediterrâni-
cas do Sul de Portugal.

METODOLOGIA
O estudo consistiu em dois ensaios de cam-
po com a variedade de trigo melhorador ‘An-
tequera’, nos anos agrícolas 2017/2018 e 
2018/2019, em Beja, nos quais se pretendeu 

avaliar os efeitos combinados da rega e da 
fertilização azotada, com fertilizantes clássi-
cos e fertilizantes de “libertação gradual” de 
nutrientes, sobre a produtividade e a qualida-
de do grão de trigo mole. O clima é do tipo 
Mediterrânico (Csa). Os valores de precipita-
ção anual e temperatura média (normais cli-
matológicas 1981-2010) do local são, res-
pectivamente, 558 mm e 16,9 ºC (IPMA, 
2019). Os solos são vertissolos pélicos asso-
ciados a cambissolos cálcicos, no local de en-
saio de 2017/2018, e vertissolos pélicos, no 
local de ensaio de 2018/2019.

A sementeira do trigo realizou-se no dia 
22 de dezembro de 2017 e 30 de dezembro 
de 2018, respetivamente, nos dois anos de 
ensaio. Os dados meteorológicos foram re-
gistados numa estação meteorológica auto-
mática da Quinta da Saúde, pertencente ao 
Sistema Agrometeorológico para a Gestão 
da Rega do Alentejo (SAGRA; COTR, 2018a). 
A rega efectuou-se por aspersão, através de 
center-pivot, em 2017/2018, e através de sis-
tema estacionário, em 2018/2019, tendo sido 
gerida com recurso a sondas capacitivas e ao 
Modelo de Gestão da Rega para o Alentejo 
(MOGRA; COTR, 2018b), através do qual se 
efetua o balanço hídrico diário de acordo com 
a metodologia da FAO (Allen et al., 1998).

O delineamento experimental utilizado 
incluiu 3 tratamentos de regime hídrico e 8 
tratamentos de fertilização azotada e rea-
lizou-se em parcelas subdivididas (“split-
-plot”) com quatro repetições. Os tratamen-
tos de regime hídrico foram: R0 – Sequeiro; 
R1 – Rega a 100% da Evapotranspiração cul-
tural (ETc) ao longo do ciclo da cultura; R2 – 
Rega a 100% da ETc nas fases identificadas 
como críticas, nomeadamente, início do en-
canamento, emborrachamento, espigamen-
to e enchimento do grão. Os tratamentos de 
fertilização azotada com 180 kg N ha-1 foram: 
A1 e A2 – fertilizante clássico; A3 e A4 – fer-
tilizante com inibidor da nitrificação; A5 e A6 
– fertilizante de libertação controlada; A7 e 
A8 – fertilizante com inibidor da urease. A 
distinção entre os quatro tipos de fertilizan-
tes foi o fracionamento e as datas de aplica-
ção (Tabela 1). 

Estudaram-se a evolução fenológica, o 
rendimento (Y; kg ha-1), a eficiência no uso 
da água evapotranspirada, (WUE; kg m-3) e 
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a eficiência no uso da água de rega (IRWUE; 
kg m-3), determinadas através das relações:

WUE = 
Y

ETc
 ,

onde Y é o rendimento em grão (kg ha-1) e 
ETc é a evapotranspiração da cultura ao 
longo do ciclo (m3 ha-1);

IWUE = 
Y

IW
 ,

onde IW é o volume total de água de rega 
aplicado durante o ciclo (m3 ha-1).

Os valores de ETc foram obtidos diaria-
mente pelo modelo MOGRA (COTR, 2018b), 
para cada modalidade de rega, fazendo:

ETc = ET0 ∙ Kc ∙ Ks ,

onde ET0 é a evapotranspiração de referên-
cia (m3 ha-1), Kc é o coeficiente cultural e Ks 
é o coeficiente de stress dado por:

Ks = 
RU − Dp

RU − RFU
 ,

onde, de acordo com Allen et al. (1998), 
RU é a reserva utilizável (mm), Dp é a de-
pleção de água na zona radicular ao fim de 
cada dia (mm) e RFU é a reserva facilmen-
te utilizável (mm). O coeficiente Ks toma 
valores no intervalo 0 a 1, concretamente,  
Ks = 1 sempre que houver satisfação da to-
talidade das necessidades hídricas da cultu-
ra (caso da modalidade R1) e Ks < 1 sempre 
que se verifiquem condições de défice hídri-
co (caso das modalidades R2 e R0).

Para a análise estatística dos dados uti-
lizou-se o Analytical Software Statistix 8.0 e 
realizaram-se, para cada ano, ANOVA a dois 
fatores para avaliar o efeito do regime hídrico 
e do tipo/fracionamento da fertilização azo-
tada sobre o rendimento, a WUE e a IWUE. 
Diferenças entre médias foram comparadas 
pelo teste de Tukey (p < 0,05). Em função do 
âmbito e objetivos deste trabalho, serão apre-
sentados e discutidos apenas os resultados 
destas análises relativos ao efeito da rega so-
bre os parâmeros e indicadores referidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os volumes totais de rega, assim como os 
dados meteorológicos mais relevantes, ao 
longo do ciclo de crescimento nos dois anos 
de estudo apresentam-se na Tabela 2.

Ressaltam as diferenças na quantida-
de total de precipitação e na média das tem-
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A1 25 50 25

A2 25 25 25 25

A3 100

A4 50 50

A5 100

A6 50 50

A7 100

A8 50 50

Fertilizante 
de cobertura Ureia Nitroamoniacal

A1 e A2 – fertilizante clássico; A3 e A4 – fertilizante com inibidor  
da nitrificação; A5 e A6 – fertilizante de libertação controlada; 
A7 e A8 – fertilizante com inibidor da urease.

Rega e meteorologia R0 R1 R2

2017/2018

Precipitação (mm) 465

Temperatura média (ºC) 14

Precipitação efetiva (mm) 362

Evapotranspiração (mm) 400 493 489

Dotação de rega (mm) – 144 135

2018/2019

Precipitação (mm) 154

Temperatura média (ºC) 15

Precipitação efetiva (mm) 117

Evapotranspiração (mm) 140 393 369

Dotação de rega (mm) – 253 230

TABELA 1. Tipo de fertilizante e fracionamento (%) em 
cada tratamento de fertilização azotada.

TABELA 2. Precipitação total, temperatura média, preci-
pitação efetiva, evapotranspiração total e dotações totais 
de rega nos diferentes tratamentos de regime hídrico nos 
ciclos de desenvolvimento de 2017/2018 e de 2018/2019. 

peraturas nos dois anos de estudo que terão 
promovido necessidades hídricas diferentes e, 
consequentemente, diferentes necessidades 
em rega. A Figura 1 permite observar que não 
só as quantidades totais de precipitação fo-
ram diferentes como a sua distribuição, espe-
cialmente nos meses de primavera, se fez de 
forma mais favorável no ano 2017/2018, isto 
é, coincidiu com as fases críticas da cultura 
no que respeita às suas necessidades hídricas 
(afilhamento – emborrachamento, floração).

A influência das variáveis climáticas pre-
cipitação e temperatura fez-se sentir na evo-
lução fenológica da cultura (Figura 2). Tem-
peraturas mais elevadas em fevereiro de 
2019, durante a fase de afilhamento, promo-
veram uma antecipação do emborrachamen-
to, mais pronunciada na modalidade de se-
queiro (Figura 2b). Consequentemente, neste 
ano, o ciclo cultural foi mais curto e a colheita 
mais precoce, para tal contribuindo também 
a persistência de temperaturas elevadas em 
maio e início de junho, conducentes ao encur-
tamento do período de maturação do grão.

Os resultados da produção de grão nos 
dois anos agrícolas refletem o efeito da quan-
tidade e distribuição da precipitação e das 
temperaturas registadas (Figura 3). Em 
2017/2018, com precipitação mais abundan-
te e melhor distribuída nos períodos de maior 
exigência da cultura, não houve diferenças sig-
nificativas entre os diferentes regimes hídri-
cos, nos quais se inclui o sequeiro (7 286 kg 
ha-1 em R1, 6 602 kg ha-1 em R2 e 7 083 kg ha-1 
em sequeiro). Em 2018/2019, a quantidade de 
precipitação durante o ciclo do trigo foi consi-
deravelmente menor e a média das tempera-
turas máximas no período cultural foi superior. 
Como consequência, o rendimento médio obti-
do foi cerca de 38% inferior ao do ano anterior. 
Adicionalmente, o efeito da rega na produção 
teve significado estatístico, com a modalidade 
R1 a apresentar os valores mais altos de ren-
dimento (5 570 kg ha-1), seguida das modali-
dades R2 (4 956 kg ha-1) e R0 (2 629 kg ha-1).

As diferenças climáticas referidas an-
teriormente provocaram um aumento das 
necessidades hídricas e, como tal, das ne-
cessidades em rega, no ano 2018/2019 de 
aproximadamente mais 27% relativamen-
te a 2017/2018.

Quanto à eficiência de uso da água con-
sumida, WUE, os resultados mostram que as 
plantas não regadas são aquelas que utilizam 
com maior eficiência a água (1,77 kg m-3 em 
2017/2018 e 1,86 kg m-3 em 2018/2019; Figu-
ra 4a). Por outro lado, os valores de WUE das 
duas modalidades regadas não se distingui-
ram estatisticamente em qualquer dos anos 

agrícolas (1,4 – 1,5 kg m-3, em 2017/2018; 1,3 
– 1,4 kg m-3, em 2018/2019), indicando que a 
estratégia de rega R2, otimizada para que os 
fornecimentos hídricos coincidam com as fa-
ses críticas da cultura, embora possa conduzir 
a produções de grão inferiores, garante uma 
eficiência na utilização da água similar à veri-
ficada nas plantas regadas a 100% das suas 
necessidades hídricas. Destaca-se ainda que 
os valores médios de WUE obtidos (aproxima-
damente 1,5 kg m-3) foram, em qualquer dos 
anos e modalidades, elevados quando com-
parados com reportados na literatura de re-
ferência, nomeadamente, 0,47 kg m-3 (Chapa-
gain and Hoekstra, 2004), 0,39 kg m-3 (Liu et 
al., 2007) e 0,64 kg m-3 (Turquia) a 1,82 kg m-3 
(França) (Zwart et al., 2010). De facto, os valo-
res médios de WUE obtidos em R0 aproxima-
ram-se do valor potencial estimado por Liu et 
al. (2007) para Portugal, concretamente, 1,85 
kg m-3 (correspondente a uma produção po-
tencial de aproximadamente 9 000 kg ha-1). 
Quando se efetua a comparação de médias 
dos valores de eficiência produtiva da água de 
rega, IWUE (Figura 4b), os resultados mos-
tram que, em 2017/2018, com necessidades 
em rega reduzidas devido a uma distribuição 
das chuvas muito benéfica durante a primave-
ra e à subsequente obtenção de rendimentos 
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FIGURA 2. Datas de sementeira, de colheita e de início dos estados fenológicos nas diferentes modalidades de rega 
em 2017/2018 (a) e 2018/2019 (b). R0 – Sequeiro; R1 – Rega 100% ETc; R2 – Rega 100% ETc nas fases críticas.

a) Fenologia 2017/2018 b) Fenologia 2018/2019

Sementeira

Emergência

Afilhamento

Emborrachamento
Espigamento

Ântese

Maturação

Colheita

21/
dez

21/
dez

15
/m

ar

15
/m

ar

1/
fev

1/
fev

26/a
br

26/a
br

5/ju
l

5/ju
l

4/ja
n

4/ja
n

29/m
ar

29/m
ar

7/ju
n

7/ju
n

15
/fe

v

15
/fe

v

10
/m

ai

10
/m

ai

19
/ju

l

19
/ju

l

18
/ja

n

18
/ja

n

12
/a

br

12
/a

br

21/
jun

21/
jun

1/
m

ar

1/
m

ar

24/m
ai

24/m
ai

2/a
go

R1R0 R2

FIGURA 3. Rendimento nas diferentes modalidades de 
rega (valores médios e desvio padrão). N.s indica dife-
renças não significativas. Letras diferentes indicam dife-
renças significativas para p < 0.05. R0 – Sequeiro; R1 – 
Rega 100% ETc; R2 – Rega 100% ETc nas fases críticas.
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FIGURA 4. a) Eficiência no uso da água evapotranspira-
da (WUE) e b) Eficiência no uso da água de rega (IWUE) 
nas diferentes modalidades de rega (valores médios e 
desvio padrão). N.s indica diferenças não significativas. 
Letras diferentes indicam diferenças significativas para 
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100% ETc nas fases críticas.
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elevados, o trigo apresentou IWUE elevados, 
da ordem dos 5,0 kg m-3. No ano 2018/2019, 
os valores médios de IWUE baixaram para 2,2 
kg m-3, situação a que não terá sido alheio o 
registo mais elevado da temperatura, nomea-
damente das máximas, em fases críticas da 
cultura. Por outro lado, verifica-se que as di-
ferenças entre R1 e R2 não têm significado 
estatístico, uma confirmação de que a rega 
realizada apenas nas fases de início do enca-
namento, emborrachamento, ântese e enchi-
mento do grão é usada de forma igualmen-
te eficiente pela cultura, embora recorrendo 
a volumes menores de água, o que vem na 

sequência de resultados anteriores obtidos 
por esta equipa de investigação em ensaios si-
milares durante um ano muito seco, nos quais 
a mesma variedade de trigo mostrou maior 
eficiência no uso da água de rega na modali-
dade de rega R2 (Tomaz et al., 2018).

CONCLUSÃO
A evolução fenológica e o rendimento obtido 
nos dois anos de ensaios refletem a influên-
cia determinante do volume e distribuição da 
precipitação, bem como das temperaturas 
registadas, durante os ciclos de crescimento 
da cultura. Os valores de eficiência de uso da 
água (WUE) foram de cerca de 1,5 kg m-3, su-
periores a valores referência mundiais para 
o trigo. Em sequeiro, a WUE foi significativa-
mente superior à das modalidades R2 (rega 
de complemento, realizada nas fases críticas 
da cultura) e R1 (rega a 100% das necessida-
des hídricas ao longo do ciclo), que mostra-
ram valores de eficiência de uso da água para 
produção de grão similares.

Não se verificaram diferenças significa-
tivas nos valores de IWUE entre R1 e R2, ou 
seja, uma estratégia de rega em que se forne-
ça água apenas nas fases críticas (início do en-
canamento, emborrachamento, ântese e en-
chimento do grão) permite um uso da água de 
forma igualmente eficiente pela cultura, em-
bora recorrendo a volumes menores de rega.
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RESUMO
Os nemátodes das galhas radiculares (NGR), 
Meloidogyne spp., e das lesões radiculares 
(NLR), Pratylenchus spp., são nemátodes fi-
toparasitas com grande impacto na produ-
ção agrícola em todo o mundo. Em Portu-
gal Continental, para além das espécies mais 
comuns de NGR foram detetadas as espécies 
emergentes M. chitwoodi, M. enterolobii e M. 
luci. De entre os NLR foram identificados P. 
crenatus, P. neglectus, P. penetrans e P. thornei. 
A deteção destes nemátodes pode ser feita 
a partir de amostras de raízes ou solo. Uma 
vez estabelecidos, estes nemátodes são muito 
difíceis de controlar, pelo que é imprescindí-
vel o uso e transporte de material vegetal sem 
nemátodes para limitar a sua disseminação.

Palavras-chave: Amostragem, Deteção, 
Dispersão, Nemátodes das galhas radicu-
lares, Nemátodes das lesões radiculares.

INTRODUÇÃO 
Os nemátodes são animais, geralmente, 
com corpo cilíndrico, delgado e alongado 
que vivem em quase todos os habitats da 
Terra. Muitos são de vida livre, mas exis-
tem espécies que parasitam animais, in-
cluindo o Homem, e plantas, o que torna 
este grupo um dos mais importantes a nível 

económico. A maioria dos nemátodes pa-
rasitas de plantas ou fitoparasitas parasitam 
raízes e uma parte do ciclo de vida ocorre 
no solo. Na lista dos dez géneros, mais im-
portantes, estão incluídos os nemátodes das 
galhas radiculares, Meloidogyne spp., e os 
nemátodes das lesões radiculares, Pratylen-
chus spp. (Figuras 1 e 2) (Jones et al., 2013).

NEMÁTODES DAS GALHAS 
RADICULARES (NGR)
Os NGR, endoparasitas sedentários que in-
duzem a formação de galhas no sistema ra-
dicular (Figura 1), encontram-se dispersos 
por todo o Mundo e apresentam uma gama 
de hospedeiros que abrange praticamente 
todas as culturas (> 3000 espécies de plan-
tas), afetando a produção de plantas econo-
micamente importantes e a qualidade dos 
produtos. Estima-se que todos os anos se 
perdem cerca de 5% das culturas devido 
à ação destes nemátodes, pelo que consti-
tuem um dos maiores obstáculos à produ-
ção agrícola, sobretudo nos países em de-
senvolvimento (Hussey e Janssen, 2002).

Os sintomas das plantas infetadas por 
NGR envolvem, geralmente, enfraqueci-
mento do sistema radicular, diminuição 
do alongamento das raízes e da produção 
motivada pelo aparecimento de galhas, de-
ficiências nutricionais na folha, como a clo-
rose, e murchidão em períodos de stresse 
hídrico e temperaturas elevadas. No entan-
to, os sintomas variam consoante a planta 
e a espécie de NGR e podem ser confundi-
dos com os estragos associados à nutrição 
deficiente ou lesões provocadas por bacté-
rias, fungos patogénicos e/ou vírus.

As espécies de NGR mais largamen-
te distribuídas pelas áreas agrícolas são M. 
arenaria, M. hapla, M. incognita e M. java-
nica e, historicamente, os estudos científi-

cos têm-se centrado nestas quatro espécies. 
Contudo, outras espécies de NGR, de dis-
tribuição aparentemente limitada, têm vin-
do a chamar a atenção dos investigadores 
e das autoridades, pelo facto de poderem 
causar grandes perdas económicas. De en-
tre estas espécies emergentes poder-se-
-á referir M. chitwoodi, M. enterolobii e M. 
fallax, organismos de quarentena, e M. luci, 
recentemente, adicionado à Lista de Alerta 
da Organização Europeia e Mediterrânea 
de Proteção das Plantas. 

Em Portugal, foi detetada a presença 
de: 1) M. chitwoodi em campos de batatei-
ra, coexistindo com nemátodes de quisto 
da batateira (NQB), Globodera spp., cau-
sando sérios danos em tubérculos, tor-
nando-os impróprios para consumo ou 
processamento industrial; 2) M. enterolo-
bii em raízes de plantas ornamentais; e 3) 
M. luci em raízes de tomateiro, Oxalis cor-
niculata (infestante) e Cordyline australis 
(ornamental) (Conceição et al., 2009; Ma-
leita et al., 2018; Santos et al., 2019a,b).

NEMÁTODES DAS LESÕES 
RADICULARES (NLR) 
Os NLR, endoparasitas migratórios que 
parasitam um elevado número de espécies 
vegetais com importância económica (ce-
reais, tubérculos, hortícolas, fruteiras, etc.), 
permanecem migratórios durante o ciclo 
de vida. Após a penetração, migram den-
tro da raiz e alimentam-se de tecido corti-
cal, podendo retornar ao solo. O sinal mais 
óbvio associado à presença destes fitopara-
sitas é o desenvolvimento de lesões escuras 
ou necróticas nas raízes (Figura 2), resul-
tantes da morte celular do tecido radicular, 
o que dificulta o aporte de água e nutrien-
tes à parte aérea e pode levar ao apareci-
mento de clorose foliar, redução do vigor 

FIGURA 1. Nemátode das galhas radiculares, Meloidogyne sp. A – Jovem do segundo estádio; B – Macho; C – Fêmea; D – Raízes de tomateiro, Solanum lycopersicum, infetadas.
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das plantas, nanismo e, consequentemen-
te, a perdas no rendimento das culturas. 

Além dos danos diretos, a infeção por 
estes nemátodes predispõe os tecidos pa-
rasitados a infeções secundárias por fun-
gos e bactérias. Em Portugal Continen-
tal, as espécies P. crenatus, P. neglectus, 
P. penetrans e P. thornei foram detetadas 
em campos de batateira, de norte a sul do 
país, coexistindo com NGR e NQB (Este-
ves et al., 2015). De entre os NLR encon-
trados mais frequentemente, destaca-se P. 
penetrans, uma das espécies economica-
mente mais importantes dentro deste gé-
nero, devido ao seu potencial patogénico 
e às interações sinergéticas que estabele-
ce com outros agentes patogénicos como 
o fungo Verticillium dahliae (Rotenberg 
et al., 2004). Na Noruega, esta espécie tem 
sido associada a ataques de sarna, pela 
bactéria Streptomyces scabies, que afeta a 
qualidade da batata (Holgado et al., 2009).

Os níveis económicos de ataque de NGR e 
NLR variam com a espécie e cultura. Assim, 
a escolha de uma estratégia adequada para 
reduzir os estragos destes nemátodes requer 
um diagnóstico preciso e a avaliação prévia 
das densidades populacionais no solo.

AMOSTRAGEM
A deteção dos NGR e dos NLR pode ser 
feita a partir de amostras de plantas com 
sintomas nas raízes (galhas ou lesões, res-
petivamente; Figuras 1 e 2) ou em amos-
tras de solo.

As raízes devem ser retiradas cuidado-
samente, para evitar a perda das raízes fi-
nas, colocadas em sacos de plástico devida-
mente identificados e guardadas a ≈10 ºC 
para evitar a dessecação. Não é recomendá-
vel colher plantas mortas. A amostragem do 

solo deve ser feita quando este se encontre 
nem muito húmido, nem muito seco. De-
vem ser colhidas várias subamostras de solo, 
dependendo da área do terreno, a 15-25 cm 
de profundidade, se possível à volta das raí-
zes. O solo das subamostras deve ser muito 
bem misturado antes de transferir cerca de 
1 kg para um saco de plástico. Para identifi-
cação dos nemátodes e, quando necessário, 
respetiva quantificação, as amostras devem 
ser encaminhadas para um laboratório es-
pecializado em fitonematologia.

O impacto dos NGR e dos NLR na pro-
dução agrícola reforçou a necessidade de 
desenvolver diagnósticos precisos, rápidos 
e fiáveis que permitam aumentar a possi-
bilidade de controlo e diminuição das per-
das associadas à sua presença no solo, as-
sunto que será abordado futuramente.

DISPERSÃO
Uma vez estabelecidos, os NGR e os NLR 
são muito difíceis de controlar e, embora se 
movam no solo apenas alguns metros por 
ano, o transporte de plantas infetadas (raí-
zes, tubérculos, bolbos), a água de rega, a 
contaminação de alfaias agrícolas com solo 
infestado e outras atividades humanas, 
contribuem para a sua disseminação e in-
trodução em áreas onde anteriormente não 
existiam. Por exemplo, a deteção recente 
dos NGR M. luci e M. enterolobii, em plan-
tas hortícolas e ornamentais em Portugal, 
suscita preocupação devido ao impacto ne-
gativo que estas espécies podem ter, não só 
na agricultura nacional mas também no 
Sul da Europa, onde estas espécies não se 
encontram presentes, mas cujas condições 
climáticas são favoráveis ao seu desenvol-
vimento. Assim, para limitar a sua disper-
são é imprescindível o uso e transporte de 
material vegetal isento de nemátodes.

CONCLUSÃO
Nos últimos anos, o conhecimento so-
bre os nemátodes fitoparasitas em Portu-
gal tem aumentado, no que respeita à pre-
sença e impacto de espécies emergentes de 
NGR e de NLR. A deteção, identificação e 
estudo da distribuição destes organismos 
em território nacional é fundamental não 
só para delinear estratégias para evitar a 
sua disseminação, mas também para de-
finir estratégias de controlo sustentáveis. 

O NEMATO-lab, ao longo da sua his-
tória, tem desenvolvido diversas linhas de 
investigação, sendo de salientar: 1) a carac-
terização / identificação morfobiométria, 
bioquímica e molecular de espécies de ne-
mátodes fitoparasitas; e 2) o desenvolvi-
mento de estratégias sustentáveis para o 
seu controlo, baseadas em agentes de con-
trolo biológico, culturas-armadilha e fito-
químicos naturais. O NEMATO-lab pro-
cede ainda ao diagnóstico de problemas 
fitossanitários associados a estes nemáto-
des, em análises de rotina, de solo e mate-
rial vegetal, sempre que solicitado, por en-
tidades públicas e privadas e particulares.
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RESUMO
A podridão negra da videira (Vitis spp.) é 
causada por Guignardia bidwellii, um fun-
go que provocou perdas económicas na re-
gião Mediterrânica na última década. Para 
investigar como esta doença tem sido geri-
da em Portugal e avaliar o conhecimento 
sobre esta patologia, aplicou-se um ques-
tionário anónimo a profissionais ligados 
à viticultura do norte do país. Os resulta-
dos revelam que as ferramentas forneci-
das pelo Estado, particularmente os Avisos 
Agrícolas, são utilizadas por todos os in-
quiridos (100%) na tomada de decisões das 
estratégias a aplicar. Relativamente a medi-
das de controlo, a grande maioria (87,5%) 
usa fungicidas de largo espetro (sobretudo 
azoxistrobina e piraclostrobina). O conhe-
cimento dos inquiridos sobre a biologia de 

G. bidwellii e dos seus sintomas revelou que 
9% e 45,5% possuem um conhecimento in-
suficiente e básico, respetivamente. Os pa-
péis dos consultores públicos e privados, a 
eficácia dos sistemas governamentais, bem 
como as suas implicações no controlo da 
podridão negra, são discutidos.

Palavras-chave: Avisos Agrícolas,  
Black rot, Guignardia bidwellii,  
Vinha, Questionários.

ABSTRACT
Black rot of grapevine (Vitis spp.) is a 
disease caused by Guignardia bidwel-
lii, a fungus that caused economic loss-
es in the Mediterranean region in the 
last decade. To investigate how this dis-
ease has been managed in Portugal and 
to assess the knowledge about this pa-
thology, an anonymous survey was con-
ducted to professionals linked to the vit-
iculture in the northern of the country. 
The results reveal that the tools provided 
by the State, particularly the Agricultural 
Warnings, are used by all the respondents 
(100%) when deciding which strategies to 
apply. Relatively to the control measures, 
the vast majority (87,5%) use broad spec-
trum fungicides (mainly azoxystrobin 
and piraclostrobin). Respondents’ knowl-
edge about the biology of G. bidwellii and 

its symptoms revealed that 9% and 45,5% 
had insufficient and basic knowledge, re-
spectively. The roles of public and private 
consultants, the effectiveness of govern-
mental systems, and their implications for 
controlling black rot are discussed.

Keywords: Agricultural Warnings, 
Black rot, Guignardia bidwellii, 
Grapevine, Surveys.

INTRODUÇÃO

Conceitos gerais da  
podridão negra da videira
Podridão negra, também denominada 
black rot (BR), é uma doença que afeta 
plantas do género Vitis, como Vitis vinífe-
ra L. O agente causal desta doença é Guig-
nardia bidwellii (Ellis) (Viala e Ravaz, 
1892) (anamorfo Phyllosticta ampelicida), 
um fungo hemibiotrófico capaz de sobre-
viver tanto em tecido vegetal vivo, como 
em morto (Wilcox, 2003). Esta forma de 
interação com a planta é uma das caracte-
rísticas mais vantajosas para a sua propa-
gação entre diferentes espécies e durante 
o curso de vários ciclos de cultivo da vi-
nha. Pertencendo à classe ascomicota, G. 
bidwellii produz esporos assexuados (as-
cósporos) e sexuados (conídios) (Agrios, 
2005). Os ascósporos são produzidos em 
ascos, característica que define os fungos 
desta divisão, sendo também estruturas 
de resistência às condições climáticas ad-
versas ao seu desenvolvimento. Este fun-
go ataca todos os órgãos da videira em 
fase de crescimento ativo, originando da-
nos em folhas, pecíolos e pâmpanos (Fi-
gura 1). Contudo, os maiores prejuízos 
resultam do ataque aos cachos, prejudi-
cando a quantidade de uvas e a qualidade 
dos vinhos produzidos.

Como é gerida a doença da 
podridão negra em Portugal?
Tal como para outras doenças fúngicas, as 
recomendações para a luta direta contra a 
podridão negra ainda passam quase ex-
clusivamente pela aplicação de compostos 
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químicos orgânicos e inorgânicos (Mo-
litor e Berkelmann-Loehnertz, 2011). No 
entanto, a tendência para o controlo quí-
mico está em declínio devido ao seu im-
pacto ambiental e na saúde humana, as-
sim como a casos de resistência (Rinaldi 
et al., 2017; Ma et al., 2019), aumentando 
o interesse no desenvolvimento e imple-
mentação de estratégias de controlo bioló-
gico. Em vinhas, recomenda-se a aplicação 
de diferentes fungicidas, de acordo com a 
doença alvo, as substâncias ativas e os pro-
dutos comerciais homologados para o seu 
combate (DRAPN, 2019b). No caso da po-
dridão negra, deve-se realizar a observa-
ção de sintomas frequentemente e a lim-
peza do solo, removendo folhas e cachos 
caídos (mesmo que assimtomáticos) de 
forma a reduzir o inóculo latente no ano 
seguinte. Embora as manchas típicas de 
BR em folhas possam passar despercebi-
das durante a primavera, com o aumento 
da temperatura, as infeções alastram facil-
mente a outras partes verdes da planta. As-
sim, quando sintomas do BR são detetados 
em frutos, a vindima pode estar já bastan-
te comprometida. Além disso, sendo in-
fetado pelo fungo, o fruto mumifica e, ao 
cair no solo, torna-se na principal fonte de 
esporos para futuras infeções de outras vi-
deiras. Portanto, as práticas culturais são 
um passo crucial para evitar a transmissão 
de doenças entre plantas e devem ser a pri-
meira estratégia adotada pelos viticultores.

O Estado Português fornece ferramen-
tas gratuitas a todos os agricultores, incluin-
do viticultores, para ajudar no combate a 
patógenos na agricultura. Essas ferramen-
tas incluem visitas de campo coordenadas 
pelas DRAPs de cada região, onde é moni-
torizado o estado fenológico da cultura e a 

ocorrência de infeções. Os Avisos Agríco-
las são uma ferramenta essencial, chegando 
aos viticultores por meio de boletins envia-
dos por correio e/ou e-mail e podem tam-
bém podem ser lidos nas delegações das di-
reções regionais e no site do Ministério da 
Agricultura (Rosa, 2000). Contêm infor-
mações sobre as culturas economicamente 
relevantes de cada região, com o objetivo de 
aconselhar a comunidade agrícola quanto 
às melhores estratégias de controlo a apli-
car, considerando a previsão do tempo, os 
patógenos que foram detetados em áreas 
próximas, entre outros fatores.

Alguns Avisos divulgam ações de for-
mação e workshops destinados aos agricul-
tores. Assim, os Avisos Agrícolas são uma 
ferramenta essencial, uma vez que são dis-
seminados para um grande número de pes-
soas. Por exemplo, a DRAP Norte alcança 
milhares de agricultores e destes subscrito-
res, apenas cerca de 2,2% não são viticul-
tores (DRAPN, 2019b). Outros viticultores 
são alcançados indiretamente ao recebe-
rem os Avisos Agrícolas através de coope-
rativas, organizações ou técnicos privados.

Em suma, parte da missão das Dire-
ções Regionais de Agricultura e Pescas 
(DRAPs), como entidades públicas dire-
cionadas ao setor agroalimentar, é orientar 
os agricultores na tomada de decisões no 
combate às fito-doenças. Para isso, algu-
mas DRAP integram diversas estações de 
Avisos, as quais dispoem de meios de mo-
nitorização de doenças e pragas que lhes 
permitem seguir a sua evolução e a elabo-
ração de aconselhamento técnico, na for-
ma de Avisos, para a proteção das diversas 
culturas. Esta tarefa é fundamental uma 
vez que muitos agricultores dependem ex-
clusivamente destes serviços de auxílio.

Distribuição das Regiões  
Vitícolas e Direções Regionais
A gestão do território agrícola está a car-
go do Ministério da Agricultura e Pescas, 
e integra sete direções regionais – cinco di-
reções em Portugal continental e duas nos 
arquipélagos dos Açores e Madeira. Atual-
mente, o Instituto da Vinha e do Vinho 
(IVV) divide Portugal continental em 14 
regiões vinícolas: Minho, Trás-os-Montes, 
Douro/Porto, Terras de Cister (Távora-Va-
rosa), Beira Atlântico (Bairrada), Terras do 
Dão, Terras da Beira (Beira Interior), Lisboa, 
Tejo, Península de Setúbal, Alentejo, Algar-
ve e outras nos Açores e na Madeira. O Mi-
nho é a região que possui a maior área de vi-
nha. A diversidade de regiões vitícolas e de 
castas portuguesas (estimada em mais de 
280) contribui para a singularidade e varie-
dade dos vinhos portugueses (IVV, 2019).

Dada a importância da podridão ne-
gra e o pouco conhecimento que se tem 
desta doença em Portugal, tivemos como 
objetivo avaliar a perceção dos profissio-
nais para a podridão negra nas suas vi-
nhas e de que forma as ferramentas dis-
ponibilizadas pelas DRAPs contribuem 
para um combate orientado a esta doença.

MATERIAIS E MÉTODOS

Seleção do local do estudo
Selecionaram-se vinhas na região norte, 
sob monitorização da DRAP Norte (Fi-
gura 2), dado ser a maior região vitiviní-
cola do país e onde são produzidos alguns 
dos vinhos mais exclusivos do mundo 
(OIV, 2018). Além disso, a região vitícola 
do Douro é a única área em Portugal con-
tinental definida e protegida pela UNES-
CO como património mundial.

A

B C

D

FIGURA 1. Sintomas de BR em folha de V. vinífera – a mancha típica apresenta um rebordo e picnídios escuros (A) onde o corpo de frutificação do fungo se desenvolve (B). 
Destes picnídios sairão esporos que irão afetar os cachos (C), pâmpanos (D) e outras folhas.
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Estratégia de abordagem  
aos viticultores
A população de viticultores/técnicos liga-
dos à viticultura (n=17), incluindo profes-
sores responsáveis pela vinha de escolas 
profissionais agrícolas, foi contactada e ca-
raterizada (5,9% género feminino, 94,1% 
género masculino, 23,5% próprios donos/
responsáveis pela produção, 64,7% técni-
cos vitícolas responsáveis pela produção 
de outrem, 11,8% professores). Este estudo 
teve carácter presencial, sendo cada ques-
tionário conduzido em forma de entrevis-
ta individual. Pretendia-se questionar um 
pequeno número de perguntas, mas que 
assegurassem uma resposta direta e clara 
por parte do entrevistado. Assim, o ques-
tionário incluiu quatro perguntas. A pri-
meira teve como objetivo avaliar o tipo de 
fungicidas e estratégias de controlo aplica-
dos pelos viticultores. As opções possíveis 
foram: a) fungicidas sintéticos com ação 
específica; b) fungicidas sintéticos com 
ação múltipla; c) compostos químicos na-
turais; d) nenhum controlo químico ou e) 
estratégias de controlo biológicas.

Quando o participante selecionou a 
opção a) ou b), foi questionado sobre os 
tipos de fungicidas aplicados. A terceira 
pergunta pretendia esclarecer se o partici-
pante tinha em consideração as informa-
ções fornecidas pelos Avisos Agrícolas ao 
decidir quais estratégias a adotar no com-
bate à doença. 

Por fim, na quarta questão, solicitou-se 
ao participante que selecionasse entre 18 
imagens as que representassem sintomas 
da podridão negra. Essa pergunta foi fei-
ta para avaliar se o participante era ou não 
capaz de identificar corretamente os sin-
tomas típicos de G. bidwellii em diferentes 
partes da planta (folha, pecíolo, fruto). De-
finiram-se quatro níveis de conhecimento 
– insuficiente, básico, bom e muito bom – 
de acordo com a razão entre imagens cor-
retas e incorretas selecionadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Todos os inquiridos aceitaram respon-
der a todas as perguntas. Na primeira per-
gunta, quando questionados sobre o tipo 
de controlo contra a podridão negra que 
utilizavam, 87,5% dos viticultores afirma-
ram usar fungicidas com ação múltipla, 
enquanto apenas 12,5% referiram aplicar 
fungicidas com ação específica. Os restan-
tes inquiridos (12,5%) revelaram usar quí-
micos naturais ou tratamentos biológicos 
(12,5%) (Figura 3A). A segunda questão 

TABELA 1. Níveis de conhecimento na identificação 
(ID) de sintomas da doença da podridão negra (BR). 
Foram definidos quatro níveis – insuficiente, básico, 
bom e muito bom – de acordo com a razão entre ima-
gens corretas e incorretas selecionadas.

N.º viticultores (%) Nível de conhecimento ID
9,0% Insuficiente

45,5% Básico

45,5% Bom

0,0% Muito Bom

FIGURA 2. Área de prospeção ao encargo da DRAPN (DRAPN, 2019a).

FIGURA 3. Estratégias de controlo do BR adotadas pelos viticultores abordados neste estudo (A), principais fun-
gicidas aplicados e frequências (%) da sua seleção (B). A maioria destes (87.5%) afirmou usar fungicidas de ação 
múltipla enquanto apenas 12,5% afirmou usar fungicidas específicos para o controlo de populações de G. bidwellii.
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do estudo refletiu o fungicida mais utili-
zado pelos viticultores para controlar o BR 
na vinha. Os dois fungicidas mais utiliza-
dos são o Cabrio top® (BASF) e o Quadris® 
(Syngenta), ambos não específicos para a 
doença da podridão negra (Figura 3B).

O Quadris® é um fungicida à base de 
azoxistrobina, um composto pertencente 
ao grupo das estrobilurinas, induz uma 
ação sistémica em relação a diversos fun-
gos. Cabrio top® é um fungicida compos-
to por piraclostrobina e metirame, sendo 
igualmente sistémico e com atividade es-
sencialmente preventiva (FAO, 2010). A 
piraclostrobina tem a capacidade de con-
trolar os principais patógenos vegetais 
das classes de fungos (ascomicotas, ba-
sidiomicotas, deuteromicotas e oomico-
tas), inibindo a respiração mitocondrial.

Face à terceira questão, todos os en-
trevistados (100%) afirmaram conhecer 

a existência dos Avisos Agrícolas e uti-
lizá-los para decidir quais as estratégias 
de proteção a aplicar nas suas vinhas. Foi 
manifestada a necessidade dos viticultores 
em que estes avisos tivessem uma mensa-
gem curta, em linguagem clara e precisa 
que abrangesse o vasto número de produ-
tores com diferentes níveis de formação. 
Informações desadequadas poderiam não 
ajudar a eficiente gestão da doença.

Em relação à última pergunta, todos 
os participantes apresentaram algumas 
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restrições e dúvidas quando solicitados a 
identificar sintomas de BR. Considerando 
os quatro níveis de conhecimento sobre 
a identificação de sintomas típicos de BR 
definidos (insuficiente/ básico/ bom/ mui-
to bom), nenhum dos participantes mos-
trou um conhecimento muito bom sobre 
os sintomas da BR na videira. De facto, 
nenhum identificou com precisão todas as 
cinco figuras mostrando sintomas típicos 
de BR. Provou-se existir uma baixa (9%) 
percentagem de profissionais que con-
sideravam ter um conhecimento insufi-
ciente na identificação de sintomas do BR, 
e que um total de 91% revela ter conheci-
mentos básicos (45,5%) ou bons (45,5%) 
sobre esta patologia em campo (Tabela 1).

Embora promissores, estes dados reve-
lam a necessidade de aumentar o conheci-
mento sobre esta doença e a deficiência de 
identificação em campo, factos que podem 
explicar a dificuldade de controlo e disse-
minação da doença pelo país. Devido às 
características das estratégias de controlo, 
como a aplicação de fungicidas combinada 
com práticas culturais, muitas vezes é difí-
cil identificar razões específicas para o seu 
sucesso ou fracasso. A eliminação do pató-
geno depende de múltiplos fatores biológi-
cos, incluindo interações do patógeno com 
o hospedeiro, presença de potenciais hos-
pedeiros alternativos e respostas a diversas 
condições ambientais impostas pelo clima 
e pela geografia (Sosnowski et al., 2012). G. 
bidwellii, como patógeno ‘não sistémico’, 
tem sido erradicado por poda drástica na 
Austrália, com resultados positivos (Sos-
nowski et al., 2012).

CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo contribuem 
para o esclarecimento de como viticulto-
res estão a controlar doenças fúngicas e 
que impacto têm as medidas das entida-
des governamentais nesse controlo. É pa-
tente que a generalidade dos viticulto-
res usa fungicidas de largo espetro, o que 
pode significar aplicações desajustadas de 
princípios ativos ou de dosagens, poden-
do levar a um deficiente controlo do BR. 
Ao revelar os fungicidas mais utilizados, 
os resultados contribuem igualmente com 
informações relevantes para futuros estu-
dos focados em testes de resistência ou de 
mercado. Por outro lado, é patente que os 
viticultores portugueses conhecem as fer-
ramentas fornecidas pelo Estado para aju-
dar no controlo destas doenças e utilizam-
-nas para decidir quais estratégias devem 

ser aplicadas. É também evidenciado que 
a generalidade de viticultores tem em con-
sideração as informações dos Avisos Agrí-
colas, e a necessidade destes conterem, de 
forma sucinta e em linguagem compreen-
sível por todos, a informação atual e as re-
comendações práticas. É evidente que o 
Estado tem um papel crucial na disponi-
bilização e atualização dessas ferramen-
tas, bem como na educação contínua dos 
seus funcionários e ações de divulgação.

As ferramentas fornecidas aos viticul-
tores pelo Estado português foram intro-
duzidas já há mais de 50 anos, facto que 
pode justificar o conhecimento dos Avisos 
Agrícolas e o seu uso na tomada de deci-
são. Por exemplo, embora o reduzido nú-
mero de viticultores que aplica estraté-
gias de controlo biológico seja espectável, 
considerando o reduzido número de viti-
cultores que aplica o conceito de proteção 
integrada (IPM), o desenvolvimento cons-
tante de novos sistemas de alerta e a me-
lhoria dos sistemas existentes são vitais 
para ajudar os produtores a adaptarem-
-se aos riscos inerentes a novas doenças e 
riscos emergentes das alterações na pro-
dução agrícola. Futuros estudos devem 
concentrar-se em investigar cultivares 
de videira portugueses menos suscetíveis 
tanto ao BR como a stresses abióticos. Os 
resultados seriam benéficos para a econo-
mia portuguesa e para o ambiente, redu-
zindo o uso indiscriminado de fungicidas 
e, assim, reduzindo o impacto ambiental 
do país. O viticultor, em particular, será 
o mais afetado pelas condições climáticas 
previstas na bacia do Mediterrâneo (Oli-
veira et al., 2017). Ainda assim, a disse-
minação de doenças fúngicas como o BR 
pode refletir a necessidade de novas ferra-
mentas de deteção e divulgação. Para al-
guns viticultores, especialmente os de pe-
quena escala, estes Avisos são a única fonte 
de informação. Portanto, é fundamental 
que os técnicos responsáveis pelo seu de-
senvolvimento tenham uma boa e conti-
nuada formação na área da fitopatologia, 
além de estarem bem equipados para de-
teções rápidas e eficazes em campo.

Ações de formação gratuitas podem 
ser uma ótima estratégia para aumentar 
o conhecimento dos agricultores sobre os 
riscos na saúde e no ambiente que o uso de 
fungicidas implica, tal como dar a conhe-
cer alternativas. Além disso, essas forma-
ções contribuiriam para uma melhor com-
preensão das interações entre o fungo e a 
planta-hospedeiro, melhorando a capaci-

dade dos agricultores de identificar sinto-
mas com precisão. Também a disponibili-
zação aberta de um banco de dados público 
com as doenças que ocorrem em cada área, 
as metodologias de controlo aplicadas e o 
seu sucesso ou fracasso, poderiam contri-
buir para um melhor rastreamento e con-
trolo de vários patógenos. Assim, a ponte 
entre a experiência prática dos agricultores 
e o conhecimento teórico partilhado nos 
Avisos Agrícolas seria facilitada. 
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Quando, numa entrevista, perguntaram 
a Arthur F. Burns, professor da Univer-
sidade de Columbia em Nova Iorque e 
conselheiro económico do Presidente Ei-
senhower, porque é que a agricultura era 
economicamente apoiada pelo estado, ele 
respondeu da seguinte forma:

“Nunca se sabe quando será preciso mais 
lavradores, é uma espécie de reserva que 
mantemos para não sermos apanhados 
desprevenidos em caso de conflito ou qual-
quer outra calamidade”.

Uma resposta dada há décadas mas que 
ganha alguma relevância no presente con-
texto. O mundo já caminhava num rumo 
incerto, e agora este mesmo mundo en-
contra se ameaçado pela pandemia CO-
VID-19 e por uma paragem forçada de to-
dos os sectores, o que paralisou as cadeias 
de distribuição e as economias de pratica-
mente todos os países. As incertezas nos 
mercados, na política agrícola comum e no 
comércio internacional são elevadas. Tam-
bém se vão sentindo algumas mudanças, 
por vezes bruscas, no clima, com impac-
tos na sociedade e na agricultura, com es-
pecial relevância na problemática da água 
e dos recursos hídricos. Mas a agricultu-
ra tem que continuar a alimentar os países 
e o mundo, a agricultura não pode parar.

Neste panorama de mudança, incertezas e 
desafios, a COTESI – Companhia de Têx-
teis Sintéticos acredita na sua missão de 
continuar a desenvolver produtos que aju-
dam as indústrias primárias a obter me-
lhores resultados face a este novo conjun-
to de desafios. A COTESI, desde o início 
da sua longa história, apostou na agricul-
tura, nas pescas e, consequentemente, na 
indústria alimentar. O fio e redes agríco-
las, as redes de pescas, as telas e as embala-
gens agrícolas são “unha e carne” com es-
tes sectores produtivos e essenciais. 

Fundada pelo Comendador Manuel 
de Oliveira Violas, a COTESI foi pioneira 
na Europa nestas áreas de negócio, crian-
do assim os alicerces para o que é hoje um 
dos maiores grupos económicos de Portu-
gal – o grupo Violas, detentor dos hotéis e 
casinos Solverde, da maioria das ações da 
Super Bock Group, do colégio CLIP, entre 
outras entidades.

Mesmo com o crescimento estratosfé-
rico das diferentes áreas económicas, a fa-
mília Violas e a COTESI nunca viraram 
a cara aos desafios que o sector agrícola 
enfrentou ao longo das últimas décadas, 
que foram muitos, nem o fará agora, neste 
grande desafio que enfrentamos.

Hoje, a agricultura está muito dife-
rente do que já foi no passado: com a mo-
dernização deste sector e a introdução de 
maquinaria, a produção aumentou em 
quantidade e qualidade. No entanto, a 
agricultura continua a proporcionar para-
doxos com os quais tentamos lutar: é por 
vezes mais económico importar um con-

tentor de trigo dos Estados Unidos do que 
fazer chegar o mesmo contentor de trigo 
do Alentejo ao Porto.

A jornada do lavrador português acar-
reta riscos elevados: levanta-se cedo, está 
dependente do clima, espera meses ou 
anos pelas suas colheitas. Neste difícil con-
texto, esta profissão e este sector devem ser 
apoiados e ajudados. A mudança não passa 
apenas pelos apoios estatais e pela política 
agrícola, mas deve também envolver o teci-
do empresarial nacional. As empresas que 
fornecem materiais para este sector devem 
estar constantemente a inovar e a melho-
rar as suas soluções e produtos, numa clara 
aposta nos seus departamentos de Investi-
gação e Desenvolvimento. Soluções inova-
doras e um sector primário cientificamen-
te preparado são elementos fundamentais 
para avanços respeitadores dos processos 
naturais e para uma vida e actividade hu-
mana em conjunto com a natureza. 

Esta é a missão e a posição declara-
da da COTESI. Acreditamos que a ciên-
cia, a agricultura, o ambiente e a educa-
ção definem o que deve ser o equilíbrio e 
uma relação construtiva entre o homem e 
os ecossistemas naturais. Só assim pode 
uma economia ser forte e sustentável ao 
mesmo tempo.

Desejamos força ao sector nesta fase 
e continuaremos com a nossa missão de 
estar sempre ao lado dos agricultores de 
Portugal e de todo o mundo. Da nossa 
parte, em nome da COTESI – Compa-
nhia de Têxteis Sintéticos, resta-me co-
locar à disposição para qualquer dúvida, 
questão ou conselho que este sector pri-
mário poderá ter e que possa ajudar na 
sua melhoria diária. Pode encontrar-nos 
pelos canais tradicionais, pelo nosso web-
site ou procurar-nos nas redes sociais.

COTESI
Companhia de Têxteis Sintéticos, S.A.
Av. do Mosteiro, 486
4415-493 Grijó – Portugal
T. (+351) 227 476 500
F. (+351) 227 646 575
E. geral@cotesi.com
Saiba mais em www.cotesi.com 
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RESUMO
A Xylella fastidiosa foi detetada em Portu-
gal em dezembro de 2018, numa amostra 
de Lavandula dentata, pelo Laboratório 
Nacional de Referência para a Sanidade 
Vegetal, do Instituto Nacional de Investi-
gação Agrária e Veterinária, I.P. (INIAV). 
A zona demarcada em Portugal situa-se na 
região do Norte e tem vindo a ser alarga-
da à medida que se detetam novos focos de 
infeção. Até ao momento, não há nenhu-
ma medida de controlo disponível para 
eliminar as bactérias de uma planta doen-
te em condições de campo. A região medi-
terrânica está a enfrentar a ameaça de uma 
verdadeira pandemia induzida pela Xylella 
fastidiosa, pelo que são necessários esfor-
ços coordenados ao nível regional, nacio-
nal e internacional, para aplicar medidas e 
regulamentos de controlo para a gestão da 
sua contenção e disseminação.

Palavras-chave: Prevenção,  
Avaliação de risco, Business Intelligence, 
Business Analysis.   

2020 é o Ano Internacional da Sanidade 
Vegetal, cujo lema é “Proteger as Plantas, 
Proteger a Vida”. Com este objetivo, estão 
programadas um conjunto de iniciativas 
que visam contribuir para a consciencia-
lização global sobre o fundamental con-
tributo da sanidade vegetal para erradi-
car a fome, reduzir a pobreza, proteger o 
ambiente e impulsionar o desenvolvimen-
to socioeconómico (Assembleia Geral das 
Nações Unidas, 2018). Mas 2020 é tam-
bém o ano em que enfrentamos um dos 
maiores desafios desde século, a pande-
mia provocada pelo novo coronavírus. Os 
dois “eventos” estão totalmente interliga-
dos, por mais estranho que à primeira vis-
ta possa parecer. E porquê?

Num contexto de globalização, de au-
sência quase total de fronteiras físicas, os 
microrganismos circulam “à boleia” dos 

seus hospedeiros, materiais entre outros, 
sem barreiras. As alterações climáticas 
são apenas um de muitos fatores que es-
tão a aumentar as doenças transmitidas 
por vetores na Europa (Pina et al., 2019). 
A globalização, o desenvolvimento socioe-
conómico, a urbanização e as mudanças 
generalizadas no uso da terra precisam de 
ser refletidas para limitar a importação e a 
propagação de microrganismos nocivos. 

A Xylella fastidiosa é um destes micror-
ganismos importados. É uma bactéria de 
quarentena na União Europeia (UE), o que 
significa que avistamentos suspeitos de-
vem ser relatados imediatamente às auto-
ridades fitossanitárias. Conta já com quase 
600 espécies de hospedeiros vegetais iden-
tificados em toda a Europa (EFSA, 2020).
Foi detetada em Portugal, em dezembro de 
2018, numa amostra de Lavandula denta-
ta, pelo Laboratório Nacional de Referên-
cia para a Sanidade Vegetal, do Instituto 
Nacional de Investigação Agrária e Vete-
rinária, IP (Sá-Pereira, 2015; 2016). Desde 
janeiro de 2019 que têm vindo a ser dete-
tadas mais amostras positivas em mais do 
que uma dezena de espécies, algumas delas 
que nunca tinham sido consideradas como 
hospedeiros noutros países da Europa. A 
zona demarcada da Xylella fastidiosa em 
Portugal situa-se na zona Norte, e tem vin-
do a ser alargada à medida que se detetam 
novos focos de infeção (Figura 1).

Esta bactéria é veiculada por insetos pi-
cadores sugadores de fluido xilémico, sen-
do o Philaenus spumarius, mais conhecida 

por Cigarrinha-da-Espuma, consideran-
do como o principal vetor, o que complica 
ainda mais a sua contenção. A ferramenta 
mais eficaz para combater a disseminação 
da Xylella fastidiosa no território regional 
é impedir que se espalhe por distâncias 
curtas e médias e, para isso, é muito im-
portante controlar os vetores nas zonas in-
fetadas, tendo em atenção o seu ciclo bio-
lógico. A altura ideal para o seu controlo 
é na primavera, quando se encontra ainda 
nos últimos estados ninfais do seu desen-
volvimento, nas infestantes, envoltos em 
espumas protetoras produzidas pelos pró-
prios insetos (Figura 2).

Desde a última avaliação de risco, efe-
tuada em 2019 pelo EFSA Panel on Plant 
Health, conclui-se que, embora existam 
vários resultados da investigação a nível 
mundial, estes mostram apenas alguns 
efeitos na redução do desenvolvimento 
dos sintomas da infeção. Até ao momento, 
não há nenhuma medida de controlo dis-
ponível para eliminar as bactérias de uma 
planta doente em condições de campo. 
No entanto, recentemente foram apresen-
tados os resultados de estudos continua-
dos feitos por investigadores, do Conselho 
de Pesquisa Agrícola e Análise Económi-
ca Agrícola, liderado por Marco Scorti-
chini (2020), em colaboração com agri-
cultores que testaram a aplicação de um 
tratamento biológico em oliveiras, com su-
plementação de zinco e cobre e que apre-
sentam a maior capacidade de contenção 
da bactéria. A suplementação adequada 
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FIGURA 2. Espumas de fluido xilémico produzidas 
pela cigarrinha-da-espuma Philaenus spumarius (Lin-
naeus, 1758), principal vetor da Xylella fastidiosa. Fon-
te: Paula Sá-Pereira.

dos micronutrientes na planta, combinada 
com boas práticas agrícolas, pode permi-
tir que as oliveiras retomem a sua produ-
ção potencial após sofrerem um surto de 
Xylella fastidiosa.

A Comissão Europeia publicou, no final 
de 2019, uma lista de 20 pragas de quaren-
tena regulamentadas consideradas como 
prioritárias, incluindo a Xylella fastidiosa 
[(UE) 2019/1702)]. Milhares de milhões de 
euros têm sido gastos a nível mundial para 
arranjar soluções para conter esta doença, 
mas, na maior parte dos casos, os resultados 
da investigação não são de acesso público, e 
não são estudados de uma forma integrada.

Citando Catalano et al. (2019), as qua-
tro espécies de X. fastidiosa foram intro-
duzidas nos últimos seis a oito anos na 
Europa, três (Xf pauca, Xf multiplex e Xf 
fastidiosa) deram origem a surtos em Itá-
lia, França e Espanha. Isso, juntamen-
te com as várias interceções de plantas de 
café infetadas com Xylella fastidiosa im-
portadas da América Central, fornece am-
pla evidência do perigo a que as culturas 
do Velho Mundo foram expostas devido à 
introdução não verificada de materiais ve-
getais de áreas de risco. Agora que a região 
mediterrânica está a enfrentar a ameaça de 
uma verdadeira pandemia induzida pela 
Xylella fastidiosa, potenciada pelas con-
dições climáticas favoráveis ​​à propagação 
desta bactéria, precisam ser feitos esforços 
coordenados aos níveis regional, nacio-
nal e internacional, para aplicar medidas 
e regulamentos de controlo para a gestão 
e contenção da disseminação de doenças”.

Temos de dar um passo em frente e 
construir soluções integradas de preven-

ção e combate, com todos os players as-
sociados, perante um cenário em que não 
podemos negar os riscos crescentes, poten-
ciados pelas alterações climáticas que nos 
obrigam, diariamente, a repensar as nos-
sas estratégias. É para esta incerteza que 
temos de encontrar respostas coordenadas 
e articuladas para lá das nossas fronteiras. 
Uma incerteza que se reflete numa perda 
anual de mais de 40% de alimentos pro-
duzidos em todo o mundo (FAO) devido a 
pragas e doenças de plantas.

Atualmente, as tecnologias web pro-
movem grandes avanços no desenvolvi-
mento e utilização de sistemas de suporte 
à decisão. E aqui a gestão da saúde huma-
na pode ajudar a dar um passo e sugere-se 
uma reflexão. O que podemos aprender 
de uma pandemia humana para preve-
nir “pandemias” associadas a agentes fi-
topatogénicos? No caso do aparecimento 
de uma doença que afeta a espécie hu-
mana, existem metodologias bem imple-
mentadas que permitem acompanhar a 
evolução da doença e estudar com pro-
fundidade os fatores que estão associados 
à infeção e à sua disseminação. Em para-
lelo, se um novo agente patogénico ataca 
uma ou mais espécies vegetais, os estudos 
epidemiológicos imediatos são escassos. 
Esta diferença na rapidez de ação permi-
tiria estudar e conter com maior taxa de 
sucesso a doença. A determinação do pa-
drão de disseminação, identificação de fa-
tores de risco e seus determinantes, ava-
liação de intervenções visando prevenção, 
tratamento e controle devem ser feitos a 
passo e passo com o aparecimento de no-
vos casos, e de uma forma integrada.

Explicar os princípios de causalidade das 
doenças com maior ênfase nos fatores al-
teráveis do ambiente, incluindo compor-
tamentos por ele determinados é vital. A 
identificação das populações em risco, ou 
seja, os hospedeiros suscetíveis, tem de ser 
estudada tendo em consideração fatores 
edafoclimáticos, geográficos e ambientais.

Medidas sistemáticas da prevalência e 
da incidência são fundamentais. A simples 
quantificação do número de casos de uma 
doença, sem fazer referência à população 
em risco, pode ser utilizada para dar uma 
ideia da magnitude do problema fitossa-
nitário ou da sua tendência, a curto pra-
zo, numa determinada população. Sendo 
a Xylella fastidiosa disseminada por um 
inseto vetor, é vital quantificar o seu po-
tencial dispersivo nas áreas de risco. Uma 
determinada população de insetos pode-
-se distribuir espacialmente numa deter-
minada área agrícola ou florestal de forma 
aleatória, uniforme (distribuições raras 
para insetos) e, mais frequentemente, agre-
gada ou contagiosa. Com esta abordagem 
aumenta-se a possibilidade de localização 
da praga e realização de tratamentos loca-
lizados, adequados caso a caso. 

A evolução epidemiológica da infeção 
determinará o ajustamento imediato das 
respostas. Um balanço entre a epidemiolo-
gia observacional e a epidemiologia expe-
rimental tem de ser quantificado com base 
nas informações continuamente atuali-
zadas e ajustadas, isto à medida que sur-
jam conhecimentos mais precisos sobre o 
comportamento do agente patogénico.

O desenho de mapas de risco tem de ser 
efetuado com base na integração de vários 

FIGURA 1. Zona demarcada – zonas infetadas + zona tampão – (área circundante de 5 km) Xylella fastidiosa – 
Março 2020 (Oficio Circular nº11/2020 – DGAV).
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tipos de informação, como os resultados obtidos em in-
vestigações já efetuadas, o tipo de solo, dados climáticos, 
relevo, linhas de água, rodovias, com georreferenciação 
das plantas inspecionadas visualmente e/ou amostradas, 
com associação de fotos da planta e da envolvente. Em 
simultâneo, deverão ser associadas outras pragas e doen-
ças identificadas in loco e os dados quantitativos obtidos 
em laboratório. Os níveis de infeção obtidos, cruzados 
com todos os parâmetros em análise, permitirão um de-
lineamento de estratégias de erradicação mais adequa-
das e dirigidas.

O Laboratório de Contingências do Instituto Na-
cional de Investigação Agrária e Veterinária, responsá-
vel pela testagem das amostras do Plano de Contingên-
cia e pelo Plano Oficial de Controlo Nacional da Xylella 
fastidiosa, deu um primeiro passo, ao propor um proje-
to internacional H2020, em parceria com 14 parceiros in-
ternacionais, em que se propõe construir soluções inte-
gradas de prevenção e combate à Xylella fastidiosa. Está 
a ser concebida e desenvolvida uma infraestrutura de da-
dos espaciais com a integração de múltiplas componen-
tes (Business Intelligence, Business Analysis). Será propos-
ta uma aplicação móvel, para levantamento de dados no 
terreno, com introdução de dados em tempo real (ou offli-
ne), em parceria com o líder ao nível mundial nesta área 
– ESRI. Esta estrutura apresentará capacidade de desen-
volvimento de aplicações de backoffice para entidades 
parceiras e para os técnicos afetos ao projeto, permitin-
do efetuar consultas de dados, elaboração de cartografia 
temática em tempo real, tratamento de dados estatísticos, 
elaboração de mapas dinâmicos e gráficos analíticos. A 
integração de websites de divulgação e disponibilização 
de serviços WFS são também objetivo deste projeto. A so-
lução pode ser utilizada em open data por todos os par-
ceiros, em qualquer parte do mundo, com disponibilida-
de 24×7, integridade e confidencialidade dos dados. Os 
objetivos finais são a criação de modelos preventivos de 
ação rápida e modelos preditivos de dispersão.

Espera-se que esta iniciativa conjunta aprofunde 
ainda mais a partilha de informação entre entidades pú-
blicas e privadas associadas à Sanidade Vegetal, geran-
do um efeito multiplicador do conhecimento. Em breve, 
em toda a Europa poderemos gerir esta, e outras pande-
mias fitossanitárias de uma forma mais rápida e, acima 
de tudo, “Proteger as Plantas, Proteger a Vida”. 
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RESUMO
As alterações climáticas e a daí decorren-
te escassez de água têm levantado preocu-
pações na fileira vitivinícola, devido ao im-
pacte que esta tem na produção e qualidade 
do vinho. O uso eficiente dos recursos na-
turais e a subsequente redução dos custos 
de produção, através da adoção de práti-
cas mais sustentáveis, é hoje um objetivo 
dos vitivinicultores. O projeto WineWa-
terFootprint consistiu na determinação da 
pegada hídrica na fileira vitivinícola atra-
vés do desenvolvimento de uma metodolo-
gia aplicada a estudos de caso. A pegada hí-
drica anual determinada foi de 686 e 1017 
litros de água por litro de vinho produzi-
do para os casos de estudo I e II, respetiva-
mente. Os resultados obtidos revelam que 
a pegada hídrica da etapa de produção da 
uva representa mais de 98% do valor global. 
A avaliação da sustentabilidade da pegada 
hídrica permitiu identificar pontos críticos 
e ineficiências, na vinha e na adega, passí-
veis de reduzir a pegada hídrica global.

Palavras-chave: Análise de ciclo de vida, 
Pegada hídrica, Uso eficiente da água,  
Viticultura regada, WineWaterFootprint.

ABSTRACT 
Climate change and the resulting water 
scarcity have raised concerns in the wine 
sector due to its impact on wine produc-
tion and quality. The efficient use of nat-
ural resources and the subsequent re-
duction of production costs, through the 
adoption of more sustainable practices, 
is today an objective of winemakers. The 
WineWaterFootprint project consisted in 
determining the water footprint in the 
wine industry through the development 
of a methodology applied to case stud-
ies. The results obtained revealed that the 
water footprint of grape production stage 
represents more than 98% of the global 
value. The annual water footprint deter-
mined was 686 and 1017 litres of water per 
litre of wine produced for case studies I 
and II, respectively. The assessment of the 
sustainability of the water footprint al-
lowed the identification of critical points 
and inefficiencies, in the vineyard and in 
the winery, that can contribute to the de-
crease of global water footprint.

Keywords: Irrigated viticulture, Life 
cycle analysis, Water footprint, Water 
use efficiency, WineWaterFootprint.

INTRODUÇÃO
Na região do Mediterrâneo, a adoção das 
melhores técnicas disponíveis e o aumen-
to da eficiência de utilização dos recursos, 

reduzindo simultaneamente o impacte 
nos recursos naturais e os custos de pro-
dução, tem sido um objetivo do sector vi-
tivinícola, devido à crescente escassez de 
água decorrente das alterações climáticas 
e ao seu impacte na produtividade da vi-
nha e qualidade do vinho.

A pegada hídrica é um indicador rela-
tivo ao uso direto e indireto de água asso-
ciado a um produto, um processo ou uma 
atividade. Este indicador nasceu da ideia 
de considerar toda a água utilizada ao lon-
go da cadeia de produção, considerando a 
água consumida de acordo com a sua ori-
gem e a água poluída de acordo com o tipo 
de poluição (Allan, 1997; Hoekstra, et al. 
2011). Embora a pegada hídrica seja habi-
tualmente apresentada como um núme-
ro agregado, é constituída por três compo-
nentes: azul, verde e cinza (Hoekstra, et al. 
2011), como representado na Figura 1. A 
pegada hídrica azul refere-se à água doce 
(superficial e subterrânea) consumida ao 
longo de toda a cadeia de produção de um 
produto, a pegada hídrica verde correspon-
de à água proveniente da precipitação que 
é armazenada no solo e, posteriormente, 
utilizada pelas plantas, e a pegada hídrica 
cinza refere-se à poluição dos recursos hí-
dricos, sendo definida como o volume de 
água doce necessário para diluir a carga 
poluente até um nível de qualidade aceitá-
vel, de acordo com os padrões de qualida-
de da água. A pegada hídrica total é calcu-
lada pela soma das suas três componentes.

O projeto WineWaterFootprint, de-
senvolvido por um consórcio formado pe-
las Escolas Superiores Agrárias do IPSan-
tarém, IPBeja e IPBragança, pelo INIAV e 
COTR, pretendeu avaliar a pegada hídri-
ca ao longo da cadeia de valor vitivinícola, 
através do desenvolvimento de uma meto-
dologia aplicada a estudos de caso. A deter-
minação da pegada hídrica foi realizada em 
duas explorações de média dimensão, na 
região do Alentejo, e teve como objetivos 
contribuir para o aumento do conhecimen-
to das necessidades hídricas da fileira viti-
vinícola e identificar medidas passíveis de 
reduzir a pegada hídrica em cerca de 10%. 

Uma das ferramentas que pode ser uti-
lizada na análise da sustentabilidade da pe-
gada hídrica de um produto é a avaliação 
do ciclo de vida (ACV) (Kohler, 2008; Milà 
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e Canals, et al., 2009), que consiste na in-
vestigação e avaliação dos impactes am-
bientais de um determinado produto ou 
serviço (ISO 14040:2008). 

MATERIAL E MÉTODOS
Para a avaliação da pegada hídrica da fi-
leira vitivinícola foram monitorizados 
dois estudos de caso na região do Alentejo 
(NUT II), com capacidades de produção 
entre 750 mil e 1 milhão de litros de vinho 
anuais. A determinação da pegada hídri-
ca baseou-se em medições diretas das três 
componentes da pegada hídrica (azul, 
verde e cinza), na fase de produção da uva, 
e das duas componentes (azul e cinza), na 
fase de vinificação e engarrafamento. As 
condições de fronteira definidas incluem 
a vinha e a adega, considerando todas as 
etapas de produção da uva e do vinho, 
mas não considerando a pegada hídrica 
associada ao transporte, produção de gar-
rafas, maquinaria, entre outros.

Pegada hídrica da vinha
De acordo com Hoekstra et al. (2011) a 
pegada hídrica (PH) de uma cultura, nes-
te caso a vinha, é o somatório das suas 
componentes azul, verde e cinza, com PH 
em L.L-1 (equação 1).

PHvinha = PHverde + PHazul + PHcinza (1)

Os cálculos realizados para a estimativa da 
pegada hídrica verde e azul na cultura da 
vinha podem ser sintetizados através das 
equações 2 e 3. Para a estimativa da evapo-
transpiração (ETverde e ETazul) utilizou-se a 
metodologia expressa pelas equações 4 e 5.

PHverde = ETverde /Prod (2)

PHazul = ETazul  /Prod (3)

ETverde = ETc adj − ETazul  (4)

ETazul = ƩDTR (5)

Com a ETverde , ETazul e a produção de vi-
nho (Prod) em L.ha-1.ano-1. Em que ETverde 
representa o consumo total de água da 
chuva em L.ha-1.ano-1, ETazul o consumo 
total de água de rega em L.ha-1.ano-1, Prod 
a produção de vinho em L.ha-1.ano-1, 
ƩDTR a dotação total de rega e ETc adj 
a evapotranspiração sob condições reais, 
com os respetivos fluxos expressos em mm.

A evaporação a partir do solo (Ke) 
foi estimada com o auxílio do modelo 

FIGURA 1. Representação esquemática dos componentes da pegada hídrica (Hoekstra, et al., 2011). 

SIMDualKc, desenvolvido para o cálculo 
da evapotranspiração cultural (ETc) e para a 
calendarização da rega de acordo com a me-
todologia dos coeficientes culturais duais 
(Kcb + Ke), portanto com separação entre a 
transpiração das culturas (Kcb) e a evapora-
ção a partir do solo (Ke) (Rosa, et al., 2012).

A quantidade de água verde e azul in-
corporada nas uvas é calculada a partir 
do valor médio do teor de água na pro-
dução, à colheita, assumindo uma distri-
buição entre as duas componentes idên-
tica à relação entre a água verde e azul 
consumida pela cultura ao longo do ciclo 
(Hoekstra, et al., 2011). A estimativa da 
fração de água na produção baseia-se nos 
valores médios dos teores de água dos di-
ferentes constituintes do cacho e no res-
petivo peso relativo (Flanzy, 1998).

A componente cinza da pegada hí-
drica (PHcinza) na vinha foi estimada a 
partir da quantidade total de fertilizan-
tes ou produtos fitofarmacêuticos apli-
cados à cultura (Q), considerando ape-
nas o mais crítico, ao qual está associada 
uma maior pegada hídrica (equação 6).

PHcinza = [(α ∙ Q)/(Cmax − Cnat)]/Prod (6) 

Com α a representar a fração lixiviada, 
Q em kg.ha-1.ano-1, Cmax (concentração 
máxima admissível) e Cnat (concentra-
ção natural) em kg.m-3 da substância nas 
águas doces superficiais e subterrâneas e 
Prod (produção) em L.ha-1.ano-1.

Pegada hídrica da adega
A determinação da pegada hídrica na 
adega está subordinada às suas compo-
nentes: azul e cinza. 

A pegada hídrica azul (PHazul) é defi-
nida como a água superficial ou subter-
rânea que é evaporada, incorporada no 
produto ou captada num corpo de água e 
devolvida a outro. Na produção de vinho 

Captação de água

Uso direto

Pegada Hídrica Verde Pegada Hídrica Verde

Pegada Hídrica Azul Pegada Hídrica Azul

Pegada Hídrica Cinza Pegada Hídrica Cinza

Uso indireto

Consumo

Poluição

Uso não-consuntivo
Vazão de Retorno

na adega, o único componente a conside-
rar para a pegada hídrica azul diz respei-
to à evaporação verificada nos sistemas de 
tratamento de águas residuais, não se ve-
rificando incorporação de água ou trans-
ferência entre corpos de água, traduzindo-
-se na equação simplificada (equação 7).

PHazul = Águaevaporada /Prod (7)

Com a Águaevaporada em L.ano-1 e a produ-
ção de vinho (Prod) em L.ano-1. Na de-
terminação da quantidade de água eva-
porada é utilizada a equação de Penman 
(1948) e a área superficial do sistema de 
tratamento.

A pegada hídrica cinza, determina-
da a partir da monitorização qualitati-
va e quantitativa do efluente produzido, 
consiste na quantidade de água que é ne-
cessária para assimilar os poluentes de 
modo a cumprir as normas de qualidade 
da água (equação 8). 

PHcinza = [L / (Cmax − Cnat)] /Prod (8)

Onde L é a carga de poluente no efluente, 
expressa em g.ano-1 (Carência Química 
de Oxigénio no caso deste estudo); Cmax é 
a concentração máxima expressa em g.L-1; 
Cnat é a concentração no meio recetor na-
tural em g.L-1 e Prod a produção de vinho 
em L.ano-1.

A periodicidade de monitorização 
in situ e a recolha de amostras para deter-
minação de parâmetros relevantes em la-
boratório variou de acordo com a etapa 
produtiva e foi utilizada a seguinte perio-
dicidade: durante o período de vindima 
– uma vez por semana e durante o res-
tante período – mensal. Os parâmetros se-
guidos foram pH, condutividade elétrica, 
temperatura, oxigénio dissolvido, poten-
cial redox, sólidos suspensos totais, carên-
cia química de oxigénio (CQO), carência 
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bioquímica de oxigénio (CBO), compostos 
fenólicos, azoto total e fósforo total. A de-
terminação de parâmetros relevantes em 
laboratório foi feita de acordo com o Stan-
dard Methods for the Examination of Wa-
ter and Wastewater (APHA, 2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A recolha de dados primários ao lon-
go de um ano de monitorização permi-
tiu o cálculo da pegada hídrica referente 
a cada um dos casos de estudo. Os resul-
tados obtidos demonstram que a fase de 
produção da uva é a principal responsá-
vel pela pegada hídrica do vinho, repre-
sentando mais de 98% do valor global. 
Nos dois estudos de caso foi verificada 
uma distribuição variável das diferentes 
componentes da pegada hídrica na vinha 
(Figuras 2 e 3). No caso de estudo I, ve-
rifica-se um maior contributo da compo-
nente verde, enquanto no caso de estudo 
II existe uma maior similaridade entre as 
componentes azul e verde. 

Esta diferente distribuição entre as 
componentes verde e azul é motivada pe-
las diferentes condições edafoclimáticas 
existentes que levam a que seja necessá-
rio fornecer mais água azul às plantas, 
no caso de estudo II. Estes resultados de-
monstram a variabilidade de condições 
edafoclimáticas, e correspondente pega-
da hídrica, que é possível encontrar inclu-
sive dentro da mesma região (Alentejo).

Globalmente, a pegada hídrica verde a
presenta uma maior percentagem, relati-
vamente às restantes componentes, nos 
dois estudos de caso, embora no caso de 
estudo II essa diferença seja menos signi
ficativa (Figuras 4 e 5). Relativamente à 
componente cinza, esta apresenta uma 
maior contribuição no caso de estudo I, 
com 11% do valor global, devido ao con-
tributo da descarga dos efluentes viníco-
las da adega no meio recetor natural.

Os resultados obtidos para a pegada 
hídrica encontram-se resumidos na Tabe-
la 1. Para o ano em estudo verificaram-se 
pegadas de 686 e 1017 litros de água por 
litro de vinho produzido, respetivamente 
para os casos de estudo I e II. Se conside-
rarmos que o valor médio dos dois casos 
de estudo, cerca de 850 Lágua.Lvinho

-1, é repre-
sentativo da região do Alentejo, pode ob-
servar-se que este valor se encontra próxi-
mo da média mundial, de 872 Lágua.Lvinho

-1, 
abaixo da média reportada para Espanha, 
1560 Lágua.Lvinho

-1, mas acima do valor mé-
dio de países como França e Itália, com 
cerca de 720 Lágua.Lvinho

-1 havendo assim es
paço de melhoria (Hoekstra, et al., 2011).

CONCLUSÃO
Apesar dos resultados obtidos serem simi-
lares a outros resultados reportados para 
outros países, verificou-se que existe ainda 
possibilidade de implementação de medi-
das de melhoria nos dois casos de estudo.

Na vinha, foi identificado que a distribui-
ção espacial da água e a adequação das do-
tações de rega poderá ser melhorada, atra-
vés da adequação dos sectores de rega ao 
tipo de solo e casta presente, aumentando 
assim a eficiência do uso de água e o con-
trolo sobre a qualidade da uva produzida.

Na adega foi possível identificar al-
guns pontos críticos, cuja implementação 
não implica grande investimento, nomea-
damente a instalação de pistolas de pres-
são nas mangueiras, o reaproveitamen-
to da água de enxaguamento proveniente 
da linha de enchimento e a formação es-
pecífica dos trabalhadores, medidas estas 
que permitiriam um aumento da eficiên-
cia do uso de recursos.

Apesar das oportunidades de melho-
ria que foram identificadas, a variabilidade 
observada nos dois casos de estudo permi-
te ainda verificar a grande contribuição das 
diferentes condições edafoclimáticas na 
distribuição das diferentes componentes 
da pegada hídrica e também do seu valor 
global, inclusive dentro da mesma região. 
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69%

Lágua.Lvinho
-1 PH da 

vinha
PH da 
adega

PH 
global

Caso de Estudo I 676 10 686
Caso de Estudo II 1 013 4 1 017

TABELA 1. Valores de pegada hídrica deter-
minados para os dois casos de estudo e eta-
pas de produção.
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FIGURA 2. Contributo das diferentes componentes e etapas de 
produção para a pegada hídrica global – caso de estudo I.

FIGURA 3. Contributo das diferentes componentes e etapas de 
produção para a pegada hídrica global – caso de estudo II.

FIGURA 4. Distribuição da pegada hídrica pe-
las suas componentes – caso de estudo I.

FIGURA 5. Distribuição da pegada hídrica pe-
las suas componentes – caso de estudo II.
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RESUMO
O Grupo Operacional para a gestão da 
água no Vale do Lis foi constituído para 
inovar o processo de gestão da água em 
regadio, procurando soluções para os 
problemas visando a sustentabilidade do 
desenvolvimento rural. O plano de ação 
do grupo baseia-se na monitorização da 
rede coletiva de abastecimento, com a 
medição de afluências de rega e de con-
sumo de energia na elevação de água, da 
procura de água para rega, da qualida-
de da água de rega e drenagem e da rega 
na parcela. Os resultados incluem a ava-
liação da eficiência de uso da água, os as-
petos críticos da manutenção e conserva-
ção da rede, a relevância da reutilização 
da água, a avaliação do consumo de ener-
gia, e o conhecimento dos riscos de sali-
nização do solo e microbiológico para a 
saúde pública. Identificaram-se ações a 
tomar na gestão da rede coletiva e nas al-
terações de tecnologias e práticas a reco-
mendar aos agricultores.

Palavras-chave: Regadio coletivo 
público, Gestão da água em regadio, 
Qualidade da água em agricultura, 
Desenvolvimento rural.

ABSTRACT
The Operational Group for water man-
agement in Lis Valley was created in or-
der to innovate towards the irrigation 
water management process, looking for 
solutions to problems aiming at the sus-
tainability of rural development. The ac-
tion plan of the operational group is based 
on monitoring the collective supply net-
work, measuring the irrigation inflows 
and energy consumption in pumping wa-
ter, the demand for irrigation water, the 
quality of water for irrigation and drain-
age, and evaluation of field irrigation. The 
results include the assessment of water use 
efficiency, the critical aspects of network 
maintenance and conservation, the rel-
evance of water reuse, the assessment of 
energy consumption, and the risks of soil 
salinization and public health microbio-
logical. These results lead to the develop-
ment of the management of the collective 
network and farmers irrigation practices.

Keywords: Public collective irrigation, 
Irrigation water management, Water  
quality in agriculture, Rural development.

INTRODUÇÃO
O Aproveitamento Hidroagrícola do Va
le do Lis (AHVL) é um regadio coletivo 

público, localizado nos concelhos de Lei-
ria e Marinha Grande, com uma área 
total de cerca de 2 000 hectares (ha).  
As infraestruturas existentes resultaram 
das “Obras do Rio Lis”, que decorreram 
de 1943 a 1957, com o objetivo de defe-
sa dos campos através de coletores de en-
costa, de drenagem do vale e de regadio. 
A rede de abastecimento compreende vá-
rios açudes e estações elevatórias, cap-
tando-se água do rio Lis, dos seus afluen-
tes e valas de drenagem, funcionando a 
fio de água através de uma rede gravítica 
com condução em canal, em que o con-
trolo do escoamento nas afluências e de-
rivações é quase sempre manual. Os solos 
dominantes são aluviossolos modernos 
de elevada qualidade agrícola. Os proble-
mas tradicionais são a escassez e qualida-
de deficiente da água em período estival, 
agravados pela degradação de infraestru-
turas hidráulicas, a drenagem deficiente e 
os riscos de inundação em período chuvo-
so. Acresce a incipiente informação quan-
titativa dos caudais para apoio ao planea-
mento e operação da rede, cuja gestão é 
da responsabilidade da Associação de Re-
gantes e Beneficiários do Vale do Lis (AR-
BVL). O sistema de rega organiza-se em 
setores de abastecimento, nos quais a ope-
ração compreende o controlo das afluên-
cias, por açude e recarga por bombagem 
da rede de drenagem, e distribuição para 
as redes de rega secundária e terciária. A 
operação do sistema é feita em cooperação 
com os agricultores no controlo de calen-
dários, caudais e tempos de rega ao nível 
dos ramais, visando-se a partição da água 
pelas parcelas do modo mais equitativo 
possível. O sistema de rega na parcela é da 
responsabilidade do agricultor e prevalece 
a rega de superfície, embora a rega pressu-
rizada, com base em bombagem autóno-
ma, esteja em expansão. A drenagem é na 
generalidade de superfície, através de va-
las, que conduzem a água à rede coletiva.

As principais culturas praticadas no 
AHVL são o milho-grão, prados e forra-
gens, pomares, viveiros de bacelos e es-
pécies hortícolas e arroz, sendo o milho a 
cultura com maior representatividade. No 
âmbito do programa de desenvolvimento 
rural, estão previstas obras de moderni-
zação que visam transformar as redes de 
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distribuição de água em parte do aprovei-
tamento (no sub-perímetro I, na sua parte 
jusante), através de sistema pressurizado.

A melhoria da gestão da água no apro-
veitamento hidroagrícola é uma tare-
fa que requer ações e recursos múltiplos, 
nomeadamente um sistema de monito-
rização e informação. Para racionalizar 
recursos, foi criada uma parceria entre 
ARBVL, entidades de investigação e ex-
perimentação e empresas agrícolas do 
aproveitamento, da qual resultou o Gru-
po Operacional para a gestão da água no 
regadio do Vale do Lis (EIP-AGRI, 2020; 
RNN, 2020; Oliveira et al., 2019), com 
um plano de ação a executar entre 2018 e 
2022. Este artigo apresenta o trabalho de-
senvolvido, fazendo-se referência aos im-
pactos na atividade agrícola empresarial 
e às conclusões sobre as ações de gestão 
da água que devem ser desenvolvidas.

MATERIAL E MÉTODOS
A monitorização da quantidade de água 
para rega incidiu nos principais setores de 
abastecimento do aproveitamento (C1A, 
C1B, C2A, C2B, C4, C5, C7), designados 
pelo canal principal, perfazendo no con-
junto 82% da área total, sendo a área re-
manescente constituída por zonas margi-
nais com gestão direta pelos agricultores. 
A monitorização do abastecimento con-
siderou a medição de caudais afluentes a 
cada setor, baseada em registo limnomé-
trico em secções iniciais dos canais prin-
cipais, e medições de consumo de energia 
nas estações elevatórias. Para a avalia-
ção da procura de água de rega por se-
tor, utilizaram-se dados meteorológicos 
para cálculo da evapotranspiração de re-
ferência, e observações da ocupação cul-
tural para determinar os coeficientes cul-
turais. O método do balanço hídrico do 
solo permitiu avaliar o desempenho glo-
bal do sistema. Monitorizaram-se opera-
ções de manutenção e conservação dos 
canais primários, registando-se os cons-
trangimentos à sua capacidade de vazão, 
e avaliaram-se os procedimentos de hi-
giene e segurança do trabalho nestas ati-
vidades, aplicando-se o método simplifi-
cado de avaliação de riscos profissionais 
e sugerindo-se medidas preventivas ou 
corretivas a aplicar quando necessário.

A monitorização da qualidade da água 
de rega e drenagem efetuou-se em termos 
físico-químicos e microbiológicos, com 
amostragem no período de ponta da rega 
em pontos de entrada e saída dos setores de 

FIGURA 1. Rede de rega e drenagem do AHVL. Fonte: ARBVL.

abastecimento, compreendendo várias sec-
ções do rio Lis. A avaliação físico-química 
foi efetuada com sonda multiparamétrica 
portátil, avaliando os parâmetros pH, sa-
linidade, saturação do oxigénio dissolvido 
(SOD) e sólidos dissolvidos totais (SDT). 
As análises microbiológicas incluíram a 
enumeração de coliformes totais (CT) atra-
vés de filtração por membrana, ou tubos 
múltiplos, e incubação em meio de cultura.

Para a caraterização da agricultura no 
AHVL, procedeu-se ao levantamento da 
representatividade das culturas em cada 
bloco de drenagem, relacionando-as com 
a área total e a área regada. A metodolo-

gia utilizada passou pela identificação de 
secções de medição e controlo de água 
dos setores de abastecimento, a área rega-
da em cada um delas e a distribuição cul-
tural, conforme explicado por Gonçalves 
et al. (2019).

A avaliação de campo da rega e drena-
gem foi efetuada em parcelas representa-
tivas dos solos, culturas e métodos de rega 
dominantes. Esta tarefa contou com o 
apoio dos agricultores, através do registo 
de tempos de rega, caudais, níveis de água 
e produtividade das culturas. Os parâme-
tros avaliados foram a água do solo, com 
sonda TDR portátil, a dotação aplicada, a 
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TABELA 2. Resultados da análise de qualidade da água, em secções do rio Lis no AHVL, em 2018.

Secção
Parâmetros de qualidade da água 

pH Salinidade, PSU SOD, % SDT, ppm CT,105 MPN/100mL
Montante, Açude de Arrabalde 7,3 0,30 --- 400 10,6

Médio, Açude das Salgadas 7,3 0,31 88,9 410 4,70
Médio, Ponte da Junceira 7,3 1,01 79,2 1 273 ---

Jusante, Ponte da Bajanca 7,1 1,45 94,5 1 807 46,0

FIGURA 2. Procura de água ( ), afluência total ( ) e por bombagem ( ), por decêndio, para os setores C1A e 
C1B, em 2018.
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FIGURA 3. Procura de água ( ), afluência total ( ) e 
por bombagem ( ), por setor, em m³/ha; Eficiência de 
uso de água global ( ), por setor, %; dados de 2018.
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uniformidade da distribuição, a profun-
didade do lençol freático, a fertilidade do 
solo e a produtividade das culturas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A área regada do aproveitamento é de cer-
ca 1 236 ha, correspondendo a 75% da área 
total, em que as culturas de milho e pasta-
gem perfazem 70% dessa área (Tabela 1, 
dados de 2018). A área infraestruturada 
não cultivada deve-se à pequena dimen-
são das parcelas e ao desligamento dos 
empresários agrícolas e mão-de-obra ao 
setor agrícola, devido ao baixo rendimen-
to e à proximidade a diversas indústrias 
e serviços. A variação sazonal de afluên-
cias e necessidades de rega (Figura 1) per-
mite caracterizar a dinâmica da distribui-
ção de água, em que o período de ponta 
ocorre entre o 2º decêndio de julho e o 1º 
de setembro. O respetivo balanço sazonal 
(Figura 2, dados de 2018) revela que as ne-
cessidades de rega dos setores são em mé-
dia 4 950 m3/ha e que a afluência total se 
situa entre 6 470 e 9 220 m3/ha. A afluên-
cia por bombagem, relevante nos setores 
C1B, C4, C5 e C2B, corresponde a cerca 
de 9,3% da afluência total. A eficiência glo-
bal de rega nos sectores foi avaliada entre 
53% e 72%, com média de 67% (Figura 3). 

Observaram-se problemas de limita-
ção no abastecimento decorrentes da de-
gradação dos canais e do desenvolvimento 
muito significativo de vegetação aquática, 
demonstrando que a manutenção e con-
servação das infraestruturas é um aspeto 
determinante. Foi registado o especial cui-
dado na gestão da água nos períodos de es-
cassez, com a participação ativa dos agri-
cultores, e a importância da reutilização 
por bombagem das valas de drenagem, 
prática que permite mitigar a escassez de 
água e melhorar a equidade de distribui-
ção, apesar dos riscos de segurança sani-
tária e de salinização do solo. A qualida-
de da água no aproveitamento (Tabela 2) 
indicia situações de risco microbiológico, 
explicada em parte por fatores externos 
ao aproveitamento e à atividade agrícola, 
o que tem obrigado os agricultores a cui-
dados especiais no maneio da água e das 
culturas. Os riscos de salinização do solo 
são relevantes apenas na parte jusante do 
aproveitamento (setores C4, C5, C7), evi-
denciado pelos valores elevados de sali-
nidade nas secções do rio Lis a jusante do 
Açude das Salgadas e por outras observa-
ções na rede de drenagem destes setores. 
O consumo de energia na rede coletiva nas 

TABELA 1. Área regada e ocupação cultural dos setores de rega, em 2018.

Setor C1A C1B C2A C2B C4 C5 C7 Total
Área total (ha) 175,6 104,4 189,7 286,2 418,4 207,6 257,1 1 639

Área regada (ha) 114,2 82,8 159,5 214,7 292,8 166,1 205,7 1 236
Área regada (%) 65 80 85 75 70 80 80 75,5

Milho (%) 20 18 43 33 61 60 9 38,4
Pastagem (%) 48 30 7 24 29 10 77 32,5
Hortícolas (%) 5,5 13 14,5 13 4 0 0 6,7

Arroz (%) 0 5 0 15 5 30 1 8,3
Bacelos (%) 20 13 15 15 0 0 0 7,9

Frutícolas (%) 6,5 19 20,5 0 0 0 10 6,2

estações elevatórias de rega e drenagem 
representa um custo muito significativo 
para a ARBVL, situação agravada pela de-
gradação de equipamentos de bombagem, 
que implicam reduzidas eficiências. 

A escolha do sistema de rega depende, 
essencialmente, da dimensão da parcela, 
do tipo de cultura e forma de exploração. 
Nas parcelas mais reduzidas, prevalece a 
rega de superfície tradicional, por escor-
rimento ou submersão, com grande re-
quisito de mão-de-obra, de difícil contro-
lo da dotação e muito relacionada com as 
empresas familiares de subsistência. Nas 
parcelas de maior dimensão, e em explo-
rações mais modernas vocacionadas ao 
mercado, se é praticada a rega de super-
fície, o nivelamento de precisão é usual, o 
que permite um aumento da eficiência da 
rega e uma melhoria da drenagem, apli-
cando-se os métodos de sulco inclinado 
ou submersão, em geral a milho forragei-
ro e pastagem permanente. Se é praticada 
a rega pressurizada, a microrrega por go-
tejamento ou microaspersão aplica-se em 
frutíferas, hortícolas e viveiros, enquanto 
que a aspersão, em instalação estacionária 

ou móvel, aplica-se em milho, pastagens e 
hortícolas. A questão da filtragem nestes 
sistemas é problemática, pois a respetiva 
bombagem é efetuada de valas com água 
que contém uma carga sólida suspensa 
significativa, acarretando por isso cus-
to e mão-de-obra acrescidos. A condução 
da rega é da responsabilidade do agricul-
tor, embora tenha de respeitar as regras 
de distribuição estabelecidas pela Asso-
ciação de Regantes. A bombagem a par-
tir da rede de drenagem favorece a gestão 
pelo agricultor na medida em que garante 
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flexibilidade na oportunidade da rega, de-
terminante na microrrega e rampas pivo-
tantes, com regas muito frequentes. A toa-
lha freática, pouco profunda em muitas 
áreas, permite um contributo significati-
vo às necessidades hídricas das culturas 
por ascensão capilar, diminuindo o ris-
co de stresse hídrico quando as dotações 
de rega aplicadas à cultura são escassas, 
como é o caso das pastagens permanen-
tes no setor C7. Notar que a toalha freáti-
ca durante o verão é recarregada pelas va-
las de drenagem e pela rede de rega, pelo 
que este contributo corresponde também 
a uma reutilização da água.

CONCLUSÃO
Com o objetivo da melhoria da gestão 
da água, conclui-se da relevância práti-
ca das seguintes ações: i) Melhoria dos 
planos operacionais de distribuição de 
água, que permitam um melhor ajusta-
mento da distribuição com a procura de 
água de rega; ii) Reforço da manutenção e 
conservação das infraestruturas hidráu-
licas, para reduzir as perdas de água nos 

canais e proceder a uma melhor limpe-
za de vegetação aquática, para melhorar 
capacidade de escoamento; iii) Apoio aos 
agricultores na concepção e gestão dos 
sistemas de rega na parcela, reduzindo a 
mão-de-obra e aumentando a uniformi-
dade da distribuição, e aplicando planos 
de programação de rega com base na mo-
nitorização meteorológica, de humidade 
do solo, ou deteção remota; e iv) Melhoria 
do controlo da qualidade da água na reu-
tilização da água de valas de drenagem, 
minimizando riscos sanitários e de con-
servação do solo. Estas acções servirão 
também de apoio à gestão da rede de rega 
da futura rede de distribuição no sub-pe-
rímetro I, em especial ao nível da parcela.

A atividade experimental do projeto 
vai prosseguir com a consolidação do pla-
no de monitorização da água, do solo e das 
culturas, integrando-o com sistema de in-
formação que constitua um instrumento 
de apoio à decisão para melhoria de quali-
dade das práticas operativas e de redução 
de desperdícios de água e energia, no inte-
resse da Associação de Regantes, agricul-

tores do Vale do Lis, e outros atores do de-
senvolvimento local e regional.
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RESUMO 
A videira é uma das mais importantes 
plantas de fruto cultivadas em todo o 
mundo pela sua enorme importância a 
nível da indústria vitivinícola. A carac-
terização do seu metaboloma é essencial 
para compreender a sua fisiologia, res-
posta ao stress e patogéneos, aumentar a 
produtividade e a qualidade do fruto e 
avaliar a segurança alimentar. O produ-
to mais apreciado é, sem dúvida, o vinho, 
absorvendo cerca de 50% da uva produ-
zida em todo o mundo. A sua composi-
ção química resulta de contribuições de 
diversos intervenientes, desde as uvas e o 
efeito do terroir, às leveduras e bactérias 
presentes durante a fermentação e, final-
mente, ao seu envelhecimento em barris 
de madeira. A impressão digital química 
do vinho conta a história da sua origem, 
produção e qualidade, sendo a sua carac-
terização essencial no controlo de quali-
dade, autenticidade e origem.

Palavras-chave: Metabolómica, 
Impressão digital química, Videira, 
Espectrometria de massa.

ABSTRACT
The grapevine is one of the most impor-
tant fruit plants cultivated worldwide be-
cause of its enormous importance in the 
wine industry. The characterization of its 
metabolome is essential to understand its 
physiology, response to stress and path-
ogens, to increase fruit productivity and 
quality and to assess food security. The 
most popular product is undoubtedly 
wine, absorbing about 50% of the grapes 
produced worldwide. Its chemical com-
position results from the contributions 
of several actors, from grapes and the ef-
fect of terroir, to yeasts and bacteria pre-
sent during fermentation and finally to 
their aging in wooden barrels. The chem-
ical fingerprint of wine tells the story of 
its origin, production and quality, being 
essential its characterization for quality 
control, authenticity and origin.

Keywords: Metabolomics, Chemical fin-
gerprint, Grapevine, Mass spectrometry.

INTRODUÇÃO
Pela sua importância na indústria do vi-
nho, a videira (Vitis vinifera L.) é uma das 
mais importantes plantas de fruto a nível 
mundial. Atualmente, ocupa mais de 7,4 
milhões de hectares de área de cultivo glo-
bal (International   Organisation   of   Vine   
and   Wine, 2019). Portugal, com cerca de 
192 milhares de hectares ocupados com vi-

nha, é o quinto país europeu produtor de 
vinho, ocupando o 11º lugar a nível mun-
dial e sendo o único país europeu que regis-
tou um aumento de produção em 2019, isto 
relativamente ao ano anterior (Internatio-
nal Organisation of Vine and Wine, 2019). 

A espécie Vitis vinifera é a única cul-
tivada para a produção de uva, existin-
do cerca de 6000 cultivares diferentes em 
todo o mundo (International Organisa-
tion of Vine and Wine, 2017). Apesar de 
serem da mesma espécie, cada cultivar 
tem características únicas, a nível do de-
senvolvimento, suscetibilidade a doenças, 
resistência a determinadas condições am-
bientais, e ainda ao nível da própria uva 
e do vinho produzido. Estes diferentes fe-
nótipos são, em grande parte, o resultado 
do metaboloma presente em cada culti-
var representando a resposta final dos sis-
temas biológicos a mudanças genéticas e 
ambientais (Fiehn, 2002). Em videira, a 
caracterização do metaboloma, é essen-
cial para compreender processos fisioló-
gicos e de resposta a condições de stress, 
melhorar a resistência a doenças, aumen-
tar a produtividade e avaliar o valor nu-
tricional e benéfico de alguns compostos 
para a saúde humana. 

CARACTERIZAÇÃO 
DO METABOLOMA
O metaboloma é dinâmico e extremamen-
te complexo (Aretz e Meierhofer, 2016), es-
timando-se que em plantas o número de 
metabolitos chegue aos 200.000 compostos 
químicos diferentes (Fiehn, 2002). A iden-
tificação destes compostos é conseguida 
através da utilização de tecnologias analí-
ticas como a espectroscopia de ressonância 
magnética nuclear (Nuclear Magnetic Re-
sonance, NMR) e a espectrometria de mas-
sa (Mass Spectrometry, MS). Ambas têm 
sido usadas na caracterização de metabo-
litos da videira e do vinho (Ali et al., 2009; 
Maia et al., 2019), no entanto a espectrome-
tria de massa apresenta muito mais eleva-
da sensibilidade e seletividade, permitindo 
a deteção de milhares de compostos (Ma-
rkley et al., 2017; Maia et al., 2019). 

Para a deteção e identificação de peque-
nas moléculas, é comum acoplar os equi-
pamentos de espectrometria de massa a 
técnicas separativas, como a cromatografia 
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líquida (liquid chromatography, LC) ou ga-
sosa (gas chromatography GC). Na aná-
lise do metaboloma da videira, o LC- e o 
GC-MS têm sido utilizados principalmen-
te em abordagens direcionadas para a ca-
racterização de classes específicas de me-
tabolitos em folhas, caules e uvas (Anesi et 
al., 2015; Billet et al., 2018; Monagas et al., 
2006; Souquet et al., 2000), (Figura 1). Es-
tes estudos apontam a videira como uma 
potencial fonte de ingredientes bioativos 
com propriedades antioxidantes, abrem o 
caminho para a discriminação de genóti-
pos de videira e confirmaram o efeito ter-
roir no perfil metabólico de uvas prove-
nientes da mesma cultivar. Na análise de 
vinhos por LC- ou GC-MS, a abordagem 
é também maioritariamente direcionada, 
sendo os alvos principais os compostos fe-
nólicos, devido à sua contribuição para a 
cor, adstringência, amargura e aroma do 
vinho, os açúcares e os aminoácidos (Cua-
dros-Inostroza et al., 2016; Monagas et al., 
2007; Rubert et al., 2014). Outra aplicação 
é a análise da qualidade e segurança para 
o consumidor, com o desenvolvimento de 

métodos que permitem a deteção de pes-
ticidas, e compostos tóxicos, provenientes 
do metabolismo microbiano e da levedu-
ra nos vinhos (Flamini e Panighel, 2006). 
Sendo a composição química do vinho ex-
tremamente complexa, a sua caracteriza-
ção desafia as abordagens convencionais 
da química analítica. 

A ESPECTROMETRIA DE MASSA 
DE EXTREMA RESOLUÇÃO 
A análise de misturas extremamente 
complexas exige técnicas analíticas ca-
pazes de fornecer uma resolução extre-
ma para resolver dezenas de milhares de 
compostos individuais, sem a necessidade 
da separação cromatográfica. Atualmen-
te, a espectrometria de massa de resso-
nância ciclotrónica de ião com transfor-
mada de Fourier (Fourier Transform Ion 
Cyclotron Resonance Mass Spectrometry, 
FT-ICR-MS) fornece a mais elevada reso-
lução de massa disponível, capaz de ex-
ceder os 20 milhões de resolução com o 
mais recente instrumento desenvolvido 
(Bruker Daltonics). 

Esta tecnologia, disponível em Portugal 
na Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, coloca a investigação da vinha 
e do vinho num nível superior (Figura 1). 
No nosso grupo, desenvolvemos méto-
dos para a extração de metabolitos de fo-
lhas de videira compatíveis com a análise 
metabolómica por infusão direta em FT-
-ICR-MS (Maia et al., 2016), identificando 
milhares de espécies químicas em poucos 

FIGURA 1. A espectrometria de massa na investiga-
ção da impressão digital química da  videira e do vinho. 
LC-MS, Liquid Chromatography – Mass Spectrometry; 
GC-MS, Gas Chromatography – Mass Spectrometry; FT-
-ICR-MS, Fourier Transform – Ion Cyclotron Resonance 
– Mass Spectrometry.
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minutos, e caracterizámos o metabolo-
ma de folhas da cultivar de videira “Pinot 
noir” com vista à sua valorização como 
fonte de compostos bioativos com eleva-
do valor nutritivo e nutracêutico (Maia et 
al., 2019). Esta tecnologia foi ainda utiliza-
da para a discriminação da cultivar “Trin-
cadeira”, suscetível ao míldio, da varieda-
de mais resistente “Regent” (Maia et al., 
2018). As uvas e vinhos correspondentes 
também foram classificados com base nas 
suas impressões digitais químicas e o efei-
to do terroir na sua composição foi con-
firmado por FT-ICR-MS (Roullier-Gall et 
al., 2014a; Roullier-Gall et al., 2014b).

A IMPRESSÃO  
DIGITAL QUÍMICA DA 
HISTÓRIA DO VINHO
O potencial da espectrometria de massa 
de FT-ICR na investigação da vinha e do 
vinho é imenso. Recentemente, o envelhe-
cimento do vinho em garrafa durante 10 
anos foi estudado por FT-ICR-MS (Kar-
bowiak et al., 2019). Esta tecnologia permi-
tiu também analisar o perfil de um vinho 
encontrado na cave do antigo mostei-
ro Saint-Vivant, na Borgonha, durante as 
obras de restauração (Roullier-Gall et al., 
2017). Este trabalho revelou que o vinho é 
um vintage do início do século XIX com 
possível origem em uvas da cultivar “Pinot 
noir” da zona de Côte de Nuits e da vinha 
de Saint Vivant em Vosne-Romanée. Foi o 
primeiro trabalho em que a espectrome-
tria de massa revelou a idade e a variedade 
da uva de um vinho antigo desconhecido. 
O FT-ICR-MS desvendou ainda a história 
de garrafas de champanhe com 170 anos 
recuperadas do Mar Báltico (Jeandet et al., 
2015). As assinaturas químicas encontra-
das contribuiram para o conhecimento do 
processo de vinificação usado em cham-
panhe em meados do século XIX, forne-
cendo uma contribuição inestimável para 
o património cultural do mundo. 

CONCLUSÃO
A espectrometria de massa de FT-ICR é 
atualmente a tecnologia com maior po-
tencial na análise metabolómica global 
da videira e do vinho, oferecendo extre-
ma resolução e exatidão de massa. O re-
cente desenvolvimento da espectrometria 
de massa de FT-ICR bidimensional (2D-
-FT-ICR-MS) tem o potencial de projetar 
todo o campo da espectrometria de massa 
e aumentar a aquisição de informações es-
truturais em amostras complexas em vá-

rias ordens de magnitude (van Agthoven 
et al., 2019). Por outro lado, foi desenvol-
vida uma nova estratégia que combina vá-
rias análises por FT-ICR-MS realizadas a 
resolução constante com um novo algo-
ritmo de pré-processamento de dados de 
forma a caracterizar misturas extrema-
mente complexas (Lozano et al., 2019). 
Esta técnica, denominada spectral sti-
tching, permite juntar diversos expectros 
obtidos a diferentes m/z, nas mesmas con-
dições de resolução, e aumentar a cober-
tura de metaboloma, tendo-se atingido 
um novo recorde de 244 779 atribuições 
de elementos químicos numa única fra-
ção de petróleo, sem qualquer separação 
cromatográfica (Lozano et al., 2019). A 
utilização do FT-ICR-MS bidimensional 
ou a combinação de vários espectros atra-
vés do spectral stitching, irão contribuir no 
futuro para a identificação da quase tota-
lidade dos componentes químicos presen-
tes na videira e no vinho.
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FLEXIBILIZAÇÃO DE PAGAMENTOS 
NAS EMPRESAS DO SETOR AGRÍCOLA

Daniela Cunha
Consultora da Ordem dos Contabilistas Certificados

Nos dias de hoje, o mundo vive uma si-
tuação para a qual não se encontrava pre-
parado, consequência da pandemia causa-
da pela Covid-19. Em Portugal, o estado de 
emergência instituído pelo Presidente da 
República Portuguesa, que entrou em vigor 
no passado dia 18 de março de 2020, veio 
condicionar a economia, resultando numa 
adaptação das empresas, das famílias e de 
todos os organismos públicos ou privados.

O setor da agricultura é a base de toda 
a cadeia de abastecimento alimentar, ori-
ginando que, apesar de todos os cuidados 
preventivos, não se possam adotar outras 
formas de trabalho, como o caso do tele-
trabalho, pela natureza do próprio setor. 

Assegurar a produção de alimentos e 
matérias-primas alimentares deverá, com 
certeza, ser o foco deste setor. Mas a agri-
cultura abrange diversas áreas que vão 
além dos bens de primeira necessidade, 
o que se traduz num reajustamento dife-
rente das empresas e empresários no que 
se refere às suas necessidades, à adoção 
de medidas de contingência e ao acesso a 
apoios do governo.

«O setor da agricultura é a 
base de toda a cadeia de 
abastecimento alimentar, 
originando que, apesar de 
todos os cuidados preventivos, 
não se possam adotar outras 
formas de trabalho, como o 
caso do teletrabalho (...)»

O executivo introduziu uma série de 
apoios financeiros para fazer face à re-
dução da atividade económica, incluindo 
medidas no âmbito da Segurança Social, 
flexibilização no pagamento de impos-
tos e contribuições, disponibilização de 
linhas de crédito e moratórias no paga-
mento de financiamentos obtidos em cur-
so. Cabe às próprias empresas do setor 
agrícola a análise das suas necessidades de 
forma a adotar um ou vários apoios, aos 
quais possam estar abrangidos de forma a 
tentar minimizar ou atenuar os impactos 
desta pandemia.

No que se refere à flexibilização do pa-
gamento de impostos e contribuições, as 
empresas e empresários em nome indivi-
dual têm a possibilidade de diferirem os 
pagamentos das obrigações fiscais duran-
te o segundo trimestre de 2020, permitin-
do efetuar o pagamento do IVA e reten-
ções na fonte de IRS/IRC que se vencem 
em abril, maio e junho de 2020 em três ou 
seis prestações sem juros.

Esta possibilidade aplica-se automati-
camente a todas as empresas e trabalha-
dores independentes com volume de ne-
gócios até (<=) 10 milhões de euros em 
2018, ou àquelas cuja atividade se enqua-
dre nos setores encerrados por decreto 
do governo e ainda a todas as empresas e 
trabalhadores independentes que tenham 
iniciado/reiniciado atividade em 2019.

As restantes empresas e trabalhadores 
independentes podem também beneficiar 
deste diferimento, desde que comprovem 
uma quebra superior a 20% da faturação 
(faturação comunicada no Portal E-Fatu-
ra) face à média dos três meses anterio-
res ao mês da obrigação face ao período 
homólogo. Essa comprovação é efetuada 
mediante certificado de ROC ou contabi-
lista certificado.

Para aderir, as empresas e os empresá-
rios deverão submeter o pedido da flexi-
bilização de pagamentos do IVA e reten-
ção na fonte (IRS/IRC) no site do portal 
das Finanças. No que se refere ao modo 
de pagamento, poderão optar, preferen-
cialmente nesta fase, por débito direto, 
Homebanking ou MBWay, em alternati-
va aos pagamentos em numerário ou che-
que. Salienta-se a necessidade de manter 

os dados atuais no cadastro da Autorida-
de Tributária e Aduaneira.

É ainda permitido às empresas efetuar 
o pagamento especial por conta de IRC 
devido em março até ao dia 30 de junho 
de 2020, efetuar a submissão da declara-
ção de rendimentos modelo 22 de IRC do 
período de tributação de 2019 e a respetiva 
autoliquidação de IRC até 31 de julho de 
2020, bem como efetuar o pagamento por 
conta e pagamento adicional por conta de-
vido em julho até 31 de agosto de 2020.

As empresas podem, também, efetuar 
o diferimento do pagamento das contri-
buições para a Segurança Social (TSU) 
a cargo das empresas devidas em mar-
ço, abril e maio (ou de abril a junho, para 
quem tenha efetuado o pagamento inte-
gral em março), regularizando um terço 
do respetivo montante até ao prazo legal-
mente previsto e efetuar o restante paga-
mento em três ou seis prestações a partir 
de julho de 2020 também sem juros.

«No que se refere à 
flexibilização do pagamento 
de impostos e contribuições, 
as empresas e empresários 
em nome individual têm a 
possibilidade de diferirem os 
pagamentos das obrigações 
fiscais durante o segundo 
trimestre de 2020»

O diferimento do pagamento das contri-
buições para a segurança social (TSU) a 
cargo das empresas é aplicável a todas as 
empresas até 50 trabalhadores, a todas as 
empresas com entre 50 e 249 trabalha-
dores, caso apresentem uma quebra su-
perior a 20% da faturação (comunicadas 
no Portal E-Fatura) nos meses de março, 
abril e maio de 2020 face ao período ho-
mólogo e a todas as empresas com 250 ou 
mais trabalhadores, desde que atuem nos 
setores do turismo, da aviação civil ou ou-
tros encerrados por decreto do governo, e 
que apresentem igualmente uma quebra 
superior a 20%.

No caso das empresas e empresários 
optarem pelo diferimento do pagamento 
das contribuições, devem efetuar o cálculo 
total das quotizações (11%) apuradas mais 
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1/3 do valor das contribuições de entidades 
empregadoras (23,75%). As entidades em-
pregadoras devem ainda indicar na Segu-
rança Social Direta em julho de 2020 qual 
dos prazos de pagamento que pretendem 
utilizar, bem como demonstrar a quebra 
da faturação, juntamente com certificação 
do contabilista certificado da empresa.

As empresas e empresários em nome 
individual (ENI) do setor agrícola, com 
sede social em território nacional e en-
quadradas na lista de CAE legíveis, que 
apresentem necessidades de tesouraria, 

podem ainda solicitar apoio à atividade 
económica, junto das entidades bancá-
rias aderentes. O financiamento relativo 
ao apoio à atividade económica pode as-
cender a 2 000 000€ (dependendo das ca-
racterísticas das entidades), até ao prazo 
de seis anos e com carência de capital que 
pode atingir os 18 meses.

Para tal, terão de demonstrar que não 
se encontravam em dificuldades a 31 de 
dezembro de 2019, apresentar a situação 
líquida positiva no último balanço apro-
vado ou em balanço intercalar e assumi-

rem a manutenção dos contratos de tra-
balho até 31 de dezembro de 2020 (face 
ao comprovado número de trabalhadores 
a 12 de fevereiro de 2020) ou que estejam 
sujeitas ao cumprimento do regime de 
lay-off já aprovado pela Segurança social.

Adicionalmente deverão ter a sua si-
tuação contributiva regularizada jun-
to da Autoridade Tributária e Aduaneira 
e da Segurança Social, bem como a ine-
xistência de incidentes junto da banca e 
do sistema da garantia mútua, à data da 
emissão da contratação. 





Novas variedades

Amêndoa, Pera e Maçã

Pêssego achatado

Pera 1

Variedades sob licença e 
autorização de Eurosemillas, 
Domaine de Castang, CIV, FruitFutur 
e Europa Fruit Tree Rootstocks

Ctra. el Palau, km 1,
25243, El Palau d’Anglesola,
Lérida, España

(+34) 973 71 14 00
certiplant.com
info@certiplant.com

Pera 1, 2 Porta-enxertos

Nectarina achatada Maçã 1

1 Cultivo eco

1 Tolerante ao fogo bacteriano 1 Tolerante ao fogo bacteriano
2 Cultivo eco


